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APRESENTAÇÃO 

A Universidade Estadual de Londrina (UEL), que é uma instituição de 
ensino superior pública, famosa pela qualidade de ensino, é uma das 
maiores universidades estaduais do Brasil.  
 
Com mais de 45 anos de atuação plena, soma sua tradição a uma 
reconhecida trajetória de excelência em ensino, pesquisa e extensão.  
 
Em 2019, a Universidade foi apontada em cinco rankings internacionais. 
The Times Higher Education Latin America University Ranking considerou 
a UEL entre as 48 melhores da América Latina e na 5ª posição entre as 
Instituições estaduais de Ensino Superior do Brasil. O Times Higher 
Education colocou a UEL entre as três melhores do Paraná, 
permanecendo como a 1ª pública estadual do Paraná. 
 

A Fundação de Apoio ao Desenvolvimento da Universidade Estadual de 
Londrina (FAUEL) é uma organização sem fins lucrativos, que busca 
utilizar os benefícios científicos, tecnológicos, culturais, sociais, 
econômicos e de infraestrutura da UEL, a serviço de seus parceiros.  
 
A comunidade, os governos federal, estadual e municipal e empresas 
privadas podem contar com o suporte da FAUEL, na administração de 
convênios e contratos, para a realização de atividades de interesse 
público.  
 
A FAUEL é a responsável jurídica pelas atividades realizadas no âmbito 
do contrato SMGP-0053/2019, entre PML e FAUE, que consiste em um 
conjunto de 9 ações voltadas à modernização da Gestão Pública 
Municipal. 

O Núcleo Interdisciplinar de Gestão Pública da UEL (NIGEP) resulta do 
trabalho cooperativo de um grupo de professores do Centro de Estudos 
Sociais Aplicados – CESA –  e visa a pesquisar, acompanhar, avaliar, 
informar, compartilhar, assessorar e propor políticas públicas.  
 
Nesse sentido, o NIGEP representa um espaço acadêmico interativo e 
interdisciplinar, que busca congregar representantes de diversas áreas 
de conhecimento, com o objetivo de promover análises e debates mais 
profícuos e abrangentes, na gestão das políticas públicas.  
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Introdução 
 

 gestão pública baseia-se em 
princípios fundamentais, tais como 
ordem, uniformidade e equidade, e, 

para tal, faz uso de objetivos que consigam 
assegurar consensos e apoio político, o que 
dá suporte ao processo de gestão. Nas 
últimas décadas, cresceu a aderência a 
modelos da chamada New Public 
Management, a qual procura aproximar a 
gestão pública da lógica da administração 
privada. Contudo, qualquer instrumento 
gerencial inspirado na esfera privada 
esbarra nos limites políticos, considerando 
que a Administração Pública é indissociável 
da política e se fortalece, na medida em que 
avança em participação democrática, o que 
assegura maior legitimidade às decisões 
(SHARKANSKY, 1979). 

Continua a haver um esforço em se avançar 
em termos de eficiência, eficácia e 
efetividade, na Administração Pública, 
atendendo às expectativas cada vez maiores 
e mais complexas da sociedade. No entanto, 
diante da escassez de recursos disponíveis, 
precisam ser estabelecidas prioridades que 
nem sempre são pautadas por critérios 
meramente técnicos, mas também 
valorativos. Abrucio (2007) enfatiza que a 
Administração Pública avança em 
efetividade, quando emerge como fruto da 
cobrança e do controle da sociedade. 
Sintonizados com essa proposição, 
Denhardt e Denhardt (2007) defendem uma 
Administração Pública centrada na 
prestação de serviços, a chamada New 
Public Service, que se encontra focada nos 
interesses do cidadão, procurando 
aumentar a cooperação entre os diferentes 
órgãos e entidades internas e externas, de 
sorte a impor uma maior proximidade entre 
os públicos e obrigar a uma comunicação 
mais efetiva com as comunidades (BINGHAM; 

O'LEARY, 2008; O'LEARY; BINGHAM, 2009; 
WILLIAMS, 2012).  

A simples transposição da lógica da gestão 
privada para a esfera pública tende a criar 
ações fragmentadas, as quais não levam em 
conta o amplo sistema de relações 
inerentes à esfera pública e ao processo 
democrático, pois, quanto mais centralizado 
o poder, menos democrático se torna. O foco 
da New Public Service é no cidadão, visto 
como detentor de direitos e obrigações, o 
que exige um esforço contínuo em 
assegurar transparência nas informações e 
diálogo permanente entre sociedade civil e 
poder público, a fim de captar as 
expectativas e demandas das diferentes 
comunidades, tornando-as partícipes da 
gestão municipal.  

 presente trabalho tem alinhamento 
com a discussão que vem sendo 
travada pela sociedade civil 

organizada e, de forma particular, no âmbito 
do Fórum Desenvolve Londrina. Percebe-se 
um esforço em identificar e planejar ações 
no sentido de promover o desenvolvimento 
sustentável municipal, capaz de ir além de 
indicadores meramente econômicos, como 
o PIB, passando a dar destaque à qualidade 
de vida do cidadão e à sustentabilidade, 
sintonizando-se com os objetivos do 
desenvolvimento sustentável, propostos 
pela Organização das Nações Unidas, em 
nível mundial. É notório que, em nossa 
sociedade, há uma resistência em relação à 
participação e ao comprometimento com a 
coisa pública. Carecemos de uma cultura de 
envolvimento mútuo e de cooperação, além 
de termos dificuldade em elaborar e seguir 
planejamentos de longo prazo. Predomina 
uma visão de curto prazo, que se limita a 
atender a demandas emergenciais, o que 
obstaculiza um plano de médio e longo 
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prazo capaz de direcionar a cidade para o 
futuro almejado pela população. Esse 
imediatismo compromete a construção de 
uma visão clara e convergente de cidade, de 
maneira a ser amplamente compartilhada e 
potencializada pelas diferentes forças que 
compõem a sociedade. A definição de uma 
visão compartilhada é fundamental para 
alimentar o próprio plano plurianual e fazer 
com que as políticas empreendidas possam 
convergir para um futuro desejado.  

 Administração Pública, por essência, 
fundamenta-se no estabelecimento 
de prioridades. Isso pode parecer 

óbvio, mas poucas vezes elas são fixadas de 
forma clara, desperdiçando-se recursos e 
esforços. O próprio conceito de 
desenvolvimento, que geralmente é 
anunciado como o objetivo central da gestão 
pública, é bastante viscoso e envolve 
diferentes prioridades, conforme a visão de 
mundo que cada grupo acalenta. Diante da 
evolução dessa discussão, uma coisa parece 
ser cada vez mais consensual: não se pode 
pensar em desenvolvimento, sem se 
priorizar as questões que abarcam a 
sustentabilidade, considerando suas 
diferentes dimensões interagentes, o que o 
obriga a ser simultaneamente inclusivo, 
equilibrado e suportável, pressupondo 
eficiência econômica, eficiência social e 
ecoeficiência.  

odavia, qualquer ideia de planejamento 
necessita, a priori, de informações e 
indicadores capazes de dar suporte ao 

plano a ser empreendido, assegurando 
consistência técnica para a tomada de 
decisões. Para tal, é necessário se instaurar 
uma relação de indicadores em todos os 
níveis da gestão municipal, tendo em vista 
as diferentes dimensões interagentes – 
econômica, social, ambiental, de 
infraestrutura, entre outras. A gestão 
pública definida a partir de indicadores 
estratégicos, construídos de forma 
participativa e com ampla divulgação para 

os diferentes stakeholders envolvidos, é 
avalizada por autores de primeira linha 
(SILVA NETO, 2017; SANO; MONTENEGRO 
FILHO, 2013; REZENDE; SLOMSKI; CORRAR, 
2005). 

Os 17 objetivos do desenvolvimento 
sustentável propostos pela Organização das 
Nações Unidas, como já foi mencionado 
anteriormente, foram pactuados por todos 
os países que integram a ONU e que se 
comprometeram a efetivá-los até 2030. Os 
objetivos encontram-se contemplados em 
vários dos indicadores apresentados pelas 
Secretarias/Autarquias da cidade.   

Em relação aos três primeiros ODS que 
trabalham com questões ligadas à redução 
da pobreza, segurança alimentar e vida 
saudável, várias Secretarias se empenham 
nesse sentido e trabalham de maneira 
sinérgica. Um exemplo é a Secretaria de 
Assistência Social, a qual acompanha, por 
meio de indicadores, o Cadastro Único da 
Assistência Social, Beneficiários do 
Programa Bolsa-Família e do Benefício de 
Prestação Continuada, entre outros. Por seu 
turno, a Secretaria Municipal de Agricultura 
e Abastecimento procura promover e 
acompanhar políticas de Alimento Saudável 
(Do Campo à Cidade), enquanto a COHAB 
possui indicadores específicos para 
monitorar os financiamentos para edificação 
de Unidades Habitacionais. A Secretaria de 
Saúde, entre os diferentes indicadores 
selecionados, acompanha a taxa de 
mortalidade infantil, que tem relação direta 
com outras Secretarias. 

O objetivo 4, em particular, propõe que se 
assegure uma educação inclusiva e de 
qualidade. Nesse sentido, a Secretaria de 
Educação faz uso de indicadores que 
monitoram os Índices de Desenvolvimento 
da Educação Básica – IDEB – e a Oferta de 
Vagas na Rede Municipal de Educação 
Infantil. 
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or sua vez, a Secretaria da Mulher 
sintoniza-se com o objetivo 5, que 
preconiza a igualdade de gênero e o 

empoderamento feminino. A Secretaria usa 
indicadores específicos para acompanhar as 
mulheres em situação de risco e 
vulnerabilidade social, além de qualificá-las 
para o trabalho. 

Os objetivos associados à infraestrutura 
básica são alvo da Secretaria de Obras e 
Infraestrutura, alinhando-se sobretudo com 
o objetivo 6. A Secretaria de Trabalho, 
Emprego e Renda atendem particularmente 
ao objetivo 7, o qual usa indicadores que 
acompanham a Concessão de Microcrédito, 
número de Trabalhadores inseridos e 
reinseridos/vagas abertas no SINE e 
trabalhadores qualificados. 

Os objetivos 8 e 10 relacionam-se com o 
desenvolvimento econômico, o que é 
representado pela CODEL, a qual adota 
certos indicadores, como número de 
Empresas Atendidas por meio de incentivos 
municipais (Lei nº 5.669/93), número de 
Empresas que estão instaladas no Parque 
Tecnológico, entre outros.  

Os demais objetivos propostos pela ONU 
transitam particularmente sobre temas 
ligados à questão ambiental, o que é 
contemplado pela SEMA, por meio do 
acompanhamento do número de estudantes 
que receberam Educação Ambiental, além 
da concessão de licenças ambientais.  

Mais uma vez, vale reforçar que são 
indicadores de diferentes Secretarias, mas 
que, de fato, estão integrados e se 
comunicam entre si, sendo um erro 
entendê-los separadamente. Os impactos 
entre diferentes questões aqui analisadas 
são inevitáveis e devem ser considerados 
num todo sistêmico e complementar. 

O presente estudo teve início com a 
solicitação feita às diferentes Secretarias e 
Autarquias da PML, no sentido de elegerem 

os principais indicadores de desempenho da 
pasta específica e os acompanharem, de 
2016 até 2019. Essas informações foram 
posteriormente sistematizadas e validadas 
pelo NIGEP. Em um segundo momento, 
procedeu-se às análises dos indicadores, 
interpretados à luz da série temporal, diante 
do contexto local e nacional, levando-se em 
conta as particularidades de cada órgão. Por 
fim, foram realizadas reuniões com cada 
Secretaria e/ou Autarquia, para validar as 
referidas análises e, assim, se elaborar a 
redação final. 

 resultado desse processo de 
sistematização dos dados é 
apresentado nas seções a seguir, 

divididas por Secretaria.  

O relatório aqui apresentado é a segunda 
versão do documento encaminhado para a 
Secretaria Municipal de Governo, em junho 
do presente ano. No primeira versão do 
documento, as informações findavam em 
dezembro de 2019 e todas as Secretarias 
foram contempladas, totalizando 26 
Secretarias/Autarquias vinculadas à 
Prefeitura Municipal de Londrina.  

Devido às diferentes periodicidades de 
acompanhamento de cada Secretaria e 
indicador, é possível notar que alguns 
indicadores possuem números que vão até 
outubro e outros que terminam no primeiro 
semestre, no terceiro trimestre ou ainda no 
segundo quadrimestre do ano.  

Ademais, é importante destacar que a 
versão atual do documento não apresenta 
informações atualizadas do ano de 2020 de 
algumas Secretarias, as quais não 
conseguiram encaminhar os dados até o 
momento de finalização deste documento.

P 

O 



 

 



 

 

 

                                                                                                          

9 

 

 

 

 

 

Secretaria Municipal de   

Governo 

Colaboradores: 

Marta G. Parolin Biatto 

 

 

 

 

A elaboração deste documento só foi possível 

com o apoio de colaboradores das Secretarias 

que mantiveram contato com a equipe do 

NIGEP-FAUEL 

Juarez Paulo Tridapalli 
Secretário de Governo 

Doutorado em Engenharia de Transportes pela 
COPPE/UFRJ (2008) e Mestrado em Administração 
pela UFSC (2000). Graduação em Administração de 
Empresas pela Fundação Educacional de Criciúma 
(1981). Tem experiência como Docente de nível 
superior, na área de Administração. Exerceu cargos 
na Administração Pública nas áreas de 
Administração Tributária, Contabilidade e Finanças 
Públicas (SEFAZ-AM). Atuou como Consultor no 
desenvolvimento de sistemas para Gestão das 
Compras Governamentais da Administração 
Tributária Municipal (Prefeitura de Manaus e 
Governo do Amazonas), gestão estratégica e 
sistema de pesquisas de preços com base em notas 
eletrônicas. 
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Secretaria Municipal de Governo   

A Secretaria Municipal de Governo 

(SMG) pertence à administração direta 

da Prefeitura do Município de Londrina; 

suas atividades são orientadas para os 

assuntos de natureza administrativa, 

como a promoção de assuntos de 

caráter técnico-legislativo: edição de 

leis, decretos e regulamentações. O 

órgão é responsável pela Gestão e 

Controle de Projetos na Prefeitura, 

atribuição que vai ao encontro do escopo 

do presente trabalho de modernização 

tecnológica, o qual busca efetivar, junto 

às Secretarias e Autarquias do 

município, o acompanhamento de 

indicadores estratégicos e o controle e 

apoio na execução de projetos diversos. 

As atribuições da Secretaria, 

determinadas pela Lei Municipal nº 

8.834, são regulamentadas pelo Decreto 

Municipal nº 1315, de 2012. Nesse sentido, 

a mesma irá atuar como órgão de apoio 

direto ao Prefeito, prestando 

assessoramento no planejamento, 

organização, coordenação e avaliação 

das atividades da Prefeitura, mantendo 

estreito relacionamento com o Poder 

Legislativo local. Desse modo, deve 

prestar informações, quando solicitadas 

pela Câmara, editar leis, decretos, 

convênios e outros atos de caráter 

oficial e promover a sua publicação, 

estendendo suas ações às questões 

administrativas que envolvam decisões 

específicas do Prefeito, em consonância 

com as diretrizes e metas da 

Administração. 

Atualmente, a Secretaria conta com seis 

Servidores, sendo três deles Assessores 

Técnico-Administrativos, uma Diretora 

de Projetos Normativos, um Diretor 

Técnico Financeiro, três colaboradores e 

o titular da pasta. 

 

Programa Agiliza Londrina 

O Programa foi criado objetivando a 

simplificação de processos 

administrativos como instrumento de 

geração de empregos, aumento de renda, 

inclusão social, redução da informalidade 

e fortalecimento da economia (OLIVEIRA, 

2017). 

As propostas do Agiliza Londrina foram 

subdivididas em sete grupos de trabalho, 

com diferentes eixos de atuação. Dentre 

eles, está a Central Única de atendimento 

ao empreendedor e protocolo de 

processos administrativos; agilidade na 

tramitação dos Estudos de Impacto de 

Vizinhança (EIVs), incluindo a revisão dos 

critérios e exigências; utilização da REDE 

SIM pelo IPPUL, Secretaria do Meio 

Ambiente e Corpo de Bombeiros; 

simplificação no trâmite das diretrizes de 

loteamentos; revisão dos 

distanciamentos entre atividades 

comerciais previstos no Código de 

Posturas; definição de percentuais de 

áreas públicas para novos loteamentos, 

entre outros (OLIVEIRA, 2017). 
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Indicador Número de Processos de Alvará Pendentes 
no Final do Ano – NPPENANO (Agiliza Londrina) 
De acordo com o indicador NPPENANO, que se propõe acompanhar o número de processos 

pendentes no final de cada ano, verifica-se um recuo bastante expressivo de 2016 até o 

presente momento. O ano de 2016 registrava 10.208 processos pendentes; no ano seguinte, 

de 2017, houve uma considerável redução, fechando-se o ano com 6.408 processos 

pendentes, o que representa um declínio de aproximadamente 37%. O ano de 2018 foi o que 

contabilizou o melhor resultado dentro da série histórica analisada, com 2.709 alvarás 

pendentes, ou seja, uma redução sobre o ano anterior de 58%. No entanto, o ano de 2019, 

contrariando a tendência de queda dos anos anteriores, apresentou um aumento no número 

de alvarás pendentes, somando 3.515, o que representa um crescimento de cerca de 30%. 

Assim, o resultado de 2019 interrompeu a tendência de queda no número dos processos, 

todavia, o início de 2020 se mostrou extremamente positivo e a Prefeitura chegou ao mês de 

maio com apenas 503 processos pendentes. A meta estabelecida era de 500 processos. 

ercebe-se que o Programa Agiliza Londrina conseguiu alcançar patamares de 

eficácia extremamente positivos com relação ao referido indicador, haja vista que o 

número de processos pendentes acumulados em 2016 estava acima de 10 mil.   P 
Figura 1 - Indicador Número de Processos de Alvará Pendentes no Final do Ano 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMG/Programa Agiliza 
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Indicador de Número de Processos de Aprovação de 
Projetos, pendentes no final do ano - EPOBRPEN 
(Agiliza Londrina) 
 O indicador EPOBRPEN almeja acompanhar o número de processos relacionados ao Setor 

de Aprovação de Projetos pendentes no final de cada ano. Observa-se um comportamento 

estável, com oscilações para mais e para menos, durante os três primeiros anos de análise, 

contudo, a partir de 2019, o recuo foi expressivo, em comparação ao primeiro ano de análise, 

2016. O ano de 2016 registrava 2.980 processos pendentes; no ano seguinte, de 2017, houve 

uma pequena redução, fechando-se o ano com 2.780 processos pendentes, o que representa 

um declínio de aproximadamente 6%. O ano de 2018 foi o que acumulou o maior número de 

processos pendentes, dentro da série histórica analisada, com 3.303, ou seja, um aumento de 

aproximadamente 19% sobre o ano anterior.  

No entanto, no ano de 2019, verificou-se uma expressiva redução no número de processos 

de aprovação de projetos pendentes, somando-se, ao final do ano, apenas 981, o que 

representa uma melhora de aproximadamente de 70%.  

O ano de 2020 se mostrou ainda mais profícuo chegando ao mês de setembro com apenas 

473 processos pendentes. A meta estabelecida era de 500 processos. 

 

Em sincronia com o indicador apresentado anteriormente, é possível identificar os efeitos 

positivos do Programa Agiliza Londrina que conseguiu alcançar patamares de eficácia 

extremamente significativos com relação ao número de processos pendentes, haja vista que 

Figura 2 - Processos de Aprovação de Projetos, pendentes no final do ano 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMG/Programa Agiliza 
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o indicador que já contou com 3.303 processos pendentes atualmente está reduzido a 473, 

valor que já superou a meta estabelecida em 23 processos.   
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Indicadores Prazo Médio dos alvarás deferidos e CPUs 
concluídos (Agiliza Londrina) 
Ao se analisar o prazo médio dos alvarás deferidos, percebe-se uma tendência de queda 

significativa, durante o período avaliado. No ano de 2016, primeiro a ser contabilizado, 

demoravam-se 63 dias, em média, para um alvará ser aprovado. No ano seguinte, de 2017, 

esse número foi reduzido para 54 dias, o que significa uma queda de 14% sobre o ano anterior. 

Contudo, em 2018, contrariando a tendência de queda, verificou-se uma expressiva subida, 

fechando em 81 dias, o que representa um crescimento de 51%. O ano seguinte, de 2019, voltou 

a indicar queda acentuada, fechando o prazo médio para o deferimento dos alvarás em 48 

dias, ou seja, o melhor resultado de toda a série histórica, contabilizando o ano todo.  

O início de 2020 demonstra que a queda nos prazos foi ainda mais acentuada, chegando a 

maio com média de apenas 9 dias para deferimento de alvará, até o momento, o melhor 

resultado com relação ao indicador. Esse resultado preliminar revela que o ano pode ser 

encarado com otimismo, em relação à atividade em questão. O desvio ocorrido em 2018, na 

tendência de queda no número de dias para deferimento de alvarás, merece ser aprofundado 

para se entender as razões que provocaram tamanha assimetria. 

 Certidão Prévia Unificada – CPU 

– antecede o alvará e passa por 

todas as Secretarias que 

atestam as exigências para o 

empreendimento, como licenciamento 

sanitário, ambiental, habite-se e 

zoneamento. Quanto à análise do prazo 

médio da CPU, iniciou-se a série histórica 

no ano de 2017, registrando-se 22 dias 

para a aprovação da certidão. No ano 

seguinte, de 2018, ocorreu uma ligeira 

elevação, fechando com uma média de 26 

dias. O último ano contabilizado, 2019, foi 

o que atingiu o melhor resultado da série 

histórica, cravando uma média de 17 dias 

A 
Figura 3 - Indicadores Prazo Médio dos alvarás 
deferidos e CPUs concluídos 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 
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no prazo de aprovação da CPU. Entre o primeiro ano de avaliação, 2017 e o de 2019, verifica-

se uma queda de 23% no número de dias para a aprovação da CPU. 

Assim como para os Alvarás, o prazo médio para a conclusão das CPU também iniciou o ano 

de 2020 de maneira positiva, registrando até o mês de maio um prazo médio de apenas 7 dias, 

valor que também é o recorde histórico do indicador que tem como meta fechar 2020 com o 

prazo de apenas 5 dias. 
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Indicador Prazo Médio dos Projetos de Obras (Agiliza 
Londrina) 
Ao se acompanhar a sequência histórica que contabiliza o prazo médio para aprovação dos 

projetos de obras, observa-se uma oscilação considerável e que precisa ser aprofundada, 

para se entender as razões e assim evitar a sua repetição no futuro. O ano de 2016 apresenta 

230 dias de prazo médio para que os projetos de obras sejam aprovados. Esse número sofre 

uma elevação bastante expressiva, nos anos seguintes: em 2017 subiu para 256 dias e, em 

2018, fixou-se num teto de 325 dias, o que representa um preocupante aumento de 41% sobre 

o ano de 2016. Contudo, o ano de 2019 conseguiu corrigir a tendência de alta e fechou com o 

melhor resultado de toda a série histórica, contabilizando 93 dias de média para a aprovação 

dos projetos de obras. 

Assim como apresentado nos indicadores anteriores, o resultado preliminar do ano de 2020 

é extremamente animador, pois os nove primeiros meses do ano acumularam um prazo 

médio de 23 dias, para que os Projetos de Obras fossem aprovados. Além de ser o melhor 

resultado da série histórica com relação aos prazos de aprovação de obras, o número bateu 

a meta estabelecida, fixada em 60 dias, ficando aproximadamente 60% abaixo do prazo 

idealizado.  

Figura 4 - Indicador Prazo Médio dos Projetos de Obras (Agiliza Londrina) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMG/Programa Agiliza 
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Indicador Prazo Médio dos Processos de 
Licenciamentos (Agiliza Londrina) 
Ao se analisar os processos de licenciamento da Secretaria Municipal do Meio Ambiente - 

SEMA – verifica-se que, nos primeiros anos da série histórica, ocorreu grande oscilação nos 

prazos para se efetivarem os licenciamentos ambientais. Em 2016, demoravam-se 61 dias, em 

média, para que os processos fossem avaliados. No ano seguinte, de 2017, esse número teve 

um vertiginoso crescimento, atingindo 298 dias de prazo médio de avaliação, o que representa 

um aumento de 372%. Contudo, no ano de 2018, houve uma queda acentuada, fechando o ano 

com uma média de 26 dias e ,em 2019, esse número fixou-se numa média de 30 dias. Os dados 

de 2020 (coletados até o mês de maio) mostram certa estabilidade em comparação aos dois 

últimos anos, registrando 28 dias como prazo médio do referido indicador. 

 A avaliação do prazo 

médio dos processos de 

licenciamento referentes 

à Vigilância Sanitária não 

apresenta oscilações tão 

drásticas, ao longo do 

tempo. Enquanto, em 

2016, demoravam-se 63 

dias para que o 

licenciamento fosse 

efetivado, no ano 

seguinte, 2017, esse 

número ascendeu para 

82 dias e, em 2018, a 

tendência de subida se 

manteve e fechou em 106 

dias. Todavia, a trajetória de crescimento no número de dias para aprovação dos processos 

da vigilância sanitária foi interrompida em 2019, quando se conseguiu reduzir a média de dias 

para aprovação dos processos para um recorde histórico de 20 dias.  

 

Figura 5 - Indicador Prazo Médio dos Processos de Licenciamentos 
(Agiliza Londrina) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados 

pela SMG/Programa Agiliza Londrina
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O resultado preliminar de 2020 desbancou o recorde de vinte dias e registrou, nos primeiros 

cinco meses do ano, um prazo médio de 11 dias, 63% abaixo do prazo estabelecido como meta 

para o indicador. 

Vale ressaltar que a meta definida, tanto pela SEMA como da Vigilância Sanitária, foi fixada 

em 30 dias, o que foi atingido por ambas, no ano de 2019, e, em 2020, a superação da meta foi 

ainda mais positiva.  
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Indicadores sobre os números de Processos Deferidos 
(Agiliza Londrina) 
Ao se analisar os processos deferidos em diferentes setores da Prefeitura Municipal de 

Londrina, é possível observar uma tendência de crescimento para as três modalidades 

apresentadas em gráfico: Processos Deferidos no Setor de Aprovação de Projetos, Processos 

Deferidos na Secretaria Municipal do Meio Ambiente (Processos no SIP e Processos no SEI) 

e Processos Deferidos junto ao setor de Vigilância Sanitária da Autarquia Municipal de Saúde 

(SEI+SIP). 

Número de Processos Deferidos - Aprovação de Projetos 

Com relação aos processos deferidos junto ao setor de Aprovação de Projetos da Secretaria 

Municipal de Obras e Pavimentação de Londrina, em 2016, o número contabilizado foi de 2.301 

processos. Essa realidade se mantém em patamar semelhante, em 2017, quando os 

processos deferidos no setor chegam a 2.090, uma redução de 9%. A redução se mantém em 

2018, quando o número de processos deferidos chegou a 1.866, o que representa mais um 

decréscimo de 10% em relação ao ano anterior. No entanto, interrompendo a tendência de 

queda verificada nos últimos anos analisados, 2019 evidenciou o maior número da série 

histórica, com um total de 2.503 processos deferidos pelo setor. Um crescimento expressivo 

na ordem de 34%, em comparação com o ano de 2018.  

Esse crescimento identificado no último ano da análise deve ser motivo de comemoração, 

haja vista que reflete um aumento da efetividade da equipe em deferir os processos junto ao 

setor específico. A dinâmica deve ser mantida, para que o bom desempenho tenha 

continuidade, nos próximos anos. 

Em 2020, foi levantado o número de processos deferidos nos nove primeiros meses do ano 

(janeiro-setembro): o setor chegou a deferir um total de 3.998 processos, valor superior à 

somatória de todos os processos do ano de 2019 (2.503), o que demonstra um avanço 

extremamente expressivo e que poderá fechar o ano com um crescimento próximo a 100% 

sobre o ano anterior. 
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Número de Processos Deferidos SEMA (SIP+SEI) 

Ao se examinar os processos da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SEMA), a elevação 

do número de processos deferidos não se demonstrou constante, como ocorreu no indicador 

anterior. Em 2016, a SEMA deferiu 169 processos, em 2017, esse número sofre uma pequena 

queda, no entanto, se manteve bem próximo ao número do ano anterior, totalizando 157, ao 

final do ano. A situação se modifica em 2018, quando a Secretaria deferiu um total de 815 

processos, equivalente a um crescimento da ordem de 400% em comparação ao ano anterior. 

Em 2019, o crescimento dos números se mantém, quando foram deferidos 2.665 processos, 

um crescimento de 220%, quando comparado ao período anterior. 

O crescimento no número de deferimentos apresentado nos dois últimos anos pode ser 

reflexo das mudanças empreendidas pelo Programa Agiliza Londrina.  

Em análise dos nove meses do ano de 2020, o valor já superou a soma do ano de 2019, 

alcançando um total de 3.998 processos, a mesma quantidade atingida pelo setor de 

aprovação de projetos.  

Número de Processos Deferidos Vigilância (SEI+SIP) 

 Os processos vinculados à Vigilância Sanitária exibem maiores números absolutos, quando 

comparados aos indicadores anteriormente analisados, no entanto, o crescimento é 

semelhante. Em 2016, primeiro ano da análise, a quantidade de processos deferidos pelo setor 

de Vigilância Sanitária da Autarquia Municipal de Saúde (AMS) foi de 1.485. Em 2017, 

constatou-se um crescimento que atingiu 2.668 processos deferidos, um aumento de 79%. 

Em 2018, os números continuaram em ascensão, quando a Secretaria deferiu um total de 

3.010 processos. Contudo, o maior número da série histórica se efetiva em 2019, quando o 

número de processos deferidos atingiu 7.236. A elevação de 140% sobre o ano de 2018 

estabelece um novo patamar, o qual tem o grande desafio de ser mantido ou mesmo 

superado. 

Em 2020, de acordo com os primeiros nove meses do ano, foi deferido um total de 4.726 

processos. Diferentemente dos números dos demais indicadores apresentados na Figura 6, 

os Processos Deferidos na Vigilância não superaram o volume do ano anterior e, mantendo 

o mesmo volume, durante os próximos três meses, é provável que, ao final do ano de 2020, 

o número de processos sofra uma pequena redução em comparação ao número de 2019. 
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Essa situação positiva para todos os três tipos de processos indica que mudanças foram 

encampadas frente à realidade do setor, o que explica o crescimento continuado no número 

de processos deferidos. 

  

Figura 6 - Indicadores sobre os números de Processos Deferidos (Agiliza Londrina) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMG/Programa Agiliza 
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Indicadores sobre o número de Processos de Alvará 
Concluídos e Emitidos e o número de CPUs concluídos 
(Agiliza Londrina)  
Quando se analisa o número de alvarás emitidos por ano, indicador diretamente vinculado à 

dinamização da economia da cidade, percebe-se um aumento progressivo. O primeiro ano da 

série histórica, 2016, registrou 11.496 alvarás concedidos. O ano seguinte, de 2017, registrou 

um declínio, ainda que não muito acentuado, fechando com a emissão de 11.385 alvarás. No 

entanto, o ano de 2018 voltou a registrar crescimento e contabilizou 12.003, o que significa um 

aumento de aproximadamente 6%. O último ano completo avaliado, 2019, apontou o maior 

número da série histórica estudada, tendo sido emitidos 13.341 alvarás, o que representa um 

crescimento de 11% sobre o ano de 2018.  

Em análise dos primeiros nove meses do ano de 2020, a quantidade de alvarás foi de 9.574. 

O valor contabilizado ainda não alcançou os 13 mil alvarás do ano de 2019, no entanto, é 

possível estimar que, com base na evolução do indicador nos nove primeiros meses, esse 

valor, no final dos 12 meses, possa superar o ano anterior. 

Em sintonia com o número de alvarás emitidos em cada ano, a quantidade de processos de 

alvarás concluídos também se mantém sem muitas mudanças, em comparação aos dois 

primeiros anos de análise, e ascende nos dois últimos, 2018 e 2019. Nesse sentido, em 2016, 

16.619 processos foram concluídos, em 2017, esse número sofreu um pequeno decréscimo, 

somando 16.345, o que significa uma redução de 1%. Em 2018, atestou-se um crescimento, 

atingindo-se 17.389 processos concluídos, ascensão de aproximadamente 6%. O ano de 2019 

foi o que apresentou o maior volume de processos de alvarás concluídos, 18.401, com um 

crescimento consolidado de aproximadamente 5%.  

Foi levantada, também, a quantidade de processos de alvará concluídos nos nove primeiros 

meses do ano de 2020, o que totalizou 10.844 processos. Diferentemente do indicador 

anterior, o exercício de estimativa indica uma redução no número de processos ao final do 

ano, em comparação a 2019, quando foi atingida a marca de 18 mil processos concluídos. 
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Número de CPU com Análise Concluída no Ano 

Além dos dois indicadores anteriores compartilharem um movimento de ascensão, a 

dinâmica do número de Certidão Prévia Unificada – CPU - concluída, documento que antecede 

o alvará, também apresenta um crescimento constante, entre os anos de 2017 e 2019. 

Registrou, em 2017, primeiro ano em que foram contabilizados resultados referentes a esse 

indicador, 1.199 análises concluídas. O ano de 2018 notabilizou-se por um aumento 

especialmente expressivo, atingindo 3.594 análises concluídas, o que significa um  

crescimento de aproximadamente 200% sobre o ano anterior. O ano de 2019 voltou a 

apresentar ascensão no número de análises concluídas, fechando em 3.987, o que revela uma 

trajetória de crescimento contínuo, durante toda a série histórica avaliada.  

 

 

O número de CPU com análise concluída nos nove primeiros meses do ano de 2020 somou 

2.682 CPU,. O valor ainda está abaixo do número alcançado em 2019, e estima-se que, com a 

manutenção do padrão para os próximos meses, o valor somado ao final do ano deve ser 

discretamente inferior ao que foi registrado em 2019.  

Figura 7 - Indicadores sobre o número de Processos de Alvará Concluídos e Emitidos e o número 
de CPUs concluídos (Agiliza Londrina) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMG/Programa Agiliza 

Londrina
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Indicador Aprovação de Loteamentos em Londrina 
(Agiliza Londrina) 
Ao se examinar as aprovações de loteamentos na cidade de Londrina, é perceptível que a 

dinâmica que envolve a atividade é menos volumosa, haja vista a característica do indicador 

apresentado. Nesse sentido, de 2016 até 2019, foram aprovados junto à Secretaria de Obras e 

Pavimentação de Londrina um total de 14 loteamentos. A evolução ao longo dos anos não é 

constante. Em vista disso, temos, em 2016, o maior número de loteamentos aprovados, um 

total de 6. Em 2017, esse número sofre grande redução, sendo aprovados apenas 2 

loteamentos. Em 2018, o indicador volta a apresentar valores semelhantes aos de 2016, com 

5 loteamentos aprovados. O ano de 2019 encerra a série histórica, apresentando mais um 

decréscimo, com apenas 1 loteamento aprovado, o menor número da série histórica 

analisada. 

Essa dinâmica inconstante deve ser considerada frente à característica e à demanda desse 

tipo de aprovação. Dessa forma, é necessário identificar se existe demanda reprimida ou se 

esse número é reflexo do que é demandado. É importante fazer uma análise mais cuidadosa, 

no sentido de evitar oscilações muito acentuadas, como vêm ocorrendo, procurando 

apresentar maior estabilidade e até possível ascensão nos resultados. 

Em 2020, o número voltou a oscilar positivamente, chegando ao maior número da série 

histórica aqui apresentada, com 7 lotes aprovados. Vale destacar que o número é referente 

a apenas nove meses do corrente ano. 

 

Figura 8 - Indicador Aprovação de Loteamentos em Londrina (Agiliza Londrina) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMG/Programa Agiliza 
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Escola de Governo   

A Escola de Governo da PML (EG/PML) 

iniciou suas atividades no ano de 2015 e 

foi institucionalizada pela Lei Municipal 

nº 12.771, de 09 de novembro de 2018. A 

EG/PML, diretoria integrante da 

estrutura administrativa da Secretaria 

Municipal de Governo (SMG), é 

responsável pela gestão dos cursos 

ofertados pela PML e direciona ações 

que priorizam a qualificação do 

atendimento prestado pelo servidor 

municipal.  

Com o objetivo de democratizar e 

ampliar as condições de acesso dos 

servidores à formação continuada, a 

Escola de Governo instituiu condições 

para disponibilizar os cursos da PML, na 

modalidade da Educação a Distância on-

line, o que resultou num aumento 

significativo do número de cadastros no 

Ambiente Virtual de Aprendizagem da 

PML – AVA/PML, nos últimos anos. A 

efetivação dos cursos on-line alcançou 

resultados exitosos, contribuindo para 

viabilizar a participação e a difusão do 

conhecimento dos servidores e dos 

cidadãos. 

Ressalta-se também que a EG foi 

precursora da iniciativa a qual assegurou 

a gestão integralizada dos cursos 

ofertados pelas diferentes 

Secretarias/autarquias e fundações, fato 

que tem proporcionado o levantamento e 

a aferição geral dos dados e uma leitura 

holística da formação dos servidores.  

Cabe mencionar que, dentre as ações 

desempenhadas pela EG da PML, 

destacam-se: estruturação e 

configuração de ambientes virtuais de 

aprendizagem para o atendimento da 

formação dos servidores e para cursos 

on-line oferecidos aos cidadãos; 

orientação pedagógica para o design 

instrucional de materiais didáticos 

divulgados em diferentes tipos de mídia; 

formação, orientação e avaliação de 

docentes e tutores para atuarem na 

modalidade da educação a distância on-

line; filmagem e edição de videoaulas e 

screencast e certificação digital de todos 

os cursos proporcionados pela PML. 
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Indicador Cadastros de Cursistas em Ambientes 
Virtuais de Aprendizagem da PML (CCAVA-PML) 
O indicador CCAVA-PML retrata o número de servidores e cidadãos que efetuaram o cadastro 

em Ambientes Virtuais de Aprendizagem estruturados e geridos pela EG/PML. Os resultados 

advindos das análises dos dados aferidos com esse indicador demonstraram que, no final do 

ano de 2016, havia 8.604 usuários no AVA oficial da PML (AVA/PML) e que 2017 finalizou com 

10.866 cadastrados, revelando um aumento de 26,29%. 

Um acréscimo de 21,08% foi contabilizado para o ano de 2018, quando se registraram 13.157 

novos usuários cadastrados. O ano de 2019 findou com 15.891 usuários, o que representa um 

percentual de 20,78%. 

No geral, observa-se, na linha ascendente que 

se formou entre os anos analisados, um 

acréscimo significativo no número de 

cadastrados no AVA da PML. Há ainda a 

ponderar que, entre os anos 2016 e 2019, 

período no qual a EG disponibilizou condições 

técnicas e pedagógicas para a oferta de cursos 

on-line, o número de usuários foi expandido em 

84,69%. Tais resultados possibilitam inferir que 

a implantação da formação continuada on-line 

impactou favoravelmente na participação dos 

servidores nos cursos da PML.  

A análise concernente ao primeiro semestre de 2020 revelou apenas um leve aumento no 

número de cadastros no AVA/PML, distanciando-se da tendência de crescimento vertiginoso 

verificada nos períodos anteriores. Presume-se que esse índice esteja associado aos efeitos 

do isolamento social, medida necessária para a contenção do contágio por Covid-19. 

  

Figura 9 - Indicador Cadastros de Cursistas 
em Ambientes Virtuais de Aprendizagem da 
PML 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base 

nos dados inseridos no Qualiex (SMGP)
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Indicador Gestão de Turmas de Cursos Presenciais da 
PML (GTCP-PML) 
O número de turmas criadas no AVA/PML para o atendimento de cursos presenciais (dados 

para efetivação de inscrições e certificação) é referenciado pelo indicador GTCP-PML. 

Constata-se que o ano de 2016 contabilizou 132 turmas presenciais, enquanto o ano de 2017 

alcançou o índice de 374 turmas, evidenciando um crescimento de 183,33%.  

Os anos posteriores não registraram índices de crescimento tão expressivos como o de  2017, 

entretanto, os números apontam elevação, sendo que, no ano de 2018, efetivaram-se  392 

turmas, um aumento percentual de 4,81% em relação a 2017. Analogamente, o fechamento do 

ano de 2019 registrou 447 turmas presenciais,  um acréscimo de 14,03%, em comparação com 

o ano de 2018. 

Tendo em vista a pandemia da Covid 19, o Decreto Municipal nº 334, de 17 de março de 2020, 

implantou o teletrabalho como medida de contenção da propagação do vírus. Em decorrência 

disso, foi suspensa a oferta de cursos presenciais de qualquer natureza, visando a evitar  a 

aglomeração de servidores. Nesse contexto, foram contabilizados 143 cursos, no primeiro 

trimestre de 2020. 

  

Figura 10 - Indicador Gestão de Turmas de Cursos Presenciais da PML 
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Indicador Gestão de Turmas de Cursos Semipresenciais 
e Integralmente On-line da PML (GTCSIO-PML) 
O referencial que trata da quantidade de turmas realizadas em condições semipresenciais ou 

integralmente on-line é traduzido pelo indicador GTCSIO-PML. Os índices revelaram que o 

ano de 2016 finalizou com 28 turmas de cursos on-line. Excepcionalmente, o ano de 2017 

registrou 27 turmas, indicando uma leve redução (-3,57%) no número de turmas on-line. Uma 

das possíveis interpretações para esse fenômeno se deve ao aumento da oferta de turmas 

presenciais nesse período (2016 a 2017).  

Assim como apontado nos índices referentes às turmas presenciais, os anos subsequentes 

registraram uma elevação também na quantidade de turmas on-line, conforme indica o 

gráfico. O ano de 2018 fechou com 84 turmas on-line, denotando um aumento exponencial de 

211,11%, enquanto o ano de 2019 superou esses valores, finalizando com 118 turmas e um 

percentual de 40,48% de aumento em relação ao ano antecedente.  

O índice referente ao primeiro semestre 

do ano de 2020 indica que a oferta de 

cursos semipresenciais e integralmente 

on-line permaneceu em ritmo 

crescente, com 64 turmas no primeiro 

semestre do ano. Em tempos de 

pandemia, foi possível observar que a 

oferta de cursos on-line foi uma 

estratégia adotada por muitas 

Secretarias, para dar continuidade à 

formação do servidor.  

A análise de todo o período (2016 a 2019) 

revela um aumento de 321,43% de 

turmas on-line. Pondera-se que a 

implantação da modalidade de educação a distância on-line pela Escola de Governo, para 

atender à demanda da formação continuada profissional, mostrou-se um diferencial positivo 

para viabilizar o acesso do servidor aos cursos ofertados pela PML.  

Figura 11 - Indicador Gestão de Turmas de Cursos 
Semipresenciais e Integralmente On-line da PML 
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Indicador Certificados Emitidos pela Escola de Governo 
da PML (CEEG-PML) 
A substituição da certificação impressa pela elaboração e emissão de certificados digitais, 

com validação em QR Code, foi implantada pela Escola de Governo em 2016. O indicador 

CEEG-PML retrata o número de certificados emitidos anualmente pela EG, referente aos 

cursos oferecidos pela PML. No ano de 2016, a EG emitiu 8.932 certificados e o ano de 2017 

findou com um total de 13.903, o que representa um crescimento de 55,65% em comparação 

ao ano anterior e um aumento de 237%, desde o ano em que a EG/PML iniciou suas atividades. 

O índice alcançado no ano de 2018, quando comparado ao seu antecessor, é ainda mais 

expressivo, considerando-se o aumento de 71,01%, totalizando 23.776 certificados emitidos. A 

ascensão da linha que retrata a evolução da quantidade de certificados emitidos pela EG é 

constatada com os valores obtidos no final do ano 2019, segundo os quais se teve a emissão 

de 28.757, o que representa uma elevação de 20,95% em relação ao ano anterior.  

Ao analisar o período de 2016 a 2019, nota-se que houve uma elevação de 221,95% na 

quantidade de certificados emitidos. Vale destaque que, em 2015, os certificados impressos 

eram disponibilizados ao cursista com o prazo de até 12 meses após a finalização do curso. 

Atualmente, o prazo máximo para o envio do certificado é de até 60 dias, todavia, comumente 

a emissão ocorre entre 15 a 30 dias após a data de término do curso.  

O primeiro semestre de 2020 denota uma acentuada diminuição na quantidade de certificados 

emitidos, chegando ao final do sexto mês com 4.858 certificados. Esse número se deve à 

interrupção na oferta de cursos e palestras presenciais, estabelecida no início do ano, em 

virtude da pandemia.  

Figura 12 - Indicador Certificados Emitidos pela Escola de Governo da PML 
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Nascido em Londrina, formado em Jornalismo 
(Comunicação Social) pela Universidade Estadual 
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Moderna e Contemporânea: Aspectos Éticos e 
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Trabalho que levaram à criação da Ouvidoria Geral 
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 Secretaria Municipal de Gestão Pública   

A Secretaria tem como propósito gerir, 

coordenar e controlar o patrimônio 

municipal e serviços de telecomunicação 

dos órgãos municipais da Administração 

Direta. Também lhe cabe gerir o sistema 

de gestão de documentos municipais e 

de arquivo público, assegurando a 

consulta aos processos municipais, 

garantindo acesso rápido e eficiente da 

população às informações e/ou serviços 

que pleiteia. Tem ainda, por atribuição, 

pesquisar e propor de modo permanente 

novas formas de organização 

(reestruturação, reformas) e de 

realização dos serviços municipais, 

visando à sua contínua melhoria e à 

redução de custos. Está sob sua 

competência estabelecer e gerir o 

Sistema Estratégico de Compras e 

Contratos, sendo responsável pelos 

processos licitatórios da PML. 

A Secretaria Municipal de Gestão Pública 

é constituída das seguintes unidades 

organizacionais: 

  

I. Assessorias 
a. Assessoria Técnica de Gestão I; 
b. Assessoria Técnica de Gestão II;  
c. Assessoria Técnica de Gestão III. 
 
II. Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos 
a. Gerência de Gestão de Licitações 
b. Gerência de Gestão de Contratos e Atas de Registro de 
Preços; 
c. Gerência de Formação de Preços e Cadastro; 
d. Gerência de Padronização e Planejamento de Compras. 
 
III. Diretoria de Gestão de Bens Municipais 
a. Gerência de Bens Imóveis Municipais;  
b. Gerência de Bens Móveis Municipais;  
c. Gerência de Manutenção da Frota Municipal;  
 
IV. Diretoria de Gestão de Informações e Arquivo Público 
a. Gerência de Arquivo Público;  
b. Gerência de Serviços de Informação. 
  

Programa Compra Londrina 

Foi visualizando as micro e pequenas 

empresas de Londrina que, em 2010, 

ACIL, Sebrae, Sinduscon, Sindimetal, 

Sescap, Codel, Sincoval e Observatório 

de Gestão Pública idealizaram o 

programa Compra Londrina, como um 

instrumento permanente de incentivo, 

capacitação de empresas locais, fomento 

ao desenvolvimento e à competitividade, 

por meio da participação em licitações, 

pregões eletrônicos e outras 

modalidades definidas pela lei. 

A partir de 2012, quando o programa foi 

oficialmente lançado, diversas rodadas 

de negócios foram realizadas para 

apresentar aos empresários o mercado 

promissor das compras públicas e 

desmistificar as dificuldades e 

burocracias para participar de processos 

licitatórios. 

Em 2017, o prefeito Marcelo Belinati, 

editou o Decreto Municipal nº 753/17 com 

os primeiros regulamentos do novo 

programa de compras da cidade. 

Em 2019, o Programa recebeu novas 

adesões: Universidade Estadual de 

Londrina (UEL), Sercomtel, CMTU, Cohab 

e Câmara de Vereadores de Londrina, 

acrescentando-se mais R$ 200 milhões 

em oportunidades para as empresas 

locais negociarem com órgãos públicos. 
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Índice de itens exitosos nas licitações homologadas – 
IIEXLH 
O indicador IIEXLH avalia o sucesso dos processos licitatórios, considerando para tal o 

número de itens com licitação exitosa no mês, dividido pelo número de itens licitados no mês 

(homologados+fracassados+deserto).  

 meta estabelecida é de 90% de 

êxito. O primeiro ano que 

apresentou registros formais foi 

o de 2017, mas apenas nos meses de 

novembro a dezembro, contabilizando 

73,12% de êxito nas licitações 

homologadas. O ano seguinte, de 2018, 

mostrou um índice menor, de 68,71% de 

êxito nas licitações homologadas, 

contudo, foram registrados os doze meses 

do ano, o que amplia consideravelmente o escopo de análise. O ano de 2019, último a ser 

analisado, revelou um crescimento expressivo, fechando com 88,40% de êxito nas licitações 

homologadas, aproximando-se da meta de 90% previamente estabelecida. 

De acordo com os primeiros oito meses de 2020, o êxito das licitações foi reduzido em 

comparação com o ano anterior, registrando-se uma média de sucesso de 76%, durante os 

meses analisados. Os percentuais oscilaram de maneira considerável, variando de 97,40% de 

êxito, no mês de março, chegando em junho com o menor percentual registrado nos 

A Figura 13 - Índice de itens exitosos nas 
licitações homologadas 

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados 
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Figura 14 - Índice de itens exitosos nas licitações homologadas - Mensal [2020] 
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primeiros oito meses do ano, 51,63%. No último mês contabilizado, o percentual ascendeu 

para 80,53%  
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Indicador Média do prazo dos processos homologados 
no mês – IPCHOMEDIA 
Um dos problemas mais comuns, os quais impactam diretamente o processo de compras 

públicas, diz respeito à média do prazo dos processos homologados no mês. O indicador 

IPCHOMEDIA propõe-se aferir a média do prazo dos processos homologados da Prefeitura 

Municipal de Londrina, tendo como meta o prazo médio de 120 dias.   

Em 2018, primeiro ano em que há registro de dados, atingiu-se a média de 145,72 dias, ou 

seja, quase cinco meses de prazo dos processos homologados no mês. No ano de 2019, houve 

um razoável recuo, fechando o ano com média de 122,83 dias, número muito próximo ao que 

a Secretaria definiu como meta a ser atingida, fixada em 120 dias.  

Os oito primeiros meses analisados em 2020 reduziram a média ainda mais do que havia se 

alcançado em 2019, chegando à marca de 103,87 dias. Esse valor recorde pode ter sido 

influenciado pela pandemia do novo Coronavírus na cidade de Londrina, isso se justifica, pois 

a PML empreendeu ações para a diminuição dos prazos a fim de suprir as políticas públicas 

de materiais para o combate à proliferação da doença na cidade. 

Esse indicador constitui um dos mais desafiadores, em relação a compras públicas, tendo em 

vista que impacta severamente na administração geral da PML e é particularmente sensível 

em certas áreas, como saúde e assistência social. São inquestionáveis os avanços 

alcançados, o que aponta para uma tendência de melhoria nos próximos períodos. Ainda 

assim, vale colocar em perspectiva que as melhores práticas do mundo se aproximam de 60 

dias.  

Figura 15 - Indicador Média do prazo dos processos homologados no mês 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMGP)
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Programa Compra Londrina 

Índice de Compras Homologadas com Fornecedores de 
Londrina – ICHFL 
O presente indicador visa a apurar mensalmente qual o volume de compras que são 

homologadas com fornecedores da cidade de Londrina. O cálculo é formulado a partir do 

valor total dos processos homologados no mês, dividido pelos valores dos itens homologados 

de fornecedores localizados na própria cidade. A meta desejada pela Secretaria foi fixada em 

40%.  

 busca por se dar prioridade a produtos e serviços locais no atendimento das busca 

por se dar prioridade a produtos e serviços locais, no atendimento das demandas 

do poder público municipal, é de extrema relevância para a dinamização da 

economia local. A lógica apoia-se na ideia de que recursos gerados na localidade devam 

priorizar a própria região, o que ajuda a criar um ciclo virtuoso que dinamiza a economia local 

e regional, evitando que os recursos sejam escoados para fora do município e reduzindo o 

seu poder de desenvolvimento.  Essa política pública tem sido cada vez mais estudada pela 

academia e tem demonstrado a sua efetividade prática onde é efetivada, considerando que, 

no Brasil, aproximadamente 15% de todo o consumo é público, de sorte a demonstrar a 

enorme potência dos governos, em suas diferentes instâncias, na definição e efetivação de 

políticas de desenvolvimento. O cálculo é realizado com base no valor total dos processos 

homologados no mês, dividido pelo valor de itens homologados de fornecedores localizados 

A 
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em Londrina. Dessa forma, os valores percentuais são com base no volume financeiro 

destinado a fornecedores do próprio município.  

Em 2018, primeiro ano de registro de dados sobre o indicador, verificou-se que 38,13% das 

compras foram efetivadas na cidade, o que se aproximou da meta de 40% previamente 

estabelecida. Contudo, em 2019, houve um considerável recuo e a média ficou em 24,73%, bem 

aquém da meta idealizada, merecendo uma avaliação mais cuidadosa das razões que 

produziram esse fato.  

Em 2020 o cenário foi em oposição à diminuição do índice, de modo que a média alcançada 

nos oito primeiros meses foi de 39,24%, até o momento, o maior percentual conseguido, na 

pequena série histórica apresentada. Vale ressaltar que este é um ano atípico devido à 

pandemia do novo Coronavírus, na cidade de Londrina, a qual modificou todas as dinâmicas 

públicas e, por esse motivo, atingir, mesmo que preliminarmente, bons resultados é motivo 

de comemoração. Abaixo, o gráfico apresenta um comparativo mês a mês dos três últimos 

anos. 

Figura 16 - Índice de Compras Homologadas com Fornecedores de Londrina 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMGP-Compra 
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Figura 17 - Índice de Compras Homologadas com Fornecedores de Londrina [MENSAL 2018-2020] 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMGP)
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Programa Compra Londrina 

Índice de Lotes Homologados do Compra Londrina – ICHCLITEN 
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 O indicador ICHCLITEN propõe-se apurar o percentual de itens homologados cujos fornecedores são localizados na cidade de 

Londrina. O método utilizado apoia-

se no número de itens das licitações 

concluídas no mês, dividido pelo 

número de itens homologados de 

fornecedores de Londrina. 

Diferentemente do índice anterior, o 

percentual aqui apresentado está 

relacionado com o número de itens 

e não com o volume financeiro do 

que foi adquirido. 

O primeiro ano contabilizado foi o de 

2018 e atestou que 47,82% dos itens 

homologados eram de 

fornecedores da cidade de 

Londrina. Contudo, embora o 

resultado seja extremamente 

expressivo e acima da meta de 40% 

previamente estabelecida, só foram 

disponibilizadas informações 

relativas aos meses de maio a 

dezembro, ou seja, oito meses do 

Figura 18 - Índice de Lotes Homologados do Compra Londrina 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMGP-Compra Londrina)
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ano, o que cria distorção, quando comparado com outros anos computados de forma integral. O ano de 2019 evidencia um indicador 

inferior ao de 2018, fechando com uma média de 31,73%, contudo, como já foi observado, a base de cálculo é de doze meses, o que 

inviabiliza a comparação com os oito meses computados no ano anterior. Todavia, destaca-se o fato de o percentual efetivado em 

2019 ter ficado 25% aquém da meta estabelecida previamente. 

Em 2020, os dados dos primeiros oito meses consolidam o decréscimo na média anual, no entanto, é importante ressaltar que a 

média é apenas dos oito primeiros meses do ano de 2020, registrando-se 22,61% dos lotes homologados em compras de 

fornecedores de Londrina. Deve-se enfatizar que 2020 é um ano atípico, pois se enfrenta uma pandemia, que modificou o dia a dia 

dos setores públicos, todavia, o indicador deve ser acompanhado com cuidado, para que este percentual não venha a ser reduzido, 

nos próximos períodos   
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Programa Compra Londrina 

Índice de Novos Fornecedores de Londrina nos Processos Homologados – 
IFNCL  
O referido indicador pretende acompanhar o número de novos fornecedores de Londrina. Para a efetivação dos resultados, o método 

adotado parte do número de fornecedores de Londrina e do número de processos homologados no mês, dividido pelo número de 

novos fornecedores da cidade, com processos homologados. A meta fixada pela Secretaria foi de 40% de novos fornecedores. 

O ano de 2018, primeiro a ser contabilizado dentro da série histórica, atestou um percentual de 15,01% de novos fornecedores de 

Londrina, nos processos homologados. No ano de 2019, esse índice recuou levemente e ficou em 13,98%. Os números dos dois anos 

analisados ficaram distantes da meta estabelecida de 40%.  
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O ano de 2020 não acompanhou o movimento de decréscimo e atestou, ao menos nos primeiros oito meses do ano, uma média 

mensal positiva de novos fornecedores da cidade de Londrina. Essa situação é extremamente interessante, ao se levar em 

consideração que se vive uma situação atípica e todos os incrementos à economia local são de relativa importância. 

Figura 20 - Índice de Novos Fornecedores de Londrina nos processos Homologados 
[Média Mensal] 

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados inseridos no Qualiex (SMGP-Compra Londrina)
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Figura 19 - Índice de Novos Fornecedores de Londrina nos Processos Homologados 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMGP-Compra 

Londrina)
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Abaixo está o desenvolvimento, de acordo com os meses dos últimos três anos.

Figura 21 - Índice de Novos Fornecedores de Londrina nos Processos Homologados [MESES DO ANO] 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMGP)

7
,6

9
%

2
5

,0
0

%

16
,6

7
%

3
5

,7
1%

0
,0

0
%

18
,7

5
%

7
,1

4
%

5
,0

0
%

13
,6

4
%

18
,1

8
%

9
,0

9
%

8
,3

3
%

13
,7

7
%

5
,0

0
%

11
,1

1%

4
2
,8

6
%

0
,0

0
%

10
,0

0
% 13

,3
3
%

12
,0

0
%

16
,6

7
%

5
,5

6
%

6
,4

5
%

2
1,

7
4

%

9
,0

9
%

12
,8

2
%

19
,0

5
%

10
,0

0
%

10
,5

3
%

12
,5

0
%

2
0

,0
0

%

2
0

,0
0

%

3
0

,7
7
%

0
,0

0
%

15
,3

6
%

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ MÉDIA

ÍN
D

IC
E

 D
E

 C
O

M
P

R
A

S
 H

O
M

O
L

O
G

A
D

A
S

2018 2019 2020



 

 



 

 

 

                                                                                                          

47 

 

 

 

 

 

Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e 
Tecnologia 
 

Janderson Marcelo 

Canhada  
Secretário de Planejamento,  

Orçamento e Tecnologia 

Nascido em Arapongas- PR. Assessor da 

Prefeitura de Londrina; Diretor de 

Planejamento da Prefeitura de Marialva; 

Secretário de Planejamento e Comunicação 

da Prefeitura de Ibiporã; Secretário Executivo 

do COPATI. Secretário de Governo da 

Prefeitura de Londrina. Secretário de 

Planejamento, Orçamento e Tecnologia da 

Prefeitura do Município de Londrina. 

Colaboradores: 

Darling Silvia Maffato Genvigir  

Marcio Horaguti da Silva 

 

 

A elaboração deste documento só foi possível 

com o apoio de colaboradores das Secretarias 

que mantiveram contato com a equipe do 

NIGEP-FAUEL* 

 



 

 

 

                                                                                                          

48 

Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e 

Tecnologia  

A Secretaria de Planejamento, Orçamento 

e Tecnologia do Município de Londrina tem 

amplas funções, dentro da estrutura do 

governo municipal. Cabe a esta realizar 

estudos e pesquisas para o planejamento 

das atividades do governo, fornecendo-lhe 

subsídios para a tomada de decisão, além 

de elaborar o Plano Plurianual de 

Investimentos; a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; o Orçamento Fiscal do 

município, o Orçamento de investimento 

das empresas públicas e o Orçamento da 

seguridade social. Também é objeto dessa 

Secretaria controlar a execução 

orçamentária da administração direta e 

indireta e dos fundos municipais; integrar 

programa de governo; desenvolver 

projetos para a captação de recursos, além 

de coordenar e executar as atividades de 

TI. 

Diretoria de Orçamento 

Para que haja critério no desempenho de 

suas funções, o poder público precisa de 

um planejamento orçamentário 

consistente, o qual defina as prioridades da 

gestão e o quanto pretende gastar em cada 

área específica. Contudo, os gastos devem 

vir alinhados com a fonte, ou seja, definir 

de onde virão os recursos para atender aos 

gastos previamente definidos. Nesse 

sentido, a Constituição Federal de 1988 

introduziu um modelo orçamentário para a 

gestão do dinheiro público que se baseia 

em três instrumentos de planejamento: o 

Plano Plurianual - PPA, Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO e a Lei Orçamentária 

Anual – LOA.  

Todos os gastos do governo para o próximo 

ano são previstos em detalhe na LOA. A 

regra é que a LOA esteja em consonância 

com os objetivos e metas do PPA e da LDO. 

Diretoria de Planejamento 

O conhecimento sobre a coisa pública é de 

extrema importância para as políticas 

públicas e para a gestão consciente dos 

recursos orçamentário público. Nesse 

sentido, é com base no acúmulo de 

informações realizado de maneira 

dinâmica, a fim de acompanhar a rapidez 

das mudanças e as novas necessidades 

delas decorrentes, que a Diretoria de 

Planejamento busca trabalhar, de modo a 

oferecer informações que subsidiem o 

planejamento e as decisões de caráter 

público. 

Nessa perspectiva, a Diretoria de 

Planejamento da SMPOT possui 

determinadas atribuições que possibilitam 

a definição do melhor planejamento para 

as políticas públicas, no município de 

Londrina: elaboração de projetos e estudos 

que visem à captação de recursos, perante 

as Instituições Públicas ou Privadas; 

realização de estudos e pesquisas para o 

planejamento das atividades do Governo 

Municipal; coordenação, orientação e 

supervisão de atividades, programas e 

projetos, no âmbito da SMPOT; proferir 

despachos interlocutórios e despachos 

decisórios, em processos de sua alçada; 

propor medidas que aumentem a eficácia 

dos programas e projetos da Prefeitura do 

Município. 
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A Diretoria de Planejamento busca ainda 

acompanhar o crescimento da cidade de 

Londrina, que, como grande centro urbano, 

passa a demandar sempre por mais 

informações para a análise qualitativa do 

município.  

Diretoria de Tecnologia 

O acesso às novas tecnologias da 

informação tem importância decisiva para 

a realização das funções do poder público. 

O avanço tecnológico tem sido um grande 

aliado na dinâmica da gestão pública, pois 

modifica a maneira como a população 

interage com as diferentes instâncias do 

poder público, possibilitando que o cidadão 

possa, efetivamente, acompanhar as ações 

do poder público, aprimorando assim o 

controle social, por meio da transparência 

com relação à coisa pública. A tecnologia, 

ainda, é uma grande aliada na 

desburocratização do Estado e dos 

trâmites exigidos ao cidadão. Por esse 

motivo, os modernos recursos da 

informática precisam, cada vez mais, ser 

colocados à disposição de todos os setores 

do serviço público.  

Frente a essa realidade complexa e em 

constante mudança, a Diretoria de 

Tecnologia da SMPOT tem como atribuição: 

definir a política de segurança dos 

sistemas e utilização dos recursos de 

informática na Administração Municipal; 

coordenar as ações de informática 

desenvolvidas pelos diversos setores, 

cuidando para que haja compatibilização de 

softwares e hardwares indicados pelos 

padrões técnicos estabelecidos pelas 

gerências específicas; gestionar, junto à 

Administração, os recursos necessários à 

aquisição de bens e serviços, relativos à 

área de informática, a serem usados nas 

diversas unidades administrativas; 

apreciar os pedidos de aquisição de 

equipamentos e programas de 

computador, mediante elaboração de 

parecer, embasado em critérios técnicos, 

definidos por profissionais da área; 

participar das comissões de julgamento de 

propostas, em procedimentos licitatórios, 

para aquisição de equipamentos ou 

serviços de informática; planejar e 

coordenar as atividades relativas à área de 

informática da Administração Municipal; 

elaborar projetos de atualização 

tecnológica dos equipamentos e 

programas do Município; promover estudos 

com vistas à informatização, de forma 

integrada, dos órgãos da Administração 

Municipal; coordenar, estruturar e 

administrar as bases de dados 

corporativas e disponibilizar a todos os 

órgãos da Administração Direta e Indireta, 

centralizando e atualizando as 

informações; coordenar as tarefas 

administrativas; e efetuar outras atividades 

afins, no âmbito de sua competência. 
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Indicador Número de Acessos à Publicação "Orçamento 
Cidadão" – IIEXLH 
O presente indicador pretende verificar o alcance da publicação "Orçamento Cidadão", com a 

finalidade de facilitar o entendimento da LOA e LDO. A ideia é dar transparência no acesso ao 

orçamento público municipal, através da publicação do "Orçamento Cidadão". A Prefeitura 

Municipal de Londrina propõe-se simplificar e facilitar a consulta de informações sobre os 

Instrumentos de Planejamento Orçamentário, traduzindo-se em avanços democráticos. 

 sses conteúdos passaram a 

estar disponíveis para consulta 

no site da PML, a partir de 2018. 

Por essa razão, os dados computados 

sobre os acessos a essa publicação 

limitam-se aos dois últimos anos. No ano 

de 2018, foram verificados 3.437 acessos 

ao “Orçamento Cidadão” e, em 2019, 

quando já havia um maior conhecimento 

sobre a publicação eletrônica, o número 

de acessos recuou, ficando em 2.061. Em 

2020, a situação manteve-se em 

decréscimo e, até o mês de outubro, o 

indicador alcançou o número de 1.124 

acessos. Fazendo uma estimativa com base no valor alcançado até o momento, o que se pode 

supor é que dificilmente o ano de 2020 irá superar os valores de 2019 e 2018. 

Esse fato chama a atenção porque, de certa forma, contradiz o que se poderia imaginar  a 

priori, ou seja, que os acessos iriam aumentar com o passar dos anos, estabelecendo-se uma 

cultura de cidadania ativa, aumentando-se progressivamente a participação da população no 

monitoramento do orçamento público municipal, inclusive durante o ano de 2020, marcado 

pelas eleições municipais. Ainda que a série histórica seja extremamente reduzida, para 

qualquer análise mais consistente, recomenda-se procurar entender as razões do 

decréscimo no número de acessos, de sorte a tentar revertê-lo no próximo período.  

E 
Figura 22 - Indicador Número de Acessos à 
publicação "Orçamento Cidadão" 

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados 

inseridos no Qualiex (SMPOT)
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Indicador Número de Processos Acompanhados no 
Período (Contratos de Repasse) – INPAPC  
O indicador INPAPC almeja acompanhar os processos dos Contratos de Repasse (recursos a 

fundo perdido, acompanhados pela Caixa Econômica Federal). Percebe-se que há um recuo 

sistemático no número de processos acompanhados, no período. Em 2016, primeiro ano da 

série histórica analisada, contabilizaram-se 31 processos de Contrato de Repasse 

acompanhados, sendo o ano mais virtuoso nesse sentido.  

 ano de 2017 apresentou 

25 processos, o que 

representa uma queda de 

aproximadamente 20%, percentual 

de recuo similar ao que foi 

registrado em 2018, quando foram 

efetivados 20 processos 

acompanhados. O ano de 2019 

revelou mais uma queda, somando 

17 processos de Contrato de 

Repasse acompanhados, 

correspondendo ao menor 

número absoluto da série 

histórica e confirmando o 

progressivo decréscimo desse 

indicador. Em 2020, até o mês de outubro o número se manteve o mesmo do alcançado no 

ano de 2019, 17 processos acompanhados.  

Considerando o declínio sistemático, é de grande importância procurar identificar as causas 

e possíveis estratégias para reverter esse quadro especialmente desfavorável, haja vista que 

a Secretaria definiu como direção desejada o crescimento no número de processos 

acompanhados. 

   

O 
Figura 23 - Indicador Número de Processos 
Acompanhados no Período (Contrato de Repasse) 

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados inseridos 

no Qualiex (SMPOT)
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Indicador Número de Processos Acompanhados no 
Período (Contratos de Financiamento) – INPAPF  
O indicador referenciado propõe-se acompanhar os Contratos de Financiamentos, desde a 

sua origem até à prestação de contas. De acordo com os responsáveis pela pasta, a direção 

definida para esse indicador é procurar manter os resultados, considerando as 

especificidades que envolvem um contrato de financiamento.  

esse sentido, o ano de 2016 apresentou o maior número de processos 

acompanhados, no período, totalizando 12. No ano seguinte, 2017, ocorreu um recuo 

e este fechou com 9 processos acompanhados. Já os anos de 2018 e 2019 

terminaram com seis projetos cada um, o que representa uma queda substancial, ou seja, 

exatamente metade do que havia sido alcançado em 2016. O valor decresceu ainda mais, em 

2020, e chegou a outubro com apenas 5 contratos acompanhados. Durante os próximos dois 

meses, é possível que esse valor evolua, no entanto, é provável que não irá superar os anos 

com maior número de contratos como em 2016 e 2017. 

Em vista da baixa de Contratos de Financiamento firmados nos últimos dois anos, 

recomenda-se procurar entender as razões que influenciaram essa mudança, para tentar 

revertê-la no próximo período, retornando ao patamar a ser mantido de 12 financiamentos. 

  

N 

Figura 24 - Indicador Número de Processos acompanhados no Período. (Contratos de 
Financiamento) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMPOT)
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Indicador Acessos ao Portal Prefeitura Municipal de 
Londrina – IAAPPML 
O presente indicador objetiva monitorar, de forma sistemática, a quantidade de acessos ao 

Portal do Município de Londrina, tendo como unidade de medida o número de acessos únicos 

(IP). No ano de 2016, foram registrados 10.239.432 acessos. No ano seguinte, 2017, houve um 

recuo no número de acessos, fechando com 9.273.876, ou seja, uma queda de 

aproximadamente 10% em relação ao ano anterior. Todavia, o ano de 2018 foi particularmente 

positivo, recuperando a queda do ano anterior e totalizando 10.783.744 de acessos. 

 ano de 2019 

apresentou um 

recorde no número 

de acessos, somando 

15.736.630, o que representa 

um crescimento de 

aproximadamente 45% em 

relação ao ano anterior. A 

análise da série histórica 

aponta para um crescimento 

acelerado e com certa 

consistência, o que pode 

indicar o desenvolvimento 

de uma cultura de cidadania 

mais ativa, por parte da 

população, além da difusão 

cada vez maior das 

tecnologias de informação 

como forma de aproximar o 

cidadão do poder público.  

Os dez primeiros meses de 2020 registraram um total de acessos de 11.613.765. O valor está 

abaixo da média bimestral; em um exercício de estimativa, é possível prever que, se mantido 

o volume bimestral alcançado até o momento, o indicador pode chegar ao final do ano de 

O 
Figura 25 - Indicador Acessos ao Portal Prefeitura Municipal de 
Londrina 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos 

no Qualiex (SMPOT)
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2020 com aproximadamente 14 mi de acessos ao portal. Ora, o valor está abaixo, mas ainda 

mantém o patamar do número de acessos anual elevado. 
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Indicador Notícias Publicadas no Portal da Prefeitura 
Municipal de Londrina – IANPPML 
O indicador IANPPML propõe-se monitorar o número de notícias publicadas no Portal 

Prefeitura Municipal de Londrina. Vale ressaltar que atualmente as notícias estão sendo 

disponibilizadas no blog.londrina.pr.gov.br. Percebe-se, de acordo com a série histórica, que 

a variação desse indicador, ao longo do tempo, não é expressiva, verificando-se certa 

estabilidade no número de notícias publicadas no site da PML. O ano de 2016 foi o que 

apresentou o menor número de publicações, fechando com 1.864, o que dá uma média de 155 

notícias mensais. O ano seguinte, 2017, teve um aumento significativo no número de notícias 

publicadas, totalizando 2.973 e representando um aumento de quase 60%, em relação ao ano 

anterior. No entanto, nos anos seguintes, houve certa estabilidade. O ano de 2018 fechou com 

3.039 notícias e o de 2019, com 2.829, evidenciando uma média de 235 notícias por mês.  

 Em 2020, a quantidade de notícias consolidou a queda observada do ano de 2018 para 2019, 

sendo publicadas, até o mês de outubro, um total de 1.828 notícias. Fazendo-se um exercício 

de estimativa, é provável que a quantidade de notícias ao final do presente ano não alcance o 

número dos últimos três anos. 

m número maior de notícias disponibilizadas no portal da PML é, a princípio, 

desejável, tendo em vista que, mais informado, o cidadão poderá tornar-se 

consciente de seus direitos e deveres. Contudo, o excesso de informações, 

principalmente sem muito critério, pode ser indesejável, ao diluir os conteúdos mais 

importantes num mar de banalidades, o que se transforma em mais uma fonte de 

desinformação.   

U 

Figura 26 - Indicador Notícias Publicadas no Portal da Prefeitura Municipal de Londrina 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMPOT)
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Indicador Serviços Disponibilizados no Portal da 
Prefeitura Municipal de Londrina – IASDPPML 
O presente indicador visa a acompanhar o número de Serviços Disponibilizados no Portal 

Prefeitura Municipal de Londrina, considerando, para tal, o número de serviços ativos 

disponíveis no portal. O ano de 2018 terminou com um total de 89 serviços disponíveis à 

população. Já no ano de 2019, houve um impulsionamento extremamente significativo nesse 

número, passando a ser ofertados 189 serviços, o que representa um crescimento de 113%.  

á uma tendência de que cada vez mais serviços sejam disponibilizados no portal da 

PML, tendo em vista que isso proporciona maior agilidade nos processos e redução 

da estrutura física de atendimento, refletindo diretamente em diminuição de 

despesas com atividades-meio e liberando recursos para as atividades-fins.  

De janeiro até outubro de 2020, a Diretoria de Tecnologia da Informação já disponibilizou mais 

74 serviços junto ao portal digital da PML. É importante ressaltar que, no início do ano de 

2020, estava disponível um total de 533 serviços; a Diretoria estabeleceu, como meta para o 

ano, chegar ao número de 600 serviços disponibilizados e, com os 74 novos serviços, 

incorporados até outubro, essa meta foi batida com 7 serviços acima do valor estabelecido.  

  

H 
Figura 27 - Indicador Serviços Disponibilizados no Portal da Prefeitura Municipal de Londrina 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMPOT)
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Indicador Número de Acessos aos Geoportais – INAG 
O indicador INAG procura monitorar o número de acessos ao SIGLON, EIV On-line e 

Zoneamento Fácil, pela internet. O acompanhamento é efetuado com base no número de 

acessos únicos (IP). O comportamento do indicador é de crescimento, ao longo dos anos 

analisados, o que pode indicar um cenário de aprimoramento das ferramentas, facilitando o 

acesso aos portais digitais e elevando os números do indicador. 

As informações disponíveis se iniciam em 2016, quando foi contabilizado um total de 63.868 

acessos; em 2017, esse número cresce e chega a 72.530 acessos, ao final do período, 

revelando um aumento de aproximadamente 13%. Em 2018, o número de acessos continua em 

crescimento e alcança o número de 80.394 acessos, ao final do ano, com um crescimento na 

ordem de 10%. 

 Mantendo a tendência ascendente, em 2019, a quantidade de acessos superou todos os anos 

analisados no histórico, chegando a 82.190 acessos, um aumento percentual de 2%. Em 2020, 

até o mês de outubro, a somatória do número de acessos mensais não ultrapassou a do ano 

de 2019, mas chegou próximo, com 81.772 acessos. Com o mesmo ritmo nos dois próximos 

meses, é provável que o ano de 2020 se encerre com número maior que em 2019. 

O baixo crescimento em comparação aos avanços dos anos anteriores sugere estabilidade 

dos números relacionados ao indicador, apontando para uma provável manutenção do 

número de acessos nos próximos anos.  

Figura 28 - Indicador Número de Acessos aos Geoportais 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMPOT)
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Indicador Migração do Sistema Tributário para nova 
Tecnologia (APEX-ORACLE) 
O indicador em questão foi introduzido pela Diretoria de Tecnologia da Informação, durante o 

ano de 2020, quando se deu início à migração do sistema tributário da Prefeitura Municipal 

de Londrina para a nova Tecnologia APEX-ORACLE. O indicador busca mensurar a evolução 

percentual do processo de migração do sistema, e o que se percebe, de acordo com os dados 

disponibilizados pela DTI, é que a atividade começou em abril do presente ano e manteve a 

constância, durante os quatro primeiros meses, com 6,66% de andamento todos os meses; já 

no mês de agosto, esse percentual de evolução mensal foi reduzido discretamente para 5%. 

Ao somar o percentual de todos os meses, a implantação do sistema já está 31% concluída; 

mantendo a média de migração mensal, o processo será finalizado 10 meses após o último 

mês contabilizado, agosto de 2020. Conservando o mesmo padrão, o final do ano de 2020 se 

encerrará com um percentual de conclusão de aproximadamente 56%. A previsão de 

finalização, portanto, seria junho de 2021.  

 

  

Figura 29 - Migração do Sistema Tributário para nova Tecnologia (APEX-ORACLE) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMPOT)
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Indicador Desenvolvimento de Aplicativos para 
Fiscalização (SMF, SMOP, SMDS e SEMA) 
A Diretoria de Tecnologia da Informação introduziu o indicador em tela também durante o ano 

de 2020, quando se deu início ao desenvolvimento de aplicativos para fiscalização a serem 

utilizados pelas diferentes Secretarias: Fazenda, Obras e Pavimentação, Defesa Social e Meio 

Ambiente. O indicador objetiva mensurar a evolução percentual do processo; verifica-se, 

conforme os dados disponibilizados, é que a atividade começou já em janeiro do presente ano 

e foi finalizada em agosto do mesmo ano, observando-se que o desenvolvimento dos 

aplicativos se manteve constante, de janeiro até o mês de junho, enquanto, nos meses de 

julho e agosto, o indicador registrou uma evolução de 0,01% apenas para finalização da 

implementação dos aplicativos. 

 

Figura 30 - Indicador Desenvolvimento de Aplicativos para Fiscalização (SMF, SMOP, SMDS e 
SEMA) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados inseridos no Qualiex (SMPOT)
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Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de 
Londrina 
 
Objetivando atender aos 17 objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável propostos 

pela ONU, a administração pública 

municipal de Londrina deve oferecer as 

condições para se atingir suas metas. Os 

responsáveis pelo desenvolvimento do 

município são as pessoas que aqui vivem, e 

o êxito do desenvolvimento sustentável 

depende da articulação e da liderança do 

governo com a comunidade em gestão 

compartilhada. Todas as forças vivas da 

sociedade devem se unir em prol do 

desenvolvimento sustentável, em todas 

suas dimensões. A participação 

democrática de todos os segmentos 

fortalece a gestão municipal. Esses são os 

princípios que regem o IPPUL, responsável 

técnico pelo gerenciamento urbano e 

definição de diretrizes para o 

planejamento, projetos e ações destinados 

ao desenvolvimento urbano sustentável.   

 IPPUL pesquisa, consulta e planeja 

o crescimento de forma integrada e 

visão de futuro. Busca sempre 

definir diretrizes que propiciem 

oportunidades e qualidade de vida para 

todos. 

É um órgão democrático que favorece a 

discussão coletiva na construção da 

cidade. O objetivo é criar o ambiente 

necessário para geração de emprego, 

trabalho e renda, potencializando os 

recursos humanos, naturais e as 

infraestruturas.   

Sua missão é contribuir na gestão 

municipal, de maneira integrada, eficaz e 

proativa, para o desenvolvimento humano 

e econômico com respeito ao meio 

ambiente, construindo uma cidade 

participativa e articulada que desenvolva 

as capacidades individuais e coletivas, 

onde a inteligência esteja a serviço do bem 

comum, com oportunidades para todos.  

Uma das mais nobres atribuições do IPPUL, 

a qual envolve toda sua equipe técnica e 

administrativa, é a revisão do Plano Diretor 

Participativo. É um enorme desafio, que 

pressupõe pesquisas, consultas públicas, 

audiências, pré-conferências, conferências 

e análises técnicas, para sua consolidação 

e o devido encaminhamento para a Câmara 

Municipal, a fim de ser aprovado e 

transformado em lei. Ele é composto por 

um conjunto de oito leis municipais, a 

saber: Lei do Perímetro Urbano, Lei de 

Parcelamento do Solo, Lei de Uso e 

Ocupação do Solo Urbano, Lei do Sistema 

Viário, Código de Obras, Código de 

Posturas, Código Ambiental e Lei do 

Patrimônio Histórico. Após aprovação da 

Lei do Plano Diretor e o conjunto de leis, o 

IPPUL é o guardião do interesse público e 

de sua aplicação e posteriores avaliações 

de sua implementação.  

Além do Plano Diretor, o IPPUL desenvolve 

várias atividades técnicas: 

O Plano de Mobilidade - PLANMOB - trata 

da interação de todos os modos de 

transporte, custos de transporte e custo da 

urbanização, considerando o desenho 

urbano da cidade. Seu objetivo é 

disponibilizar ao cidadão meios de 

O 
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transporte e mobilidade sustentáveis, e 

sua aplicação resulta diretamente na 

qualidade de vida da população. Ele trata 

também da priorização das obras públicas, 

servindo de suporte para organizar o 

crescimento do município, de modo 

integrado, preparando Londrina para o 

futuro.  

A Diretoria de Projetos, composta de 

Gerência de Projetos Urbanísticos e 

Edificações e Gerência de Levantamento 

em Campo e Apoio, conta com um cargo 

comissionado de Diretor e sete servidores 

de carreira, sendo seis arquitetos e um 

técnico em gestão pública. Essa Diretoria é 

responsável por analisar, coordenar e 

contratar projetos que resolvam os 

problemas da cidade decorrentes do 

crescimento urbano, garantindo uma 

estrutura adequada à sua população. 

Desenvolve projetos urbanísticos, 

revitalizações e projetos de espaços 

públicos. 

A Diretoria de Planejamento Urbano, 

constituída de Gerência de Planejamento 

Físico Territorial, Gerência de Pesquisa e 

Plano Diretor e Gerência de Instrumentos 

urbanísticos, dispõe de um cargo 

comissionado, hoje ocupado por uma 

servidora, e onze servidores de carreira, 

sendo seis arquitetos, um engenheiro civil, 

um geógrafo, quatro técnicos em gestão 

pública e uma geógrafa cedida para o 

SIGLON. Essa diretoria é responsável por: 

desenvolver projetos estratégicos 

pertinentes ao planejamento urbano, 

elaborar e analisar avaliações técnicas de 

impacto urbanístico, bem como projetos e 

planos setoriais de recuperação e 

revitalização de áreas e vias urbanas, além 

de monitorar o Plano Diretor, entre outras 

atividades. 

A Diretoria de Trânsito e Sistema Viário, 

composta de Gerência de Engenharia de 

Campo e Gerência de Projetos de 

Sinalização Viária e Controle de Tráfego, 

engloba um cargo comissionado, ocupado 

por servidor de carreira (engenheiro civil), 

quatro engenheiros civis e um técnico em 

gestão pública. Essa Diretoria é 

responsável pelo planejamento do Sistema 

Viário e de Trânsito do Município, criando 

medidas de prevenção de acidentes no 

trânsito, planejando mudanças e obras na 

cidade que garantam a segurança para 

pedestres e motoristas. É responsável pela 

aplicação do Plano de Mobilidade. 

A Diretoria Administrativa Financeira, 

composta por Gerência de Recursos 

Humanos, Gerência Administrativa e 

Gerência Financeira, conta com oito 

servidores sendo uma ocupando cargo 

comissionado (administradora de 

empresa), um contador, cinco técnicos de 

gestão pública e um cargo de agente 

operacional. Essa Diretoria é responsável 

por idealizar projetos que viabilizem 

recursos técnicos e humanos, planejar e 

supervisionar a proposta orçamentária, 

mantendo o equilíbrio nas Atividades 

Administrativas e Financeiras, e propor a 

contratação e nomeação de funcionários 

para o quadro de pessoal. 

A Presidência é composta por Diretor-

Presidente e Assessoria Técnica. O cargo 

de Diretor-Presidente é ocupado por 

servidora de carreira cedida da COHAB e 

três assessoras técnicas, sendo uma 

técnica em gestão pública, uma bióloga e 
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uma assistente de análise de projetos e 

obras, com formação em arquitetura. 

A Assessoria Técnica é dividida em 

Financeira, Administrativa e de 

Planejamento Urbano. 

Dentre as suas atribuições, estão: compilar 

resultados institucionais, através de 

relatórios técnicos administrativos e 

financeiros das diversas diretorias, 

recomendando intervenção, ao(a) titular da 

pasta ou diretores(as), sempre que 

necessário; dar assessoria para as 

diretorias e gerências, nas aplicações do 

planejamento estratégico institucional, 

acompanhando seu desenvolvimento e 

atualização; e desenvolver pesquisas e 

acompanhamento da evolução e 

transformação urbana do Município. 
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Indicador Processos de Diretrizes de Loteamento - 
IPDLA  
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO URBANO 

Ao avaliar o indicador Processos de Diretrizes de Loteamento (IPDLA), da Diretoria de 

Planejamento Urbano do IPPUL, ao longo do tempo, mais precisamente entre os anos de 2017 

e 2020, constata-se facilmente que houve uma evolução significativa. O ano de 2017 fechou 

com 6 peticionamentos e 517.794m², o que foi superado nos anos subsequentes. Em 2018, 

registraram-se 8 peticionamentos, num total de 1.073.348m², contudo, não houve registro 

referente aos três primeiros meses do ano, o que reduziu o total do índice. No ano de 2019, 

correram 11 peticionamentos, o que totalizou 902,851m², valor inferior ao ano anterior em 

metragem, no entanto, com número maior de peticionamentos. Por sua vez, no último ano de 

registro, 2020, ocorreram 19 peticionamentos entre os meses de janeiro a setembro, o que, 

mesmo assim, somou o maior resultado total, com 2.899.457m², equivalendo a um aumento 

em relação a 2017, primeiro ano de referência, na ordem de 460%. 

  

Figura 31 - Indicador Processos de Diretrizes de Loteamento 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pelo IPPUL
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Indicador Processos de Certidão Prévia Unificada - 
IPCPUP  

DIRETORIA DE PLANEJAMENTO URBANO 

A análise do indicador Certidão Prévia Unificada – DPU - no ano de 2017, primeiro de 

referência, totalizou 1.284, com ressalvas, levando-se em conta que os três primeiros meses 

não tiveram registros lançados. O ano seguinte, de 2018, registrou 3.816, com a particularidade 

de os doze meses do ano terem sido contemplados. O ano de 2019 manteve uma média 

semelhante à registrada no ano anterior, fechando com um total de 3.802 certidões prévias 

unificadas. O ano de 2020, último da série histórica analisada, só apresenta registros até o 

mês de setembro, não tendo sido contabilizado o último trimestre, mas, ainda assim, o 

resultado alcançado totalizou 3.047 registros. Embora se possa verificar um aumento 

considerável entre o primeiro ano analisado e os demais, a comparação entre 2017 e o 

fechamento em 2020 fica comprometida, haja vista que os dois anos não se encontram 

completos, em termos de informações registradas. 

 

 

 

 

Figura 32 - Indicador Processos de Certidão Prévia Unificada 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pelo IPPUL
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Indicador Estudo de Impacto de Vizinhança – IEIVP  
DIRETORIA DE PLANEJAMENTO URBANO 

Sobre o indicador Estudo de Impacto de Vizinhança, avaliou-se o número de petições 

registradas. O ano de 2017 contabilizou, nos doze meses avaliados, 60 registros. Os anos 

subsequentes, 2018 e 2019, registraram queda no número total, fechando com 47 e 48, 

respectivamente. No último ano analisado, 2020, contando apenas os três primeiros 

trimestres, atingiu-se a soma de 13 registros. Mesmo assim, considerando-se apenas nove 

meses do ano, percebe-se que houve uma queda substancial em relação aos anos anteriores. 

Esse fator merece um aprofundamento qualitativo, para se entender as possíveis razões de 

tamanha descontinuidade no indicador médio. 

 

 

 

 

  

Figura 33 - Indicador Estudo de Impacto de Vizinhança 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pelo IPPUL
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Indicador Projetos de Requalificação Viária - IPRV  
DIRETORIA DE TRÂNSITO E SISTEMA VIÁRIO 

O indicador aqui referenciado propõe-se acompanhar o número de projetos dessa natureza 

concretizados pelo IPPUL. São projetos que contemplam a sinalização e ajustes viários em 

locais que requerem melhorias na mobilidade da cidade. O ano de 2017, primeiro a apresentar 

registros, contou com 133 projetos de requalificação viária efetivados. No ano seguinte, 2018, 

houve uma manutenção no mesmo patamar, efetivando-se 136 projetos. Todavia, em 2019, foi 

realizada uma força-tarefa para que os pequenos projetos fossem entregues, o que produziu 

um aumento considerável em comparação aos anos anteriores, atingindo 228 projetos de 

requalificação viária. Estipulou-se a elaboração de 130 projetos como meta a ser batida, em 

2020, número abaixo do alcançado no ano anterior, devido à complexidade dos projetos a 

serem elaborados no referido ano, além de ser importante ressaltar a mobilização para a 

entrega dos pequenos projetos, em 2019. Em vista dessa situação, até outubro de 2020, foi 

entregue um total de 87 projetos, porém, para o alcance da meta estipulada, a equipe deve 

entregar um total de 43 projetos, nos dois últimos meses.  

Para além da dinâmica complexa que cerca a elaboração de projetos desse porte, o ano de 

2020 é um ano atípico, pois, no início do ano, todo o setor público teve que se adaptar à nova 

dinâmica envolvendo precauções para contenção da pandemia do novo Coronavírus, na 

cidade de Londrina. Por esse motivo, o número reduzido de projetos pode estar relacionado 

às mudanças no cotidiano do setor.   

Figura 34 - Indicador Projetos de Requalificação Viária 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pelo IPPUL
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Indicador Projetos Arquitetônicos ou Urbanísticos - 
IPAU1

 

Quando se avalia a série histórica de 2017 a 2020, quanto aos projetos arquitetônicos ou 

urbanísticos registrados pelo IPPUL, nas três subcategorias – 1) Urbanísticos Grande Porte 

(Fundos de Vale e Outros Estratégicos); 2) Urbanísticos Pequeno Porte (Academias, 

Travessias Acessíveis, Praças) e 3) Edificações (Construção ou Reforma) – os resultados 

ficaram assim distribuídos:  

Em relação à subcategoria 1, 2017 registrou uma soma de 4 projetos; em 2018, apenas 1; 2019, 

o ano mais expressivo em número de projetos, fechou com 7, e 2020, até o mês de setembro, 

totalizou 5 projetos.  

Na subcategoria 2, o ano de 2017 contabilizou 6 projetos e o de 2018 apresentou uma 

expressiva expansão, fechando com 16 projetos. Entretanto, o ano de 2019 registrou apenas 

4, e o de 2020, até o mês de setembro, contava somente com 1 projeto registrado. Percebe-

se uma variação muito significativa entre os diferentes anos, o que merece uma análise mais 

aprofundada, para se entender as possíveis razões.  

Sobre a subcategoria 3, no ano de 2017, foram registrados 4 projetos e, nos anos 

subsequentes, de 2018 e 2019, apenas 1 em cada ano; até o mês de setembro de 2020, nenhum 

projeto havia sido registrado.  

Como resultado, tem-se, em 2017, um total 

de 13 Projetos Arquitetônicos ou 

Urbanísticos, enquanto, em 2018, esse 

número ficou em 18. Os anos subsequentes, 

2019 e 2020, totalizaram 12 e 6, 

respectivamente. Percebe-se uma variação 

nesse indicador, ao longo dos anos, o que 

merece uma análise qualitativa mais 

 
1 Subcategoria: Urbanísticos Grande Porte (Fundos de Vale e outros Estratégicos) 
Subcategoria: Urbanísticos Pequeno Porte (Academias, Travessias Acessíveis, Praças) 
Subcategoria: Edificações (Construção ou Reforma) 

Figura 35 - Indicador Projetos 
Arquitetônicos ou Urbanísticos 

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados 

informados pelo IPPUL
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aprofundada, de sorte a se entender suas razões. 

 

 

 

Figura 36 - Indicador Projetos Arquitetônicos ou Urbanísticos [Subcategorias] 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pelo IPPUL
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Universidade Estadual de Londrina (UEL), com pós-

graduação em Economia Empresarial (UEL), 1999, 

pós-graduação em Controladoria e Finanças (PUC), 

2005, GBA - Global Business Administration - 

Administração Contemporânea (FGV), 2004, pós-

graduação em Políticas Públicas (INTESP - Instituto 

Tecnológico do Sudoeste Paulista), 2015, pós-

graduação em Administração Pública (INTESP - 

Instituto Tecnológico do Sudoeste Paulista), 2016. 

  

Colaboradores: 

Esdras Dias da Costa 

 

 

 

A elaboração deste documento só foi possível com 

o apoio de colaboradores das Secretarias que 

mantiveram contato com a equipe do NIGEP-

FAUEL* 
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Secretaria Municipal de Fazenda  

Para atender à demanda da população 

londrinense por serviços públicos (como 

saúde, educação, assistência social, entre 

outros), a Prefeitura de Londrina conta 

com recursos estaduais e federais e com 

as receitas resultantes da arrecadação 

dos tributos de sua competência, como 

IPTU e ISS. Para que o recurso possa ser 

bem aplicado, de acordo com as 

necessidades do cidadão, a Secretaria 

Municipal de Fazenda de Londrina é a 

responsável pela gestão da atividade 

econômico-financeira e a administração 

tributária. 

Segundo seu regimento interno, a 

Secretaria Municipal de Fazenda é um 

órgão diretamente subordinado ao 

Prefeito do Município e tem como 

competência: 

1) Programar, dirigir, coordenar e controlar 
as atividades financeiras da 
Administração; 

2) Executar e exercer as atividades relativas 
à política econômica, financeira e 
tributária do Município; 

3) Propor e colaborar na implantação de 
medidas assecuratórias do equilíbrio 
financeiro do Município; 

4) Efetuar outras atividades afins, no âmbito 
de sua competência. 

Esse órgão municipal é o centro da 

gestão dos recursos públicos e, por esse 

motivo, pode ser considerado uma das 

instâncias mais importantes na gestão 

das políticas públicas, em função de sua 

proximidade com a organização 

financeira e administrativa dos valores 

advindos da União, do Estado e os tributos 

de competência própria. 

 

Nesse sentido, a Secretaria identificou 

nove indicadores, para que fossem 

acompanhados de maneira 

sistematizada, a fim de aprimorar as 

ações desenvolvidas. 

A partir da gestão de projetos com base 

em indicadores, é possível elucidar como 

o comportamento histórico pode influir 

nos números acompanhados. Logo, essa 

característica da gestão de projetos pode 

ser instrumento importante na 

adequação das políticas a serem 

implementadas junto às áreas 

estratégicas da Secretaria Municipal da 

Fazenda. 
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Indicador Atendimentos de Contribuintes - IAC 
O objetivo do indicador referenciado é o de realizar o monitoramento dos atendimentos 

fazendários na Praça de Atendimento e nos Postos de Atendimento,  de sorte a identificar 

possíveis demandas a serem disponibilizadas via web. A ideia é reduzir progressivamente o 

número de atendimentos presenciais. Em 2016, primeiro ano de registro, ocorreu um total de 

732.061 atendimentos. .  

 ano seguinte, 2017, computou 

60.216 atendimentos realizados, 

o que demonstra uma queda 

brusca e acentuada em relação ao ano 

anterior, declinando em 90%. O ano de 

2018 voltou a apresentar um crescimento 

significativo, totalizando 112.269 

atendimentos. O último ano 

contabilizado, 2019, soma 118.767 

atendimentos, um pouco acima do ano 

anterior, mas muito distante do efetivado 

em 2016.   

Chama a atenção a forte oscilação desse 

indicador, de ano para ano. É importante 

procurar identificar as causas desse 

comportamento irregular, o que dificulta 

a análise de tendências, considerando a 

série histórica. 

   

O 
Figura 37 - Indicador Atendimentos de 
Contribuintes 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMF 
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Indicador Arrecadação da dívida ativa – IADA  
O indicador IADA propõe-se acompanhar o impacto das ações que visam ao aumento da 

arrecadação da Dívida Ativa mediante a cobrança. No ano de 2016, foram arrecadados R$ 51,6 

milhões. A arrecadação do ano seguinte, de 2017, foi semelhante, fechando os doze meses 

em R$ 54,72 milhões. O ano de 2018 apresentou um resultado particularmente negativo e que 

impressiona pela queda acentuada, fechando em R$ 30,36 milhões. Todavia, o ano de 2019 

apresentou uma recuperação bastante expressiva, pois, na soma dos doze meses, foram 

atingidos R$ 88,71 milhões, o que significa um recorde na arrecadação municipal. 

ale apurar a razão da queda significativa de 2018 e a recuperação acentuada do ano 

seguinte, de 2019, haja vista que os anos de recessão econômica foram os de 2015 e 

2016. 

 

  

V 
Figura 38 - Indicador Arrecadação da dívida ativa 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMF 
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Indicador Arrecadação do ISSQN - IAISSQN 
O indicador IAISSQN objetiva monitorar a arrecadação do ISSQN pela PML, mediante a 

fiscalização e modernização do sistema de gestão fiscal. Em 2016, a arrecadação totalizou R$ 

182,64 milhões. No ano seguinte, 2017, ocorreu um leve crescimento, ficando, no acumulado 

de doze meses, em R$ 188,4 milhões. O ano de 2018 revelou um resultado particularmente 

positivo, com um crescimento sobre os anos anteriores, totalizando R$ 203,4 milhões. O 

último ano, 2019, somou R$ 227,6 milhões, o que significa um aumento de 12% em relação ao 

ano anterior, na arrecadação do ISSQN. 

 

  

Figura 39 - Indicador Arrecadação do ISSQN 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMF 
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Indicador Arrecadação do ITBI - IAITBI 
O indicador referenciado tem a finalidade de monitorar a arrecadação do ITBI, através de 

ações junto aos Cartórios de Registro de Imóveis. No ano de 2016, foram arrecadados R$ 46,2 

milhões; já no ano seguinte, de 2017, esse valor subiu para R$ 55,08 milhões, o que representa 

um crescimento relativo de aproximadamente 20%. O ano de 2018 apontou pouca alteração 

sobre o ano anterior, fechando com R$ 54,96 milhões em arrecadação do ITBI. O ano de 2019 

totalizou R$ 59,89 milhões, um aumento de aproximadamente 10% em relação ao ano anterior.  

 

  

Figura 40 - Indicador Arrecadação do ITBI 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMF 
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Indicador Arrecadação do IPTU - IAIPTU 
 indicador aqui referenciado almeja atestar o comportamento da arrecadação do 

IPTU, em função da modernização do Cadastro Imobiliário. No ano de 2016, a 

arrecadação ficou em R$ 141,6 milhões; é bom lembrar que foi um dos anos no qual 

a economia brasileira apresentou decréscimo no PIB de 3,3%. No ano seguinte, 2017, ainda 

com a economia combalida, o resultado, no acumulado de 12 meses, somou R$ 157,2 milhões. 

O ano de 2018 indicou um expressivo aumento, na casa de 39%, alcançando a soma de R$ 

218,52 milhões em arrecadação de IPTU. O último ano analisado, 2019, registrou R$ 250,29 

milhões em arrecadação, o que significa um aumento de 15%, um recorde entre os anos 

contabilizados.  

 

  

O 

Figura 41 - Indicador Arrecadação do IPTU 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMF 
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Índice de Inadimplência do IPTU - IIIPTU 
Considerando que o IPTU é a principal fonte de recolhimento de impostos da PML, há um 

esforço contínuo em assegurar o menor índice possível de inadimplência. Nesse sentido, o 

indicador IIIPTU monitora a inadimplência (Inscrição em Dívida Ativa do IPTU) dos créditos 

lançados no exercício. O ano de 2016 foi o que apresentou os melhores resultados, fixando-

se a inadimplência em 14%. Chama a atenção isso ter ocorrido num ano de recessão aguda 

no país. O ano seguinte, 2017, praticamente manteve o índice, com uma pequena elevação, 

totalizando 15% de inadimplência. Porém, nos últimos anos, houve um crescimento abrupto 

nos níveis de inadimplência, ficando em 29%, em 2018, uma elevação de quase 100% sobre o 

ano anterior, e, em 2019, embora tenha ocorrido certo recuo, foram computados 20% de 

inadimplência.  

 Esses últimos resultados merecem uma análise cuidadosa, a fim de se compreender as 

razões desse comportamento, dadas as importantes consequências para as contas públicas 

da PML  

  

Figura 42 - Índice de inadimplência do IPTU 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMF 
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Indicador Ampliação do valor "per capita" da 
arrecadação - IAVPA 
O indicador denominado IAVPA se preocupa em acompanhar o valor da arrecadação dos 

impostos próprios (ISSQN, IPTU e ITBI) relativos à PML. Percebe-se uma evolução contínua 

no volume da arrecadação per capita, considerando que, no ano de 2016, o valor por habitante 

ficou em R$ 764,53. Em 2017, houve um aumento de 9%, fechando em R$ 833,33. No ano de 

2018, verificou-se crescimento, mas num ritmo bem menor, totalizando R$ 845,90, o que 

representa cerca de 2% sobre o ano anterior. Contudo, em 2019, registrou-se o maior 

aumento, atingindo-se R$ 1.094,40 de arrecadação per capita, o que significa um crescimento 

bastante expressivo, o qual se aproxima de 30%.  

  

Figura 43 - Indicador Ampliação do valor "per capita" da arrecadação 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMF 
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Indicador Emissão de Alvarás de Licença para 
Estabelecimentos Comerciais - IEALEC 
O presente indicador propõe-se aferir a emissão de Alvarás de Licenças, objetivando a 

ampliação da geração de renda no município. No ano de 2016, primeiro a ser contabilizado, 

foram emitidos 14.503 alvarás para abertura de estabelecimentos comerciais. Já o ano de 

2017 apresentou leve queda, fechando com 14.320 alvarás emitidos. No ano seguinte, de 2018, 

a queda foi mais expressiva, somando 12.003 alvarás emitidos, o que representa uma queda 

expressiva de aproximadamente 16%. Por fim, o ano de 2019 apresentou um recuo no número 

total de alvarás emitidos para estabelecimentos comerciais, totalizando 11.588, o que 

representa uma redução de aproximadamente 12% em relação a 2018, consolidando a 

tendência de redução progressiva nos últimos quatro anos.. 

A atenção da Secretaria deve ser constante, 

no entanto, os dados têm que ser 

contextualizados, tendo em vista que os 

referidos anos foram particularmente 

negativos para a economia brasileira, 

apresentando um quadro de recessão no 

ano de 2015 e de 2016, com PIB negativo nos 

dois anos, tendo recuado só em 2016, em 

3,6%. No ano de 2017, houve uma ligeira 

recuperação, mas, ainda assim, o 

crescimento foi pífio, ficando em 1,06%. O 

ano seguinte, de 2018, revelou um resultado 

similar ao anterior 1,12%, muito semelhante 

ao do ano de 2019, que ficou em 1,14%. Diante de um conjunto de resultados extremamente 

negativos, já se fala em década perdida, o que pode estar associado ao pouco interesse dos 

empreendedores na abertura dos estabelecimentos comerciais.  

 

  

Figura 44 - Indicador Emissão de Alvarás de 
Licença para Estabelecimentos Comercias 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMF 
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Indicador Fiscalização dos Estabelecimentos 
Comerciais - IFEC 
O indicador IFEC tem a finalidade de acompanhar o número de fiscalizações de 

estabelecimentos comerciais, objetivando a verificação da regularidade com relação à 

licença para localização e demais exigências de postura do município. O ano de 2016 registrou 

um total de 3.184 unidades comerciais fiscalizadas, na cidade de Londrina. O ano seguinte, 

2017, somou 3.564 unidades fiscalizadas, correspondente a um crescimento da ordem de 12%. 

O ano de 2018 apresentou um total de 4.390 fiscalizações em estabelecimentos comerciais, o 

que significa um crescimento próximo a 23%, o mais significativo da série histórica analisada. 

Contudo, o ano de 2019 somou 3.492, indicando um decréscimo significativo de 

aproximadamente 22%, o que merece ser aprofundado, para se entender as razões do 

declínio.  

  

Figura 45 - Indicador Fiscalização dos Estabelecimentos Comerciais 

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados informados pela SMF 
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Secretaria Municipal de 

Recursos Humanos 
  

Adriana Martello Valero 

Secretária de Recursos Humanos 

Formada em Administração, com especialização em 

Gestão de Pessoas e mestre em Economia pela UnB 

(Universidade de Brasília). É professora titular da 

PUCPR - Pontifícia Universidade Católica do Paraná, 

onde também desenvolve as atividades de 

Coordenadora do Curso de Graduação em Administração 

e do Curso de Especialização em Gestão de Pessoas e 

Coordenadora do Centro de Empreendedorismo e 

Inovação do Câmpus Londrina. No âmbito corporativo, 

possui vasta experiência em empresas nacionais e 

multinacionais, atuando há mais de 19 anos como 

profissional de gestão de pessoas e desenvolvimento 

organizacional. 

 

Colaboradores: 

 

Danilo Aparecido Landegrafi 

Barbosa 

 

A elaboração deste documento só foi possível 

com o apoio de colaboradores das Secretarias 

que mantiveram contato com a equipe do 

NIGEP-FAUEL 
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Secretaria Municipal de Recursos Humanos 

A gestão de pessoas de qualquer organização, pública ou privada, é certamente um dos 

maiores desafios institucionais, considerando que é a partir desta que se alocam os recursos 

humanos apropriados, para que se desenvolvam todas as atividades necessárias. A gestão 

pública brasileira, em particular, tem passado por um processo de profissionalização, no 

sentido de criar maior eficiência e eficácia na condução de suas políticas, haja vista a 

escassez crônica de recursos, as demandas superlativas da sociedade e a expansão de 

direitos. 
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Indicador Comissionados IGM-CFA – ICIGMCFA 

A gestão pública usa, de forma estratégica, comissionados para a implementação do plano 

de governo, levando em conta suas expertises específicas e o alinhamento com o governante 

em exercício. Entende-se por comissionados os cargos ocupados, não por servidores de 

carreira, mas indicados pelo poder municipal vigente, no sentido de implementar políticas de 

governo dentro das propostas estabelecidas e pactuadas em campanha. 

Diante do exposto, vem-se ilustrar essa realidade trazendo o caso de Ribeirão Preto, cidade 

de porte similar a Londrina. Por meio de dados disponíveis do Portal da Transparência e da 

Prefeitura de Ribeirão Preto (Portal Revide), atualmente, a administração direta municipal 

possui 529 cargos de comissão, sendo: 461 cargos ocupados e 68 vagos. São 306 cargos 

comissionados ocupados por funcionários de carreira e 155 por os sem vínculo. Esse número 

representa 5,3% do total de servidores municipais. Atualmente, a administração conta com 

8.580 servidores. Se todos os cargos fossem preenchidos, a proporção seria de 6,1%. 

 exemplo apresentado 

acima deixa claro que a 

cidade de Londrina se 

encontra muito distante da 

situação de Ribeirão Preto e 

mesmo da média nacional. 

Historicamente, a PML tem adotado 

um baixo índice de cargos 

comissionados. Em 2016, 

representavam 0,64% do total, em 

2017, praticamente se manteve no 

mesmo patamar, com 0,67%, 

enquanto, em 2018, fechou com 

0,66%. Já em 2019, percebe-se um 

aumento considerável, alcançando 

0,85%, correspondente a um 

O 
Figura 46 - Indicador Comissionados IGM-CFA 

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados 

informados pela SMRH 
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crescimento de aproximadamente 30% em relação aos anos anteriores.  

Apesar de Londrina estar posicionada em um lugar de destaque, com baixos índices de 

comissionados, houve um crescimento no último ano, como reflexo da Contratação de 

Administradores Distritais.  

Em oposição ao crescimento registrado no ano de 2019, em outubro de 2020, o percentual 

voltou ao mesmo número de 2018, com 0,66% de comissionados. O resultado é positivo, 

inclusive ao se considerar que o ano de 2020 foi atípico, em virtude da pandemia do novo 

Coronavírus, a qual exigiu muitas alterações no setor público, de maneira geral.   
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Indicador Concurso Público – ICP  

Considerando os concursos públicos efetivados pelo município, desde 2016, chegamos às 

seguintes análises. Em 2016, de cada cem candidatos convocados para assumir as vagas 

pleiteadas, 69 foram efetivamente admitidos. O descompasso entre convocações e admissões 

pode ter várias explicações, entre as quais pode ter ocorrido a desistência de candidatos, 

algumas vezes em decorrência do hiato de tempo entre o concurso público e a convocação, 

fazendo com que o candidato dispute outras vagas, tanto na iniciava privada quanto em outros 

órgãos públicos. Outra hipótese a levar em conta é quando os convocados não apresentam a 

documentação exigida na sua integralidade, e ainda há que se verificar casos em que o 

convocado seja reprovado nos testes admissionais posteriores à convocação. 

 ano de 2017 teve um pico acentuado na relação entre convocados e admitidos. 

Assim,  83% dos convocados foram admitidos, sendo o ano com maior efetividade no 

que se refere aos concursos públicos municipais. Os anos de 2018 e de 2019 

apresentaram resultados similares, respectivamente, 75%, em 2018, e 74%, em 2019.  

Merecem uma análise mais aprofundada as 

razões que levam uma parte considerável dos 

convocados a não serem admitidos, o que não 

significa que a vaga não tenha sido preenchida. 

Apesar do número percentual de não admitidos 

ter ficado em média próximo a 25%, essa 

realidade não tem causado problemas à 

administração, haja vista que, na grande 

maioria dos chamamentos, existem listas de 

espera para cada vaga selecionada. 

Em 2020, esse número foi ainda menor e registrou, de janeiro a outubro, pouco mais da 

metade de servidores convocados e admitidos, 54%. Esse valor é o mais baixo da série 

histórica analisada; no entanto. é necessário ressaltar aqui que 2020 foi um ano de grandes 

mudanças no setor público, o qual teve que se adaptar a dinâmicas nunca antes adotadas o 

que podem ter influído no resultado até o presente momento do ano de 2020.  

O 
Figura 47 - Indicador Concurso Público 

 
Fonte: Produzida pelos autores, com base 
nos dados informados pela SMRH 
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Indicador Gastos com Pessoal - IGP 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece como despesa máxima permitida, o 

limite de 54% sobre a arrecadação total de receitas correntes para o pagamento de 

servidores. Por um lado, a lei veio trazer maior responsabilidade e disciplina para a 

gestão pública, evitando excessos que inviabilizam as atividades-fins, mas por outro lado, 

gera um ambiente particularmente complexo, no qual se tem de equacionar variáveis nem 

sempre congruentes como, demandas crescentes por serviços públicos, novos direitos, 

direitos adquiridos, assimetria na alocação de pessoal, dificuldade de remanejamento, entre 

muitas outras.  

Diante dessa realidade que sempre oferece enormes desafios aos gestores públicos, 

Londrina vem mantendo indicadores que mostram certa folga em relação ao teto permitido. 

No ano de 2016, o total de despesas com pessoal, em relação à receita corrente líquida do 

município, encontrava-se em 48,11%; em 2017, houve uma queda considerável do percentual, 

fixando-se em 42,88%, ou seja, cerca de 12% menor em comparação ao ano anterior. Já nos 

anos de 2018 e 2019, foi registrado um ligeiro acréscimo na relação despesas com pessoal e 

receita corrente líquida do município, contabilizando a marca de 44,32% e 44,65% 

respectivamente. 

A 

Figura 48 - Indicador Gastos Com Pessoal 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMRH 
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A crise econômica que assola o país tem dificultado o equilíbrio das contas públicas, nas 

diferentes esferas – federal, estadual e municipal. A difícil equalização entre despesas com 

pessoal (fixas) e a receita corrente líquida (variável), num contexto econômico desfavorável 

com crescimento do PIB próximo a zero, dificulta o desafio de não deixar as despesas com 

pessoal ultrapassarem a LRF e, até mesmo, a liquidez para investir nas atividades-fins. 

Londrina demonstra estar conseguindo manter esse compromisso. 

Em 2020, os valores se mantiveram semelhantes aos do histórico apresentado, chegando a 

um percentual de gasto de 45,38%, no primeiro quadrimestre. No segundo quadrimestre, esse 

número foi reduzido para 42,91%. Os valores conservaram a folga existente frente ao limite 

imposto por lei, o que se apresenta como cenário positivo e sem grandes influências da 

pandemia, na cidade de Londrina. 
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Procuradoria-Geral do Município 

A Procuradoria-Geral do Município (PGM) é um órgão integrante da Administração Direta do 

município de Londrina, diretamente subordinada ao Prefeito Municipal, dirigida pelo(a) 

Procurador(a) Geral do Município. Ao órgão compete: representar judicial e 

extrajudicialmente o Município; efetuar consultoria e assessoramento jurídico da 

Administração Direta; assistir os órgãos e entidades da Administração Municipal, no controle 

interno da legalidade dos atos administrativos; promover a cobrança judicial da dívida ativa; 

supervisionar e controlar as atividades do serviço jurídico da administração direta e indireta, 

quando solicitado; e efetuar atividades afins, no âmbito de sua competência. 

esse sentido, a seguir serão apresentados alguns indicadores diretamente 

relacionados às atividades que a Procuradoria tem como responsabilidade e quais  

levantaram dados históricos associados a essas ações. 
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Indicador sobre a Apuração do Cometimento de Faltas 
Disciplinares – IACFD  

Entre os indicadores selecionados pela PGM, em virtude do seu grau de importância, destaca-

se o IACFD, destinado a apurar as faltas disciplinares cometidas por servidores públicos 

municipais da administração direta, indireta, autarquia e fundacional, por meio dos 

procedimentos previstos na legislação. Os dados disponibilizados são referentes aos anos de 

2016, 2017 e 2018: todos os anos registraram 100% no nível de apurações sobre o cometimento 

de faltas disciplinares. Os dados do ano de 2019 não foram levantados até a finalização do 

documento, no entanto, a Procuradoria nos encaminhou uma estimativa de alcance de 100% 

de apuração do cometimento de faltas disciplinares. 

Indicador Cobranças Judiciais à Dívida Ativa do 
Município - ICJDAM 
Em relação ao indicador que dedicado a monitorar o ajuizamento das Certidões de Dívida 

Ativa enviadas pela Secretaria Municipal de Fazenda, os dados registrados nos anos de 2016, 

2017 e 2018 (únicos contabilizados) apresentam um percentual de 100%, ou seja, na totalidade 

dos casos, a dívida ativa foi cobrada. Os dados do ano de 2019 não foram apurados até a 

finalização do documento, contudo, a Procuradoria nos encaminhou uma estimativa de 

alcance de 100% das cobranças. 

Indicador Assessoramento Jurídico - IPAJ 
O IPAJ refere-se ao atendimento às solicitações de consultas ao Executivo Municipal e seus 

órgãos, na forma de pareceres e consultas, englobando a Administração Direta e Indireta. Os 

dados registrados concernem aos anos de 2016, 2017 e 2018, e, diferentemente dos 

indicadores anteriores que tiveram resultados de 100% em todos os anos, neste caso, há 

algumas poucas variações. O ano de 2016 apresentou 97,01%, nos casos de assessoria 

efetivada, contudo, no ano de 2017, o percentual chegou a 103,20% e, em 2018, chegou a 100%. 

Os dados do ano de 2019 não foram apurados até a finalização do documento, porém, a 

Procuradoria nos encaminhou uma estimativa de alcance de 100% no referido indicador. 
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Indicador Representar Judicial e Extrajudicialmente o 
Município - IRJEM 
O indicador IRJEM objetiva atender às citações, intimações e cargas dos processos. Nesse 

caso especifico, os três anos contabilizados – 2016, 2017 e 2018 – revelaram, todos eles, 100% 

de efetividade sobre as demandas em que foram solicitados. Os dados do ano de 2019 não 

foram apurados até a finalização do documento, todavia, a Procuradoria nos encaminhou uma 

estimativa de alcance de 100% de atendimento às citações.   

Figura 49 - Indicadores da PGM de acordo com as atividades exercidas 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela CGM 
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Controladoria-Geral do Município  

A Controladoria-Geral do Município (CGM) é um órgão auxiliar, integrante da Administração 

Direta do Município de Londrina, diretamente subordinada ao Prefeito Municipal, dirigida 

pelo(a) Controlador(a) Geral do Município e com independência profissional para o 

desempenho de suas atribuições. 

 CGM tem como finalidade atuar como órgão central responsável pela coordenação 

das atividades do Sistema de Controle Interno, instituído pela Lei Municipal nº 9.698, 

de 29 de dezembro de 2004. 

A Controladoria-Geral do Município é órgão ligado diretamente ao Chefe do Poder Executivo, 

tem como missão institucional estabelecer metas de Controle Interno, em conformidade com 

os artigos 31, 70 e 74 da Constituição Federal, com a finalidade de fiscalizar, de forma prévia, 

concomitante e posterior aos atos administrativos, bem como a preservação e a aplicação 

correta dos recursos disponíveis, em atendimento ao programa de governo e zelando pelos 

princípios que regem a administração pública. 
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Economia de Recursos Públicos Geradas pelas ações 
da CGM 

 A Controladoria-Geral do município estipulou quatro indicadores, os quais têm como 

finalidade acompanhar e buscar aumentar os valores de economia gerada pelas ações da 

CGM. A primeira unidade de medida 

apresentada é o número de 

recomendações feitas pela 

Controladoria, indicador: IERPGACGMR. 

Os valores disponíveis referem-se ao 

ano de 2018, que fechou com 24 

recomendações; o ano seguinte, 2019, 

teve considerável avanço, conseguindo 

contabilizar 69 recomendações, o que 

representa um aumento bastante 

expressivo, que somou 190%. A partir de 

2020, esse indicador não será mais acompanhado pela CGM. 

Já o indicador IERPGACGMP propõe-se 

averiguar a economia de recursos públicos 

gerados a partir da análise da quantidade 

unitária de Procedimentos para Verificação “in 

loco” (PVPL), emitidos pela Secretaria. Assim 

como no indicador anterior, as informações 

começaram a ser apresentadas a partir do 

ano de 2018, por meio de lançamentos 

mensais. O ano de 2018 totalizou 222 unidades 

de PVPL. O ano seguinte, 2019, mostrou um 

aumento, somando 289, uma diferença 

positiva de 30% no número de PVPL, 134 no 

primeiro semestre e 155 no segundo.  

O ano de 2020 está sendo atípico, pois, após o 

mês de fevereiro, o país se viu frente à 

pandemia do novo Coronavírus, o que fez com que a dinâmica dos diversos setores da 

Figura 50 - Número de Recomendações da CGM 
[Economia de recursos públicos] 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela CGM 
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Figura 51 - Número de PVPL emitidos pela CGM 
[Economia de recursos públicos] 
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sociedade se modificasse de maneira acentuada, impactando também o setor público. Os 

números de PVPL foram levantados e o resultado ficou abaixo do padrão dos anos anteriores, 

registrando-se nos dez primeiros meses (janeiro-outubro), apenas 86 Procedimentos para 

Verificação “in loco” (PVPL). O maior número registrado mês a mês se consolidou em janeiro, 

com 48 PVPL, aproximadamente 56% de todos os Procedimentos do período, o que corrobora 

a situação de mudança das dinâmicas do setor público, devido à pandemia. 

Por fim, o último indicador, o qual busca evidenciar a economia dos recursos públicos, utiliza 

os montantes financeiros para tal análise. O indicador IERPGACMG almeja avaliar o valor 

gerado pelas ações da CGM, que incluem os PVPL - Procedimento para Verificação “In Loco”, 

cálculos judiciais, auditorias realizadas através do PIAPC - Processo de Instrução e Análise 

de Prestação de Contas –, entre outras ações da Controladoria. Diferentemente dos 

indicadores com o mesmo nome, este inicia a coleta dos dados no ano de 2016, quando o valor 

economizado somou R$ 2.491.107,36. No ano de 2017, o valor economizado sofreu uma 

pequena redução, em comparação ao ano anterior, totalizando R$ 2.241.574,03, demonstrando 

certa estabilidade entre os dos primeiros anos analisados. 

O ano de 2018 conseguiu um recorde de economia, contabilizando, nos doze meses, R$ 

26.629.299,66. No primeiro semestre de 2018, a soma chegou a R$ 20.148.713,62. Ora, apenas 

em um mês (março), o valor recuperado pela CGM ficou em torno de R$ 18 mi, o que faz com 

que este semestre fique em destaque. O segundo semestre de 2018 contabilizou um total de 

R$ 6.480.586,04. Em virtude do montante incomum apresentado em 2018, o ano de 2019 sofreu 

uma queda em comparação ao ano anterior, todavia, o número seguiu uma trajetória de 

crescimento, se cotejado com os valores habituais apontados na série histórica reportada, 

contabilizando R$ 11.509.639,13 no total do ano. O primeiro semestre do ano registrou um 

montante de R$ 5.060.200,18, enquanto o segundo semestre somou R$ 4.247.471,86, valores 

ainda acima da média semestral dos anos de 2016 e 2017. 

Ao se analisar o primeiro semestre de 2020, percebe-se que houve uma diminuição do valor 

economizado em comparação ao segundo semestre de 2019, chegando ao final dos seis 

primeiros meses a R$ 3.288.325,63; apesar da redução em relação aos últimos dois anos, o 

valor ainda é alto em comparação aos primeiros anos da série histórica avaliada. No segundo 

semestre, entretanto, o indicador apresenta um valor parcial, contabilizado até outubro do 

presente ano, que chega a R$ 10.240.370,82. A quantia dos primeiros quatro meses do 

segundo semestre de 2020 ultrapassa o valor de todo o ano de 2019.  
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Esse acréscimo com relação à economia de recursos público mostra que a CGM continuou 

produzindo, de maneira intensa, mesmo diante das dificuldades do ano de 2020, que 

modificaram a dinâmica de todo o setor público. Esse crescimento é de extrema importância, 

inclusive para o momento atual de crise devido à pandemia do novo Coronavírus que assola 

todo o mundo.   

Figura 52 - Economia de Recursos Públicos, Geradas pelas ações da CGM [Milhões de reais] 
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Indicador Procedimentos Contábeis Atendidos - IPCA  
 A Portaria nº 548, de 24 de setembro de 2015 (publicada no DOU de 29/09/2015), criada pela 

Secretaria do Tesouro Nacional – Ministério da Fazenda, dispõe sobre prazos-limite de 

adoção dos procedimentos contábeis patrimoniais aplicáveis aos entes da Federação, com 

vistas à consolidação das contas públicas da União, dos estados, do Distrito Federal e dos 

municípios, sob a mesma base conceitual. Assim, estabeleceu o Plano de Implantação dos 

Procedimentos Contábeis Patrimoniais – PIPCP, definido nos artigos. 6º e 7º da Portaria STN 

nº 634, 2 de 19 de novembro de 2013, cujas regras aplicáveis se encontram no Manual de 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP. O PIPCP possui 19 itens, os quais devem 

ser atendidos pelos municípios, observando-se os prazos estabelecidos na Portaria. 

 

Esse indicador foi criado com o intuito de medir os procedimentos contábeis patrimoniais que 

já estão implementados e sendo executados pela Controladoria-Geral do Município – CGM, 

no sentido de se adequar ao que fora estabelecido pela Portaria citada anteriormente. O 

primeiro ano analisado foi o de 2016, quando a Secretaria havia implantado 44% dos 

procedimentos sugeridos na Portaria. No ano seguinte, 2017, esse número cresceu um ponto 

percentual, atingindo 45%, valor que se manteve estável nos anos seguintes, 2018 e 2019. 

 . 

Figura 53 - Indicador Procedimentos Contábeis Atendidos 

 
Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela PGM 
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Os responsáveis pelo acompanhamento do indicador mencionaram que a meta estabelecida 

era atingir o patamar de 62% em 2019, valor proposto no “Plano de trabalho, Indicadores 

Estratégicos de Desempenho e Metas”.  

 que se pôde perceber, já no início de 2020, é que a meta foi batida ainda no primeiro 

trimestre do ano, chegando ao total de 65% dos procedimentos contábeis atendidos 

pela Controladoria-Geral do Município de Londrina; até outubro, o percentual não 

sofreu alteração. O resultado é muito positivo, haja vista que a Prefeitura de Londrina teve 

que realizar mudanças drásticas no cotidiano do setor público, diante da pandemia e, mesmo 

assim, conseguiu atingir a meta previamente definida. 

 

  

O 



 

 

 

                                                                                                          

102 

Indicador Advertências TCE-PR OSCS - IATCEPROSC 
 O indicador selecionado tem o escopo de acompanhar as advertências encaminhadas pelo 

TCE, a fim de aprimorar o cumprimento das obrigações dos tomadores de recursos 

municipais. As advertências são geradas através do Sistema Gerenciador de 

Acompanhamento (SGA) do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR) e indicam a 

existência de impropriedade que exige observância do gestor e do controle interno, os quais 

devem proceder às medidas cabíveis, visando ao saneamento da falha e/ou à prevenção de 

novas ocorrências de mesma natureza. Todas as advertências registradas pelo TCE-PR 

podem levar à tomada de medidas administrativas que objetivem a apuração de 

responsabilidade e a aplicação de sanções ao gestor responsável.  

O controle dessas advertências é 

realizado manualmente, sendo 

que o Controlador-Geral do 

Município recebe a advertência do 

TCE/PR e a repassa para a 

Diretoria Revisora de Contas – 

DRC, que por sua vez, encaminha 

aos Órgãos Concedentes, 

estabelecendo um prazo para a 

regularização. 

 indicador foi criado, portanto, com o intuito principal de conseguir monitorar e 

reduzir os números de advertências, por meio de um acompanhamento sistemático 

que se dá bimestralmente, tendo início em 2016, quando ocorreram, no total, 20 

advertências em todo o ano, 11 no primeiro e 9 no segundo semestre. Por sua vez, no ano de 

2017, verificaram-se 65 advertências, ou seja, mais de três vezes o número ocorrido no ano 

anterior, sendo que, no primeiro semestre, foram 29 advertências e 36 no ,segundo, o que 

mostra uma constância no crescimento das advertências. Já no ano de 2018, o número de 

advertências foi ainda mais expressivo, fechando o ano com 200 registros, valor 65% superior 

ao verificado no ano de 2017; em detalhe, o primeiro semestre registrou 84 advertências e o 

segundo, 116. Contudo, em 2019, ocorreu um significativo recuo, fechando com 71 advertências. 

No primeiro semestre do referido ano, o número de advertências foi de 44, enquanto, no 

O 

Figura 54 - Indicador Advertências TCE-PR OSCS 
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segundo, apenas 27. Esse resultado merece ser aprofundado, para que seja possível entender 

as razões que contribuíram para a mudança expressiva no resultado do indicador, em 

comparação com os anos anteriores. 

Até o final de outubro de 2020, a Secretaria ainda não tinha recebido nenhuma advertência. 

O não recebimento de advertências sinaliza um momento interessante. Além disso, é 

importante ressaltar que o setor público enfrenta um período único, que é o enfrentamento 

da pandemia e que impacta todos os setores e políticas. A tendência de melhora no indicador 

deve ser vista, portanto, de maneira positiva, pois a Secretaria conseguiu a manutenção da 

redução do indicador, mesmo em momento adverso.  
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Indicador Eficiência nos Processos Analisados pelo 
Setor de Auditoria - IEPASA 
O indicador referido destina-se a apurar o grau de eficiência nos processos analisados pelo 

setor de auditoria, com a finalidade de reduzir as falhas e irregularidades do processo, 

impactando na redução do número de recomendações de auditoria. A unidade de medida 

utilizada é o percentual de eficiência das recomendações feitas pelo setor de Auditoria da 

CGM de Londrina. 

 Auditoria tem como objetivo prevenir e detectar irregularidades, erros ou falhas; 

realizar auditorias especiais ou extraordinárias para apurar denúncias ou suspeitas; 

verificar a aplicação correta dos recursos financeiros disponíveis, bem como a 

probidade e a regularidade das operações realizadas, além de exercer atividades de 

coordenação do Sistema de Controle Interno. 

 Através desse indicador, busca-se medir a eficiência dos processos, através das 

recomendações emitidas pela Diretoria de Auditoria Institucional – DAUDIT – e que foram 

totalmente atendidas pela Entidade/Órgão. O primeiro ano registrado foi o de 2017, quando o 

percentual de eficiência foi de 67,47%. Já em 2018, o valor de eficiência sofreu um decréscimo 

em comparação ao ano anterior, com a taxa de eficiência ficando em 51,20%. No último ano 

analisado, 2019, a tendência de queda se manteve e apresentou a menor taxa da série 

histórica analisada: 49,28%. O ano de 2020 marca, nos dois primeiros quadrimestres, uma 

retomada da Eficiência nos Processos Analisados pelo setor de Auditoria. Assim, nos 

primeiros quatro meses do ano, a eficiência ficou em 95%, enquanto, no segundo 

quadrimestre, esse valor sofreu uma pequena redução, chegando à marca de 89%, ao passo 

que, de setembro a outubro, essa marca oscilou positivamente para 90%.

A 

Figura 55 - Indicador Eficiência nos Processos Analisados pelo setor de Auditoria 

 
Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela PGM 
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Ouvidoria-Geral  
do Município 
 

 

 

 

 

 

 

Alexandre Sanches 

Vicente 
Ouvidor-Geral do Município  

Formado em Comunicação Social com 

habilitação em Jornalismo. Trabalhou em 

diversos veículos de comunicação. Atuou como 

professor universitário do curso de Jornalismo 

na FEMA, em Assis (SP) e na Faculdades 

Campo Real, em Guarapuava. Também 

trabalhou como assessor de imprensa na 

Prefeitura de Ibiporã, Prefeitura de 

Guarapuava e Prefeitura de São José dos 

Pinhais, além de atuar como assessor da 

Arquidiocese de Londrina. 

  

A elaboração deste documento só foi possível 

com o apoio de colaboradores das Secretarias 

que mantiveram contato com a equipe do NIGEP-

FAUEL 
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Ouvidoria-Geral do Município 

 

A Ouvidoria propõe-se ser um espaço apropriado para a manifestação da população, em 

relação aos serviços prestados pela Prefeitura de Londrina. É um serviço aberto ao cidadão 

para encaminhar as questões relacionadas à prestação de serviços públicos não atendidos 

ou insatisfatórios. Envolve acesso à informação; solicitações de informações que não se 

enquadram na Lei de Acesso à Informação: reclamação/crítica; sugestões; elogios e 

denúncias. A existência de uma unidade de Ouvidoria, na estrutura de um órgão público, 

estreita a relação entre a sociedade e o Estado, permitindo que o cidadão participe da gestão 

pública e realize um controle social sobre as políticas, os serviços e, indiretamente, os 

servidores públicos. 

A Ouvidoria Municipal torna-se fundamental, ao ativar e estreitar o relacionamento com a 

comunidade, contribuindo decisivamente para uma cidadania mais ativa e uma gestão mais 

participativa, alinhada com as demandas e necessidades da sociedade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 

 

 

                                                                                                          

107 

Indicador Acompanhamento e Monitoramento Rigoroso 
da Aplicação da LAI - IAMRALAI  

 

O indicador IAMRALAI visa a acompanhar o cumprimento da Lei de Acesso à Informação (LAI), 

cobrando das Secretarias municipais o atendimento aos prazos e efetividade nas respostas, 

conforme determina a Lei nº 12.527/2011. Para acompanhamento do indicador, usa-se como 

unidade de medida o número de manifestações de solicitação de informação. 

 No ano de 2016, foram contabilizadas 38 manifestações, por parte dos cidadãos de Londrina, 

com respeito a informações junto à PML. Esse foi o ano de criação da Ouvidoria, que passou 

a registrar as manifestações via SEI apenas em novembro do referido ano. No ano seguinte, 

2017, houve um crescimento exponencial no número de manifestações, alcançando, nos doze 

meses computados, um total de 627 manifestações. 

sse crescimento abrupto pode ser sinônimo do desenvolvimento de uma cultura mais 

proativa da população, deixando a passividade e se tornando mais atenta, crítica e 

reivindicadora dos seus direitos. O ano de 2018 atestou certa estabilidade no número de 

manifestações, havendo apenas um leve crescimento, totalizando 654 solicitações de acesso 

a informações. No último ano contabilizado, 2019, foram efetivadas 645 manifestações.  

Figura 56 - Indicador Acompanhamento e Monitoramento Rigoroso da Aplicação da LAI 

 
Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados informados pela OGM 
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Ao levantar os seis primeiros meses de 2020, somou-se um total de 216 manifestações. Nos 

quatro primeiros meses do segundo semestre, a quantidade de manifestações chegou a 99. 

Com a manutenção deste padrão até o final do ano, é provável que se registre uma diminuição 

no número total de manifestações. Todavia, o ano de 2020 não deve ser equiparado aos anos 

anteriores, haja vista a singularidade provocada pela pandemia, o que modificou todas as 

relações sociais e acarretou redução de praticamente todos os indicadores acompanhados 

pelo setor público, não sendo diferente para a Ouvidoria.  
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Indicador Fortalecimento das Relações com os 
Cidadãos – IFRCC 
O indicador IFRCC fundamenta-se no acompanhamento do número de manifestações 

registradas na OGM, fazendo com que a Ouvidora-Geral do Município fique mais conhecida 

junto aos cidadãos, como o elo entre os munícipes e o poder público. Em 2016, ocorreram 246 

manifestações registradas na OGM. Vale ressaltar que a Ouvidoria-Geral do Município de 

Londrina foi instituída em março de 2016, a qual passou a utilizar o SEI como instrumento 

apenas em novembro do referido ano. Essa situação é um dos motivos para que os números 

tenham sido tímidos, frente aos anos que se seguiram. 

o ano de 2017, o crescimento foi exponencial e atingiu 3560 manifestações, ou seja, 

uma elevação na ordem de 1350%. No ano de 2018, ocorreu mais um expressivo 

aumento no número de manifestações, atingindo-se 3966. Por fim, o ano de 2019 

contabilizou, de janeiro a dezembro, um total de 5770, o que veio confirmar o aumento 

progressivo e consistente no número de manifestações. 

N 
Figura 57 - Indicador Fortalecimento das Relações com os Cidadãos [Semestral] 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela OGM 
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Em 2020 os seis primeiros meses do ano registraram o menor número em um semestre, 

desde o início da série histórica. Em seis meses, foram contadas apenas 247 manifestações. 

No início do segundo semestre, a tendência de queda se consolidou e, em quatro meses 

(julho-outubro/2020), o valor total fechou em 42 manifestações. 

Essa redução acentuada deve ser investigada de maneira cuidadosa pela Ouvidoria, pois, 

comparativamente aos semestres anteriores, deu-se um recuo significativo. A redução de 

manifestações não deveria se justificar em razão da pandemia, haja vista que a Ouvidoria é 

um dos canais de diálogo da população com o poder público, de forma que o momento de 

incerteza deveria refletir-se num maior grau de manifestação da população.  
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Indicador Resultados nas Avaliações da Escala Brasil 
Transparente – IRAEBT 
O presente indicador se dedica a monitorar anualmente os efeitos obtidos pela administração 

no cumprimento da Lei nº 12.527/2011, a Lei de Acesso à Informação. O indicador é 

apresentado em termos relativos, considerando que se expressa de forma comparativa em 

relação aos demais municípios brasileiros de porte semelhante.  

O primeiro registro contabilizado é referente a 2015, quando a cidade de Londrina ficou na 81ª 

posição. O ano seguinte, 2016, foi demasiadamente negativo com relação à Escala Brasil 

Transparente, quando Londrina foi rebaixada em 504 posições, ficando na 585ª colocação, 

com nota 5,5. Após correção, em meados do ano de 2017, a posição da cidade foi alterada para 

a 380ª colocação, e a pontuação alcançou 7,22 pontos. 

 No ano de 2017, a CGU não efetuou 

avaliações e aprimorou a metodologia, a 

qual passou a ser adotada a partir do ano de 

2018. Com a metodologia modificada, 

Londrina alcançou a primeira posição entre 

os municípios com mais de 50 mil 

habitantes, sendo considerada a cidade 

mais transparente do Brasil, com nota de 

9,95. A situação da cidade atesta os bons 

resultados dos esforços em torno de 

aprimorar os diversos mecanismos que 

contribuem para a proximidade do cidadão 

com o poder público, acesso à informação e, 

por consequência, maior transparência. Nesse processo, instrumentos institucionais e da 

sociedade civil organizada contribuem para a evolução, como o Observatório de Gestão 

Pública, o Conselho Municipal de Transparência e o Comitê Municipal de Transparência, os 

quais trabalham de forma sistemática para a manutenção dos resultados obtidos. 

Em pesquisa realizada junto aos portais da Controladoria-Geral da União, os dados 

referentes ao ano de 2019 ainda não foram divulgados.   

Figura 58 - Indicador Resultados nas Avaliações 
da Escala Brasil Transparente 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela OGM 
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Autarquia Municipal de  

Saúde 

Carlos F. M. Machado 
Secretário de Saúde 

É formado em Gestão Pública e é pós-graduando em 

Saúde Pública. Trabalha na Secretaria Municipal de 

Saúde desde 2003, onde já ocupou o cargo de 

Coordenador de Serviços Ambulatoriais, exerceu a 

função de gerente de Serviços Ambulatoriais e de 

Desenvolvimento de Redes dos Sistemas de Saúde. 

Atuou como Assessor Técnico-Administrativo da 

Diretoria de Regulação da Autarquia e como Assessor 

Técnico-Administrativo da Autarquia Municipal de 

Saúde, diretamente ligado à Superintendência. 

Colaboradores: 

Evilin Santos da Silva Gorckis 

Daniele C. de Oliveira Zampar 

 

 

A elaboração deste documento só foi possível 

com o apoio de colaboradores das Secretarias 

que mantiveram contato com a equipe do NIGEP-

FAUEL* 
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Autarquia Municipal de Saúde  

A área da saúde e a de educação são as duas 

áreas que mais demandam recursos da 

gestão municipal. Dos aproximadamente 2 

bilhões de reais do orçamento municipal de 

Londrina, entre 50% e 55% são destinados a 

essas duas principais Secretarias somadas. A 

Autarquia Municipal de Saúde é composta por 

aproximadamente 3.000 funcionários, e a 

infraestrutura de responsabilidade da PML é 

constituída por: 

54 Unidades Básicas de Saúde distribuídas 
nas diferentes regiões de Londrina:  
Centro 7 Leste 8 
Oeste 8 Sul 9 
Norte 10 Rural 12 

 
Duas Unidades de Pronto Atendimento 24h: 
UPA Centro Oeste  
UPA Sabará  

 
Quatro Prontos Atendimentos 24h: 
Pronto Atendimento Leonor 
Pronto Atendimento Maria Cecília 
Pronto Atendimento União Da Vitória 
Pronto Atendimento Infantil 

 
Três Centros de Atenção Psicossocial (CAPS): 
CAPS CONVIVER 24h  
CAPS-AD - Álcool e Drogas 
CAPS-i - Infância e Adolescência 

 
Centro de Especialidades Odontológicas 
(CEO); 

CENTROLAB - Laboratório Municipal de 
Análises Clínicas; 

Centro Integrado Doenças Infecciosas – CIDI; 

Farmácia Municipal de Londrina; 

Sistema de Internação Domiciliar – SAD; 

Maternidade municipal “Lucilla Balallai”; 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – 

SAMU 192. 

 

A partir da infraestrutura construída ao 

longo da história da cidade, a Autarquia 

Municipal de Saúde de Londrina tem a 

competência, de acordo com o regimento 

interno, publicado em 2012, no Diário 

Oficial, de planejar, organizar, controlar, 

executar e avaliar as ações e os serviços 

públicos de saúde; participar do 

planejamento, programa e organização da 

rede regionalizada e hierarquizada do 

Sistema Único de Saúde-SUS, em 

articulação com sua direção estadual, 

participar da execução, do controle e da 

avaliação das ações referentes às 

condições e aos ambientes de trabalho, 

além de executar os serviços de vigilância 

epidemiológica, sanitária, de alimento e 

nutrição, de saneamento básico e de 

saúde do trabalhador. 

Também é competência da AMS 

administrar a política de insumos e 

equipamentos para a saúde, colaborar na 

fiscalização das agressões ao ambiente 

que tenham repercussão sobre a saúde 

humana e atuar junto aos órgãos 

municipais, estaduais e federais 

componentes, para controlá-los, formar 

consórcios administrativos 

intermunicipais, gerir laboratórios 

públicos de saúde e hemocentros e 

também efetuar outras atividades afins, 

no âmbito de sua competência. Dessa 

forma, foram elencados pela AMS seis 

indicadores que possibilitam o 

acompanhamento de algumas das 

atividades relacionadas à Saúde, no 

município de Londrina. 
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Indicador Tempo Médio de Tramitação da Fase Interna 
até Abertura do PAL – ITMTAP 

O indicador ITMTAP almeja acompanhar o tempo de tramitação da fase interna da AMS até a 

autorização do processo licitatório, possibilitando a avaliação da qualidade e/ou 

complexidade dos pedidos da AMS. Com efeito, o esforço é no sentido de procurar reduzir o 

tempo, para dar maior eficiência aos serviços. 

o ano de 2017, primeiro ano de registro do indicador, a média de tempo de tramitação 

da fase interna até a abertura do PAL foi de 180 dias. Após o Termo de Cooperação 

Técnica do NIGEP com a Prefeitura Municipal de Londrina, foi elaborada a Portaria 

nº 715/2017, com o objetivo de estabelecer metas para a Autarquia de Saúde, visando a 

estabelecer fluxos, prazos e providências para tramitação dos pedidos de compras e serviços 

da Secretaria Municipal de Saúde. 

Frente à nova regulamentação, a 

AMS fixou como meta o prazo de 

120 dias até a Autorização do 

Processo Licitatório - PAL. O 

processo é composto por cinco 

etapas distintas: Elaboração da 

Licitação, 20 dias; Cotação de 

Preços junto à Gerência de 

Unificação Padronização de 

Pedidos e Almoxarifado - 

GUPPA, 50 dias; Análise 

financeira realizada pela Diretoria Financeira, 20 dias – totalizando 90 dias, estabelecidos 

como meta para a fase interna à Autarquia. Contam-se mais 30 dias para se finalizar o 

processo e, efetivamente, realizar a Autorização do Processo Licitatório - PAL.  

Assim, o ano de 2018 teve a meta de tempo médio de tramitação até o PAL atendida em 120 

dias, o que representa uma queda próxima a 35% no tempo de tramitação, em comparação 

ao ano anterior analisado. O ano de 2019 manteve os bons resultados do indicador, reduzindo 

o tempo médio para 102 dias. 

N 

Figura 59 - Indicador Tempo Médio de Tramitação da Fase 
Interna até abertura do PAL [média mensal acumulada] 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela AMS 
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Considerando-se  os dez primeiros meses do ano de 2020, mantiveram-se os bons resultados dos anos anteriores, atingindo-se 

um recorde de 94,9 dias, em média, para tramitação da fase interna até a abertura do PAL na Autarquia Municipal de Saúde. O 

gráfico abaixo apresenta os prazos médios, mês a mês. 

Apesar de o resultado ser positivo, diante da maior crise na área da saúde pública na história recente da cidade, a redução dos 

prazos só foi alcançada devido às mudanças empreendidas pela Prefeitura para acelerar as compras da área de saúde, haja vista 

a emergência provocada pela pandemia, sem, contudo, negligenciar o rito legal. Exemplos como este podem servir de referência 

para a condução apropriada de estratégias em outras áreas com racionalidades semelhantes, principalmente em momentos quando 

o poder público deve agir de maneira particularmente célere.

Figura 60 - Indicador Tempo Médio de Tramitação da Fase Interna até abertura do PAL [média mensal] 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela AMS 
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Indicador Tempo Médio Total das Licitações Específicas 
da AMS - ITMTLEAMS 

 indicador busca acompanhar o tempo total das Licitações Específicas da mas, 

partindo da solicitação de compra/contratação do demandante até a liberação para 

empenho. Verifica-se que a redução do tempo médio das licitações é um dos grandes 

desafios de todo o serviço público, considerando que os entraves burocráticos dificultam a 

agilidade dos serviços, embora seja inquestionável a sua necessidade, assegurando 

probidade e legalidade às atividades. Está-se diante de um grande desafio: conseguir garantir 

o cumprimento dos trâmites legais, com o rigor necessário, mas fazê-lo com maior agilidade. 

Esse desafio é ainda maior no caso da saúde, haja vista a emergência na prestação dos 

serviços e de contingências, que foge ao rigor do planejamento. 

 Os dados disponíveis se iniciam em 2017, quando a média de tempo das licitações da AMS 

ficava em 282 dias, ou seja, mais de nove meses. No ano de 2018, percebe-se uma queda 

considerável, alcançando-se uma média 206 dias no tempo das licitações, o que representa 

cerca de 26% de redução. Esse comportamento pode ser resultado da publicação da Portaria 

nº 715/2017, que, assim como apresentado no indicador anterior, fez com que o tempo de 

tramitação ficasse mais enxuto, em vista das metas estabelecidas em cada etapa do 

processo. O ano de 2019 apresenta um aumento, ficando com uma média de 224 dias. 

Contrariando a tendência de crescimento do número de dias para tramitação das licitações 

da AMS, os dez primeiros meses do ano de 2020 registraram uma média de 200,2 dias para 

o processo completo. A seguir, a média mês a mês dos últimos anos. 

O 

Figura 61 - Indicador Tempo Médio Total das Licitações Específicas da AMS  
[média mensal acumulada] 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela AMS 
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É importante ressaltar novamente que o ano de 2020 não é um ano comum, e essa manutenção do tempo para o processo é fruto 

de um esforço de diversos setores da Prefeitura Municipal de Londrina em efetivar as compras relacionadas à área de saúde de 

maneira rápida, a fim de reduzir os danos da pandemia.

Figura 62 - Indicador Tempo Médio Total das Licitações Específicas da AMS [média mensal] 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela AMS 

11
7

18
12
102

4
12
8

5

2
13

19
42
2
22
3
5

2
18

17
12

0
0

3
2
5

2
0

2

2
0

2

2
0

92
3
0

2
3
0

2
3
0

2
3
0

2
3
0

2
3
0

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
0

6

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

2
8

2

DEZNOVOUTSETAGOJULJUNMAIABRMARFEVJAN

2020 2019 2018 2017



 

 

 

                                                                                                          

119 

Índice de Processos no Prazo da Portaria nº 715/2017 (90 
dias) – IIPPP  
O indicador IIPPP monitora o tempo de processamento da fase interna da AMS, definida pela 

Portaria nº 715/2017. Nesse sentido, a interpretação é de que, quanto maior o percentual de 

processos dentro do prazo, melhor a situação. O primeiro ano de controle foi 2018, quando 

80% dos processos se mantiveram dentro do prazo estabelecido de 90 dias. Contudo, 2019 

teve uma queda no primeiro semestre, ficando com 73% dos processos dentro do prazo. Esse 

resultado, no segundo semestre, voltou à média histórica de 80%.  

O início do ano de 2020 não manteve o mesmo comportamento em relação ao cumprimento 

dos prazos pré-definidos, já que apenas 71% dos processos ocorreram dentro do prazo. 

Percentual inferior ao verificado no primeiro semestre de 2019, quando a média de processos 

no prazo foi de 73%. Nos quatro primeiros meses do segundo semestre (julho-outubro) de 

2020, o percentual médio diminuiu ainda mais, chegando ao menor número percentual da 

série histórica analisada: 65% de processos no prazo. 

Faz-se necessária uma análise mais aprofundada a respeito dessa questão, pois, em razão 

da pandemia, os prazos relacionados aos processos de compra da Autarquia Municipal de 

Saúde foram reduzidos, o que consequentemente deveria refletir-se em um impacto positivo 

no indicador.  

Figura 63 - Índice de Processos no Prazo da Portaria 715/2017 (90dias) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela AMS 
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Indicador Número de Serviços de Saúde Informatizados 

- INSSI 

O indicador INSSI procura monitorar o nível de informatização dos Serviços de Saúde (UBS, 

UPA, Policlínica, SAMU, entre outros). O indicador registrou evolução apenas durante o ano 

de 2020, quando vários locais vinculados à Autarquia Municipal de Saúde foram 

informatizados. Contabilizando-se os meses de junho, julho, agosto, setembro e outubro, foi 

informatizado um total de 40 Serviços de Saúde. 

Os investimentos na modernização dos Equipamentos Sociais de Saúde sempre são de 

grande valia para a melhoria na prestação de serviços à sociedade, e o momento atual pede 

um cuidado reforçado para atender à conjuntura de emergência. 

 

  

Figura 64 – Indicador do número de Serviços de Saúde informatizados 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela AMS 
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Indicador Taxa de Mortalidade Infantil (Óbitos A Cada 
1000) - ITMI 

 indicador referenciado tem a finalidade de medir o índice de mortalidade infantil, no 

município de Londrina. É importante usar como referência dados nacionais e 

internacionais. A mortalidade infantil no Brasil (segundo o IBGE, 2019b), em 2018, 

ficou em 12,4 a cada mil nascidos vivos, abaixo dos 12,8 de 2017, porém, muito longe do Japão 

e Finlândia, referências mundiais, que apresentam menos de 2 óbitos por mil nascidos. Dados 

do IBGE mostram que o país conseguiu reduzir fortemente a mortalidade infantil, nas últimas 

décadas, principalmente após a década de 1980, muito em razão das atividades da Pastoral 

da Criança, iniciados no Paraná e posteriormente replicados em todo o Brasil. A razão de 

óbitos em 1940 era de 146,6 para cada mil nascidos vivos. A melhora na assistência pré-natal 

e o avanço da cobertura de vacinação das crianças recém-nascidas cooperaram para a 

redução do indicador, ao longo das décadas. O Estado do Paraná destaca-se nacionalmente, 

conseguindo manter, por 26 anos consecutivos, reduções nas taxas de mortalidade infantil. 

O índice saiu de 35,1 óbitos a cada mil nascidos, em 1990, para 10,3, em 2017.  

A cidade de Londrina 

conseguiu ter um 

desempenho acima da média 

nacional, nessa questão, 

fechando 2016 com 8,7 óbitos 

a cada mil nascimentos. 

Contudo, em 2017, houve um 

aumento significativo, ficando 

em 10,70 e, no ano seguinte, 

2018, manteve-se num 

patamar semelhante, 

fechando com 10,5 óbitos por 

mil. Já no ano de 2019, o indicador apresentou um novo aumento, fechando o final de 2019 

com uma taxa de 11,2 mortes a cada mil, ficando acima da média paranaense e mais próximo 

da realidade nacional , a qual contabiliza 12,4 mortes por 1000 nascidos.  

O 

Figura 65 - Indicador Taxa de Mortalidade Infantil (Óbitos A 
Cada 1000) 

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados informados pela 

AMS
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evido ao aumento da mortalidade infantil, faz-se necessário empreender uma 

análise aprimorada, a fim de identificar os motivos que fizeram com que o município, 

que já alcançou o número de 8,7 óbitos por 1.000 nascidos, em 2016, tenha retroagido, 

voltando a ter a taxa de mortalidade infantil acima da média estadual.   
D 
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Secretária de Educação  

Professora, atuou de 2000 a 2012 em sala de 

aula; também é advogada. Foi Secretária 

Municipal de Educação de Ourinhos, de 2013 até 

março de 2016. Ela possui pós-graduação em 

Gestão Pública pela CLP/Harvard/EUA e é líder 

RAPS (Rede de Ação Política pela 

Sustentabilidade). Também tem formação como 

intérprete de Libras (Língua Brasileira dos 

Sinais).  
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Secretaria Municipal de Educação  

Entre todos os desafios que o Brasil tem a 

enfrentar, certamente nenhum é tão 

profundo e urgente quanto o problema da 

educação. A baixa escolaridade média, 

considerando a proporção de pessoas de 

25 anos ou mais de idade que finalizaram 

a Educação Básica obrigatória, encontra-

se em 47,4%. Ao propor uma reflexão 

sobre a educação brasileira, vale lembrar 

que só em meados do século XX o 

processo de expansão da escolarização 

básica no país começou e que o seu 

crescimento, em termos de rede pública 

de ensino, se deu no fim dos anos 1970 e 

início dos anos 1980. 

A Avaliação Nacional da Alfabetização 

(ANA) mede o grau de domínio de 

conhecimentos específicos de Leitura, 

Escrita e Matemática, ao final do 3º ano do 

Ensino Fundamental. Os resultados das 

últimas edições da prova (2014 e 2016) 

mostram que o Brasil não consegue 

alfabetizar adequadamente a maioria das 

crianças. Em 2016, menos da metade dos 

alunos do 3º ano do Ensino Fundamental 

atingiu níveis de proficiência suficientes 

em Leitura e Matemática: 45,3% e 45,5%, 

respectivamente. 

O Programa Internacional de Avaliação de 

Estudantes (PISA) é realizado a cada três 

anos, pela Organização para Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE), e 

inclui 80 países. Em 2018, o Brasil ficou 

novamente entre os 10 piores 

desempenhos do mundo em Matemática, 

tendo em vista que dois terços dos 

brasileiros de 15 anos têm conhecimentos 

abaixo do básico. 

 

Em Leitura, o Brasil conseguiu manter a 

posição de 2015, mas ainda está atrás de 

mais de 50 países; em Ciências, o país caiu 

algumas posições, ficando em 66º.  

Segundo dados do último censo do IBGE 

(2012), a taxa de escolarização da 

população de 6 a 14 anos na cidade de 

Londrina é de 97,3%. 

O Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica (IDEB), nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental (Rede pública) [2017] ficou 

com nota 6,8. Já nos anos finais do Ensino 

Fundamental (Rede pública) [2017], o IDEB 

ficou em 4,9. Oito estados alcançaram um 

IDEB maior ou igual a 6,0: Minas Gerais, 

São Paulo, Espírito Santo, Ceará, Paraná, 

Santa Catarina, Goiás e Distrito Federal. A 

meta brasileira é alcançar a média 6 até 

2021, patamar educacional 

correspondente ao de países da 

Organização para a Cooperação e 

Desenvolvimento Econômico (OCDE). 

A Educação e a Saúde são as duas áreas 

que mais demandam recursos da gestão 

municipal. Dos aproximadamente 2 

bilhões de reais do orçamento de 

Londrina, cerca de 28,12%, foram 

destinados à Secretaria de Educação, no 

ano de 2019. Nesse sentido, a SME dispõe 

dos 28,12% do orçamento, para que os 

equipamentos públicos da Rede Municipal 

de Ensino de Londrina sejam mantidos, de 

maneira eficiente, e para que os 

Equipamentos Privados de Educação 

Infantil (Rede Particular), sejam 

acompanhados, fiscalizados e orientados. 
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Indicador Número de Alunos da Rede – INA 
O objetivo do indicador é acompanhar o atendimento dos alunos da Rede Municipal de Ensino, 

tendo como meta o acesso e a qualidade. Leva-se em conta, na avaliação, o número de alunos 

atendidos. Verifica-se que há uma progressão sistemática no número de alunos atendidos, 

ao longo dos últimos anos. Em 2016, foram atendidos 40.792 estudantes; no ano seguinte, 

elevou-se esse número para 42.949, o que significa um aumento de aproximadamente 5%. O 

ano de 2018 atestou mais um aumento, ficando em 43.837 e, no ano seguinte, 2019, subiu para 

44.591, o que representa um crescimento pouco acima do vegetativo, entendendo-se ter 

atingido certa estabilidade.  

 

Até outubro de 2020 o número de alunos da Rede Municipal chegou a 45.244 alunos atendidos 

pela rede, 653 crianças acima do registrado em 2019. No entanto, em janeiro de 2020, o 

número de atendidos era 

de 42.831, valor menor do 

que o apresentado ao final 

de 2019. Nesse sentido, o 

que se percebe é um 

aumento de 2.413 alunos 

atendidos, em um período 

de dez meses. 

O resultado dos primeiros 

dez meses de 2020 pode 

Figura 66 - Indicador Número de Alunos da Rede

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SME 
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Figura 67 - Indicador Número de Alunos da Rede em 2020

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados 
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ser reflexo de uma migração dos alunos do ensino privado para o ensino público, em vista da 

crise sanitária e econômica que se instalou no país e que, inevitavelmente, afetou também o 

município.
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Indicador Aumento da Oferta de Vagas na Rede 

Municipal Educação Infantil – IAOVRMEI 

Há um problema recorrente que envolve a maioria das grandes cidades, o qual diz respeito à 

carência de vagas na pré-escola. Esse indicador propõe-se monitorar a ampliação de vagas, 

ao longo do tempo. No primeiro ano da análise histórica, 2016, a Rede Municipal de Educação 

Infantil aumentou a oferta de vagas para um total de 1.339 vagas, durante todo o ano. Já no 

ano subsequente, 2017, ocorreu um pequeno acréscimo, no número do indicador, aumentando 

a oferta em mais 1.377 vagas. O ano de 2018 não seguiu o padrão de crescimento dos anos 

precedentes, totalizando no ano 1.277 novas vagas, enquanto 2019 confirmou a tendência de 

queda nos números do indicador, totalizando, ao final do ano, 849 novas vagas. 

pesar da tendência de 

queda e provável 

estabilização, em 

janeiro de 2020, após a 

inauguração de Creches em 

diversas regiões da cidade de 

Londrina (Norte, Sul e Leste), o 

município conseguiu ampliar a 

oferta de vagas de Educação 

Infantil da Rede Municipal, com 

a disponibilização de novas 

2.947 vagas para as crianças de 

Londrina. Em comparação ao 

ano anterior, isso significa um 

aumento de aproximadamente 

230%. De janeiro até outubro de 2020, esse número só aumentou, chegando a disponibilizar-

se um total de 4.261 novas vagas para os munícipes de Londrina. Esse aumento constante, 

durante os primeiros meses de 2020, deve ser analisado com cuidado, a fim de se verificar 

se é resultado de ações vinculadas ao combate à pandemia ou fruto de um movimento 

anterior.  

A 
Figura 68 - Indicador Aumento da Oferta de Vagas na Rede 
Municipal Educação Infantil

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela SME 
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Indicador Melhoria no Atendimento das Filantrópicas 
Considerando-se que as organizações filantrópicas representam grande parte dos 

atendimentos da Educação Infantil de caráter público, há um repasse da PML para dar suporte 

e melhorar os seus serviços e assim aproximar as condições físicas de equipamentos da 

Rede municipal de Educação. Além do repasse financeiro, a Secretaria realiza a aquisição de 

uniformes, merenda escolar, material pedagógico e brinquedos, com o intuito de dar maior 

isonomia no atendimento dos alunos das entidades parceiras e dos Centros Municipais de 

Educação Infantil. A fim de acompanhar, de maneira pormenorizada, os itens adquiridos, a 

SME optou por observá-los a partir de Unidades de Medida distintas, no entanto, com o 

mesmo nome do indicador: 

1. IMAFU - MELHORIA NO ATENDIMENTO DAS FILANTRÓPICAS (UNIFORMES) 

2. IMAFB - MELHORIA NO ATENDIMENTO DAS FILANTRÓPICAS (BRINQUEDOS)  

3. IMAFC - MELHORIA NO ATENDIMENTO DAS FILANTRÓPICAS (CONSUMO) 

 

Com relação aos apoios direcionados 

aos uniformes, considerando que a 

cidade conta com um total de 53 Centros 

de Educação Infantil (CEI) Filantrópicos 

(conveniados), em 2018, 41 destes 

receberam uniformes da PML; em 2019, o 

número de filantrópicas atendidas foi 

ampliado de maneira discreta, atingindo 

45 entidades. Vale enfatizar que a oferta 

de aquisição é feita para todas as CEI, no entanto, não houve o interesse de todas as unidades, 

impossibilitando o atendimento de 100% das entidades filantrópicas. 

o ano de 2017, o município adquiriu brinquedos para toda a Rede Municipal, incluindo 

todas as Filantrópicas; por esse motivo, o indicador se manteve zerado nos demais 

anos, haja vista que as unidades já estavam supridas desse item.  A perspectiva da 

SME era a de efetuar novas aquisições, durante o ano de 2020, porém, com a situação atual 

envolvendo uma nova dinâmica no setor de educação, em vista do novo Coronavírus na 

cidade, os brinquedos não foram adquiridos no primeiro semestre; no entanto, durante a 

N 

Figura 69 - Melhoria no atendimento das 
filantrópicas (uniformes) 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 
dados informados pela SME 
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segunda metade do ano de 2020, os brinquedos foram adquiridos e distribuídos às 

instituições.  

 A última modalidade de 

acompanhamento desse indicador é o 

apoio ao consumo, com a entrega dos 

alimentos para a merenda, nas 

instituições. Quanto a esse índice, o 

apoio sempre foi o atendimento de todas 

as filantrópicas, mês a mês. Com relação 

ao ano de 2020, o repasse foi efetuado 

apenas nos meses de março, junho, 

agosto, setembro e outubro, em razão da 

suspensão das aulas, o que 

descontinuou a distribuição mensal de 

alimentos. 

  

Figura 70 - Melhoria no atendimento das 
filantrópicas (consumo)

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 
dados informados pela SME 
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Índice de Desenvolvimento da Educação Básica IDEB – 
IMIIDEB 
Busca-se, com o presente indicador, acompanhar o Índice de Desenvolvimento da Educação 

Básica – IDEB, procurando avançar sistematicamente na qualidade do ensino municipal. 

Percebe-se, na análise histórica dos dados, que há uma inegável evolução.  

A avaliação ocorre de dois em dois anos, sendo que, em 2011-2012, obteve-se a nota de 5,4 

para o ensino municipal; na avaliação seguinte, em 2013-2014, a nota deu um salto positivo, 

chegando a marca de 6,4, em 2015-16 obteve-se 6,50, já no biênio subsequente (2017-18) houve 

um crescimento ficando em 6,80, valor este que foi mantido no biénio 2019-20.  

Considerando-se que a média paranaense é de 6,30 e a média nacional é de 5,80, a realidade 

local encontra-se num patamar destacado.

Figura 71 - Indicador Aumento da Oferta de Vagas na Rede Municipal Educação Infantil

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados informados pela SME 
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Secretaria Municipal de 

Assistência Social 
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Possui Graduação em Serviço Social pela 

Universidade Estadual de Londrina (1998) e Mestrado 

em Serviço Social e Política Social pela Universidade 

Estadual de Londrina (2009), atuando, principalmente, 

nas seguintes áreas: direitos da criança e do 

adolescente, execução das medidas socioeducativas 

para adolescente autor de ato infracional, gestão do 

SUAS, gestão de pessoas, capacitações e coordenação 

de projetos.  
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Luis Alberto Mangili Gomes 

Gisele de Cássia Tavares 
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Secretaria Municipal de Assistência Social  

Dos atuais 2 bilhões de reais, 

aproximadamente, que compõem o 

orçamento municipal de Londrina, a 

Secretaria de Assistência Social é uma 

das que possui o maior volume de 

recursos. A Saúde vem em primeiro lugar 

e a Educação ocupa a segunda posição.  

A partir das diretrizes da Política 

Nacional da Assistência Social, de sua 

gestão na Perspectiva do Sistema Único 

de Assistência Social (SUAS) e das 

discussões da Norma Operacional Básica 

(NOB), a legislação municipal passou a 

ter como prioridades atender às 

seguintes seguranças: segurança da 

sobrevivência (de rendimento e 

autonomia), de acolhida, de convívio ou 

vivência familiar, por meio de Proteção 

Social Básica e Proteção Social Especial. 

Londrina apresenta indicadores em 

praticamente todas as áreas, os quais a 

colocam acima da média nacional e 

estadual, nomeadamente entre as nove 

maiores economias do Sul do Brasil, com 

um PIB per capita de R$ 34.444,56, o que 

a aloca na posição 866ª entre os 5.570 

municípios brasileiros. No Paraná, 

Londrina ocupa a posição 102ª de um total 

de 399 municípios; o salário médio 

mensal dos trabalhadores formais é de 

2,8 salários mínimos. A população 

economicamente ativa soma 203.294, de 

um total de 569.733 pessoas, o que 

representa aproximadamente 36,4% 

(IBGE, 2017). Contudo, o percentual com 

rendimentos nominais mensais per capita 

abaixo de ½ salário mínimo era  

  

28,7% e o Índice de Desenvolvimento 

Humano Municipal (IDHM), segundo o IBGE 

(2012), era de 0,778.  

Apesar de os indicadores posicionarem a 

cidade em um lugar de destaque, dados 

mais recentes apontam que 18.800 

famílias estão em condições de extrema 

pobreza, o que representa cerca de 60.000 

pessoas, ou seja, 10% da população têm 

renda per capita inferior a R$ 89,00. Desse 

total, a Zona Norte é a mais afetada, com 

33%, considerando a representatividade 

total. A zona sul tem 15% e a zona rural 

10%. Quando se analisa a condição de 

vulnerabilidade social, o que amplia a 

linha de corte, tendo em vista indivíduos 

ou famílias que fazem parte do cadastro 

da assistência social e logo demonstram a 

necessidade de algum tipo de assistência, 

totalizam 149.000 londrinenses, ou seja, 

próximo a 25% da população. Destes, 43% 

são idosos, 33% adultos, 29% adolescentes 

e 18% crianças. 
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Indicador Benefício de Prestação Continuada – IBPC 
 Indicador IBPC acompanha as transferências realizadas para os beneficiários, 

visando a suprir situações de vulnerabilidade social. No ano de 2016, foi repassado 

um total de R$ 141.837.595,20. No ano seguinte, 2017, esse valor subiu para R$ 

154.632.424,80, o que significa um aumento próximo a 8%. O ano de 2018 teve mais um 

aumento nos repasses, neste caso, totalizando R$ 162.364.621,80, o que representa uma 

elevação na ordem de 5%. O último ano, 2019, contabilizando os seis bimestres, chegou à 

somatória de R$ 171.407.748,84 em repasses, o que significa um crescimento de 

aproximadamente 5% sobre os dados de 2018.. Em 2020, de acordo com os valores atribuídos 

aos oito primeiros meses (janeiro a agosto), a variação positiva foi mantida. Se os próximos 

quatro meses mantiverem o mesmo padrão alcançado até aqui, é provável que o valor ao 

final do ano seja maior do que o montante de 2019.  

Analisando-se o comportamento dos últimos quatro anos, verifica-se que há um aumento 

absoluto no volume de repasses, contudo, quando se contabiliza a inflação no período, 

percebe-se que o crescimento real é muito pequeno; ademais, levando-se em conta o 

agravamento da questão social, nos últimos anos, e a situação ainda mais complexa com a 

pandemia do novo Coronavírus, em tese, a demanda por maiores repasses para a assistência 

social é quase natural. 

 

O 

Figura 72 - Indicador de Benefício de Prestação Continuada 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMAS  
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Indicador de Cadastros Únicos preenchidos [novos e 
atualizados] - ICUP  
O indicador ICUP objetiva monitorar o acesso a benefícios e serviços de assistência, de 

acordo com o cadastro único da assistência social. Há um esforço em manter os cadastros 

atualizados, com validade de dois anos. Esse cadastro permite acesso a programas sociais 

do Governo Municipal, Estadual e Federal, como o Programa Bolsa-Família, Benefício de 

Prestação Continuada, Projetos Habitacionais, entre outros. Em 2016, 19.158 famílias 

ingressaram ou tiveram seus dados atualizados junto ao Cadastro Único da Assistência 

Social, 9.579 em cada um dos semestres. 

o ano seguinte, 

2017, esse número 

aumentou para 

20.874 famílias. Todavia, o 

ano de 2018 apresentou um 

crescimento bastante 

correspondente a um 

aumento de 

aproximadamente 38% 

sobre o ano anterior. O ano 

de 2019 praticamente 

manteve os resultados de 

2018, indicando uma ligeira 

queda, fixando-se em 

28.057 novas famílias e/ou 

cadastros atualizados. 

primeiro semestre de 2019 somou 14.681 cadastros e o segundo, 13.376. 

Nos cinco primeiros bimestres (janeiro-outubro) de 2020, atestaram-se 15.093 novos 

cadastros ou atualizações. Mantendo esse padrão durante o último bimestre do ano, 2020 

deve fechar com valores abaixo do histórico. 

 

N 
Figura 73 - Indicador do Número de Cadastros Únicos 
preenchidos [novos e atualizados] 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados 

pela SMAS  
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Indicador Famílias Acompanhadas pelo CRAS - IFAPC 
 O indicador de referência procura monitorar as famílias acompanhadas pelo Centro de 

Referência de Assistência Social - CRAS. O ano de 2016 registrou uma média bimestral, 

durante o ano, de 3.238. No ano seguinte, 2017, ocorreu um aumento, fechando com uma 

média de 4.271 famílias acompanhadas por bimestre, o que representa um crescimento de 

aproximadamente 32%. O ano de 2018 apresentou mais um crescimento no número de 

famílias acompanhadas pelo CRAS, com uma média bimestral de 5.317, equivalente a um 

aumento de 24%. Por último, o ano de 2019 encerrou com a média bimestral de 4.488 famílias 

acompanhadas, demonstrando uma redução em relação a 2018, aproximando-se dos 

números de 2017. O ano de 2020 se 

manteve estável, com uma pequena 

redução em relação ao referido 

indicador, atestando-se uma média, nos 

primeiros cinco bimestres (janeiro-

outubro), de 4.262 famílias 

acompanhadas por bimestre. 

ode-se perceber o elevado 

número de famílias 

acompanhadas ao longo dos 

últimos anos, com expressivo 

crescimento ao longo dos períodos, só 

interrompido no ano de 2019, quando se 

tem um recuo. Mais uma vez, é 

importante contextualizar essa 

realidade, considerando o momento 

crítico da economia, elevado 

desemprego, cerca de 12% da população 

economicamente ativa e, 

aproximadamente, 40% vivendo na 

informalidade. Inevitavelmente, esse 

P 

Figura 74 - Indicador Famílias Acompanhadas pelo 
CRAS 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMAS  
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cenário desagua numa maior pressão sobre a assistência social. 
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Indicador Programa Bolsa-Família - IPBF 
IPBF procura acompanhar os repasses efetuados por meio do Programa do Governo Federal 

Bolsa-Família, diretamente aos beneficiários que se encontram em situação de extrema 

vulnerabilidade social, inscritos no cadastro único para programas sociais do governo 

federal. No ano de 2016, foi repassado um total de R$ 33.864.678,00. No ano seguinte, 2017, 

esse valor subiu para R$ 37.980.706,98, com um aumento próximo a 12%. O ano de 2018 teve 

mais um aumento nos repasses, nesse caso, totalizando R$ 41.978.947,98, o que representa 

uma elevação na ordem de 10%. No último ano, 2019, somou repasses da ordem de R$ 

46.664.989,00, correspondentes a um aumento de 11%. Examinando-se o comportamento dos 

últimos quatro anos, verifica-se que há um aumento real no volume de repasses, o que se 

sintoniza com o agravamento da questão social, nos últimos anos, demandando maiores 

repasses para a assistência social, destacadamente para o Programa do Governo Federal 

Bolsa-Família. 

Em 2020, de acordo com os cinco primeiros bimestres (janeiro-outubro), o valor somado foi 

de R$ 23.880.270,00. Em comparação com os anos anteriores, proporcionalmente, o valor foi 

Figura 75 - Indicador Programa Bolsa-Família 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMAS  

R$33,87 

R$37,98 

R$41,98 

R$47,03 

R$23,88 

 R$-

 R$5,00

 R$10,00

 R$15,00

 R$20,00

 R$25,00

 R$30,00

 R$35,00

 R$40,00

 R$45,00

 R$50,00

2016 2017 2018 2019 jan-out/2020

R
e

p
a

s
s
e

s
 e

m
 M

il
h

õ
e

s
 d

e
 R

e
a

is

M
il

h
õ

e
s



 

 

 

                                                                                                          

139 

reduzido; se mantido repasse semelhante para o próximo bimestre, o indicador que era 

ascendente terá redução.  

A redução está relacionada às diretrizes federais frente à pandemia no país. A diminuição do 

valor recebido pelo município se consolidou, pois foi repassado à população via Auxílio 

Emergencial para enfrentamento da pandemia. No quinto bimestre, no entanto, o repasse é 

realizado de maneira mais equitativa entre o valor do Bolsa-Família e o Auxílio Emergencial, 

porém, é perceptível a redução do montante do quarto bimestre, que somou, entre Bolsa-

Família e Auxílio Emergencial, R$ 34,96 mi, ao quinto bimestre, que totalizou R$ 17,12mi. Vale 

ressaltar que esses repasses são federais – tanto o Bolsa-Família como o Auxílio 

Emergencial - o que foge ao controle da PML. 

 

Figura 76 - Indicador Programa Bolsa-Família 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMAS  
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Indicador Benefício Emergencial COVID-19 - IBEECOVID 
 Benefício Emergencial aqui acompanhado é um auxílio financeiro disponibilizado 

pelo município destinado aos trabalhadores informais, microempreendedores 

individuais (MEI), autônomos e desempregados, e tem por objetivo fornecer proteção 

emergencial no período de enfrentamento à crise causada pela pandemia do Coronavírus - 

COVID 19. Este indicador propõe-se, portanto, monitorar o repasse dos benefícios no presente 

momento de enfretamento da pandemia no país. Nesse sentido, os dados disponíveis 

reduzem-se a 2020 e são acompanhados com base nos valores financeiros repassados pela 

Prefeitura ao munícipe. 

O benefício foi implementado a partir do segundo bimestre de 2020, quando se somou um 

total de R$ 404.768,00. Nos bimestres subsequentes, o valor só aumentou, chegando no 

quinto bimestre a R$ 2,3mi. Esse valor se deve ao agravamento da crise sanitária e 

econômica no país e no município de Londrina. 

  

O 

Figura 77 - Indicador Benefício Emergencial COVID-19 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMAS 
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Indicador Benefício Eventual Emergencial - IBEE 
IBEE trata-se de um indicador destinado a acompanhar o repasse de benefícios 

eventuais em caráter de emergência. Busca-se, com essa política, suprir a 

vulnerabilidade social emergencial, com repasses fixos por um período 

determinado. Nesse sentido os dados apresentam um histórico de crescimento no valor 

repassado à população de Londrina. Em 2016, o valor total para o benefício em todo o ano foi 

de R$ 1,06mi. O valor se manteve estável em 2017, com uma pequena redução, chegando-se 

ao final do ano com um valor repassado total de R$ 1,04mi. Já em 2018, o valor apresentou 

um bom crescimento, chegando à marca de R$ 1,34mi; esse valor foi ainda mais alto em 2019, 

quando o indicador registrou um total de R$ 1,66mi repassados em benefício da população 

mais vulnerável.  

O ano de 2020 ainda não findou, no entanto, até o mês de outubro, foi repassado um total de 

R$ 1,47mi em benefícios eventuais emergenciais. Em um exercício de estimativa, mantendo-

se o padrão apresentado até o momento, é provável que a somatória supere a de 2019. 

Em análise aos últimos quatro anos, é perceptível um aumento real no volume de repasses, 

o que se sintoniza com o agravamento da questão social, nos últimos anos, demandando 

maiores repasses para a assistência social. 

O 

Figura 78 - Indicador Benefício Eventual Emergencial 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMAS 

R$1.067.040,00 

R$1.048.515,00 

R$1.341.941,00 

R$1.668.635,00 

R$1.457.456,00 

 R$800.000,00

 R$900.000,00

 R$1.000.000,00

 R$1.100.000,00

 R$1.200.000,00

 R$1.300.000,00

 R$1.400.000,00

 R$1.500.000,00

 R$1.600.000,00

 R$1.700.000,00

 R$1.800.000,00

2016 2017 2018 2019 jan-out/2020



 

 

 



 

 

 

                                                                                                          

143 

 

 

 

 

 

Secretaria Municipal de 

Políticas para as 
Mulheres 

  

 

 

Nádia Oliveira de 

Moura 

Ex-secretária de Políticas para as 

Mulheres  

Formada em Serviço Social pela 

Universidade Estadual de Londrina (UEL) 

e pós-graduada pela FATUM Educacional, 

de Curitiba. Entre 1985 e 1998 atuou no 

Departamento de Serviço Social da 

Prefeitura de Londrina e na Companhia 

de Habitação de Londrina (Cohab-LD). Foi 

chefe regional da Secretaria de Estado da 

Criança e Assuntos da Família (SECRI) e 

integrou o Conselho Estadual de 

Assistência Social. 

Colaboradores: 

Elaine Ferreira Galvão 

Rosangela Portela Terual  

 

A elaboração deste documento só foi 

possível com o apoio de 

colaboradores das Secretarias que 

mantiveram contato com a equipe do 

NIGEP-FAUEL 

Liange Doy Fernandes 

Secretária de Políticas para as 

Mulheres  

Advogada, ela é vice-presidente do 

Conselho Municipal dos Direitos da 

Mulher (CMDM), membro do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA) e servidora de 

carreira da Prefeitura de Londrina, 

desde 2013 



 

 

144 

 

                                                                                                          

Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres  

Segundo dados do Instituto DataFolha 

(Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 

2019), o Brasil registra 1 caso de 

agressão a mulher a cada 4 minutos. 

Nos últimos 12 meses, 1,6 milhão de 

mulheres foram espancadas ou 

sofreram tentativa de estrangulamento, 

no país, enquanto 22 milhões (37,1%) de 

brasileiras passaram por algum tipo de 

assédio. Após sofrer uma violência, mais 

da metade das mulheres (52%) não 

denunciou o agressor ou procurou ajuda. 

Há 536 casos por hora, no Brasil, e quase 

a mesma proporção de mulheres que 

dizem ter sido vítima de algum tipo de 

violência sexual. Grande parte desses 

dados remete à violência doméstica: 

76,4% das mulheres conheciam o autor 

da violência e a maior parte aconteceu 

dentro de casa.  

O Mapa da Desigualdade no Brasil, 

produzido e publicado pela Rede Nossa 

São Paulo (ABRAHÃO et al., 2019), atesta 

que tem havido aumento de feminicídios 

na cidade de São Paulo, com um 

crescimento de 167% do ano de 2018 para 

2019. Os registros de violência contra a 

mulher também aumentaram em 51%, no 

mesmo período. No entanto, é 

importante frisar que ainda existem 

subnotificações dos casos, em muitas 

regiões de São Paulo. 

Contudo, podemos relacionar o aumento 

do número de ocorrências ao 

crescimento no número de denúncias, o 

que demonstra maior emancipação das 

mulheres em situações de opressão 

violenta.  

 

A Secretaria Municipal de Políticas para 

as Mulheres da cidade de Londrina tem 

como objetivos principais:  

▪ Acolhimento Institucional para 

mulheres em situação de 

violência doméstica;  

▪ Atendimento Psicossocial e de 

Orientação Jurídica para 

mulheres em situação de 

violência doméstica;  

▪ Desenvolvimento de ações para 

prevenção de todas as formas de 

violência contra as mulheres; 

▪ Formação e capacitação de 

mulheres para a geração de 

renda e oficinas educativas; 

▪ Promoção de inclusão da 

perspectiva de gênero nas 

demais políticas públicas, com 

vista à diminuição das 

desigualdades 
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Indicador Mulher – Abrigo – Pessoas Abrigadas – IAPA 

O indicador IAPA tem a finalidade de acompanhar a evolução do número de mulheres vítimas 

de violência doméstica, que apresente grave ameaça e iminente risco de morte, tanto para 

as próprias mulheres como para os seus filhos menores de 18 anos.  

á um limite físico nas 

instalações de acolhimento, o 

que faz com que o número de 

pessoas abrigadas não sofra grandes 

variações, ao longo do tempo. Em 2016, 

o abrigo alojou 131 pessoas, entre 

mulheres e seus filhos menores de 

idade. No ano de 2017, ocorreu um 

aumento, contabilizando-se 142 

pessoas abrigadas. Já no ano de 2018, 

houve uma queda de aproximadamente 

15%, somando 120 pessoas alojadas. No 

ano seguinte, 2019, a variação foi pequena, fechando com 125 pessoas alojadas.  

A variação ao longo dos anos é resultado muito mais de um esforço adicional para atender a 

casos extremos, do que de ampliação das instalações. Há de se considerar a necessidade de 

ampliar a estrutura física, a fim de expandir o acolhimento do número de mulheres em 

condições de risco, haja vista que as vítimas de violência têm aumentado no Brasil, nos 

últimos anos. 

Durante os primeiros dez meses de 2020, foram abrigadas 185 pessoas. Mesmo sem o 

encerramento do ano, o valor já ultrapassa os números alcançados na somatória dos 12 

meses dos anos anteriores. Atualmente, o poder público enfrenta uma situação única na 

história recente da cidade de Londrina, na busca de diminuir o impacto da COVID-19 na região 

e, por esse motivo, as Secretarias adaptaram-se à nova conjuntura, o que influiu na dinâmica 

empreendida. Os números de 2020, acima da média histórica, devem ser analisados com 

cuidado, todavia, em vista da pandemia do novo Coronavírus na cidade, o que se pode 

H 
Figura 79- Indicador Mulher - Abrigo - Pessoas 
Abrigadas [MÉDIA SEMESTRAL] 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados 
informados pela SMPM 
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pressupor é que o aumento esteja relacionado aos impactos sociais do isolamento social, 

refletindo em um maior número de mulheres que necessitaram do abrigo.   
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Indicador CAM: Atendimentos Psicossocial e Jurídico 
Realizados – ICAMAR 

O presente indicador propõe-se acompanhar o número de atendimentos de natureza 

psicossocial e jurídica, pelo Centro de Referência de Atendimento à Mulher (CAM).  

Percebe-se que, ao longo dos últimos anos, tem ocorrido um aumento considerável no 

número de atendimentos, o que pode ser interpretado de duas formas, não necessariamente 

excludentes.  

A primeira é que o número de vítimas tem crescido. Uma segunda explicação pode estar 

relacionada ao aumento no número de denúncias realizadas. Nesse sentido, em 2016, 

ocorreram 2.691 atendimentos a mulheres vítimas de violência. No ano seguinte, 2017, houve 

um crescimento de cerca de 7%, 

somando 2.865 atendimentos. 

Contudo, o ano de 2018 foi o que 

revelou o maior número absoluto, 

totalizando 3.871 atendimentos, 

com um crescimento em relação 

ao ano anterior de 35%, o que 

chama a atenção. Em 2019, houve a 

manutenção de atendimentos, 

fechando em 3.819.  

É importante destacar que a Secretaria empreendeu, nos últimos anos, 2018 e 2019, um 

trabalho de sensibilização dos profissionais da rede de serviços municipais para notificação 

dos casos de violência e aprimoramento do trabalho de busca ativa junto aos serviços 

públicos, o que pode ter influenciado no aumento dos números, como apresentado.  

Durante os primeiros dez meses de 2020, a Secretaria registrou um total de 3.962 

atendimentos. O valor, assim como no indicador anterior, já ultrapassou a somatória dos 12 

meses dos anos anteriores, aumento que deve ser visto como um sintoma a ser investigado, 

porque o ano de 2020 não pode ser totalmente equiparável aos demais, devido à 

especificidade da situação de crise sanitária e social ocasionada pela pandemia do novo 

Coronavírus. Dessa forma, esse crescimento nos números, ao longo dos anos, merece ser 

Figura 80 - Indicador CAM: Atendimentos Psicossocial e 
Jurídico Realizados  

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela SMPM 
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aprofundado, a fim de se entender suas razões para além da sensibilização dos profissionais, 

que, como já foi descrito, pode ter ocorrido em decorrência do aumento de casos de violência 

contra a mulher, na cidade de Londrina, e/ou que mais mulheres passarem a denunciar a 

violência sofrida.  
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Indicador CAM: Denúncias Recebidas – ICAMDR 

O indicador ICAMDR tem por objetivo acompanhar as denúncias e notificações, a fim de 

realizar busca ativa das mulheres vítimas de violência, para inseri-las nos serviços de 

atendimento e proteção.  

ercebe-se que os três primeiros anos analisados, 2016, 2017, 2018, evidenciaram 

oscilações muito baixas, o que sinaliza certa estabilidade nas denúncias recebidas. 

O ano de 2016 fechou com 235 denúncias, 2017 com 234 e 2018 somou 243. Porém, o 

ano de 2019 demonstrou-se bastante assimétrico, encerrando os doze meses com 

indicadores bem acima da média histórica, contabilizando 404 denúncias, o que representa 

um aumento de 66%. Essa marca atípica merece uma averiguação mais detalhada, para se 

entender as possíveis razões do crescimento acelerado no número de denúncias. 

Assim como no indicador anterior 

(ICAMAR), as razões para as 

oscilações nos últimos anos podem 

estar associadas ao aumento de 

casos de violência contra a mulher, 

na cidade de Londrina e/ou mais 

pessoas passarem a denunciar esses 

casos. Nos últimos anos, de 2018 e 

2019, tem havido um particular 

esforço de sensibilização dos profissionais da rede de serviços municipais para notificação 

dos casos de violência.  

O primeiro semestre de 2020 comportou-se de maneira atípica, descontinuando a tendência 

de crescimento, de modo a se registrar um total de 107 denúncias em 6 meses. Contudo, nos 

quatro meses subsequentes (julho-outubro), foi contabilizado mais do que o dobro do 

primeiro semestre, 218 denúncias, as quais, somadas aos 10 meses de 2020, atingem um total 

de denúncias de 325, valor muito próximo ao alcançado em 2019. Novamente, faz-se 

necessário ressaltar que 2020 é um ano incomum, o que pode estar influindo nos números 

apresentados nos diferentes indicadores da Secretaria da Política para as Mulheres de 

P 

Figura 81 - Indicador CAM: Denúncias Recebidas  

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela SMPM 
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Londrina, situação a ser cuidadosamente aferida, a fim de se buscar maneiras de diminuir os 

impactos da conjuntura atual.  
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Indicador CAM: Mulheres Atendidas – ICAMMA 

O indicador referenciado se destina a atender à demanda espontânea no Setor de 

Acolhimento do CAM. Apresenta, como propósito, orientar as mulheres vítimas de violência, 

auxiliando-as sobre o melhor procedimento e encaminhamento para os serviços da Rede de 

Atendimento à Mulher. 

A série histórica analisada 

mostra o ano de 2016 com o 

menor número de mulheres 

atendidas, 304 no total. O ano 

de 2017 sofreu ligeiro 

aumento, fechando em 322, 

enquanto o ano de 2018 

apresentou mais um pequeno 

aumento, totalizando 338 

mulheres atendidas. Já o ano 

de 2019 demonstrou-se 

atípico, somando 386 

atendimentos,, o que dá um aumento percentual em relação ao ano anterior de 

aproximadamente 15%.   

 interpretação do indicador ICAMMA confirma o que já havia sido atestado, em 

indicadores anteriores, de que o ano de 2019 se destacou pelo aumento dos números 

relacionados às políticas de proteção à mulher. Vale um olhar mais aprofundado 

para se compreender as razões dessa evolução, levando à possibilidade de um aumento da 

violência ou uma maior conscientização das mulheres e da comunidade. Tem havido um 

esforço, nos últimos anos, 2018 e 2019, no sentido de sensibilizar os profissionais da rede de 

serviços municipais para notificarem os casos de violência. 

O ano de 2020 registrou, ao final dos primeiros 10 meses, um total de 564 mulheres atendidas. 

Novamente, o que se percebe é um número em crescimento desproporcional, haja vista que 

o número computado ao final de outubro já ultrapassou os valores da somatória de todos os 

meses dos anos anteriores. Mais uma vez, é necessário destacar que o ano de 2020 não é 

A 

Figura 82 - Indicador CAM: Mulheres Atendidas 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela SMPM 
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um ano comum, o que pode estar influenciando a realidade das políticas envolvendo a mulher, 

no município de Londrina.  
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Indicador Casa da Mulher – Oficinas Educativas – ICMOE 
O presente indicador monitora o desenvolvimento das ações formativas e educacionais 

disponibilizadas para mulheres, por meio da oferta de oficinas diversas. Visa à promoção de 

autonomia desse público específico, assegurando-lhe maior independência e autoconfiança.  

Em 2016, as oficinas atenderam 479 

participantes nos cursos. No ano 

seguinte, 2017, esse número teve um 

crescimento acentuado, pulando para 

864 participantes, o que representou 

um crescimento de 128%. Porém, no 

ano de 2018, houve um declínio, 

regredindo-se para os patamares de 

2016, com 414 participantes. Em 

contrapartida, o ano de 2019 voltou a 

indicar um forte crescimento no 

número de atendimentos, alcançando 

o pico histórico e fechando com o 

número de 1.045. 

Foram levantados preliminarmente 

os dados de 2020 e, até o final de 

outubro, as Oficinas tinham alcançado 

um total de 2858 participantes. O indicador registra um novo recorde em menos tempo do 

que o registrado no ano de 2019. O número elevado pode estar relacionado à utilização de 

novas ferramentas digitais, impulsionadas pela necessidade de isolamento social, situação 

que se mostra positiva, haja vista o grande número de mulheres alcançadas.  

Percebe-se uma oscilação muito abrupta nos resultados, ao longo dos últimos quatro anos, 

sugerindo-se atenção para as razões que têm provocado essas assimetrias de resultados e 

possíveis medidas para minimizá-las.   

Figura 83 - Indicador Casa da Mulher - Oficinas 
Educativas 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela SMPM 
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Indicador Casa da Mulher – Capacitação para Trabalho 
e Geração de Renda – ICMCTGR 
O indicador ICMCTGR procura acompanhar o número de mulheres capacitadas para o 

trabalho, a fim de proporcionar formação e oportunidade de geração de renda para autonomia 

das mulheres.  

 Nesse sentido, o ano de 2016 

contabilizou 759 mulheres que 

receberam algum tipo de qualificação 

para o trabalho. No ano seguinte, 2017, 

houve um decrescimento, encerrando-

se o ano com 672 mulheres qualificadas, 

o que representa um decréscimo de 

aproximadamente 12%. O ano de 2018 

revelou mais uma queda, contabilizando 

548 capacitações, correspondentes a 

um declínio em relação ao ano anterior 

de aproximadamente 22%. Entretanto, o 

ano de 2019 voltou a apresentar 

crescimento bastante significativo, 

totalizando 845 capacitações, o que 

indica um crescimento de 54%.  

O primeiro semestre de 2020 somou 294 

participantes, quantidade tímida, frente ao alto número alcançado no ano de 2019; porém, 

durante os quatro primeiros meses do segundo semestre do ano (julho-outubro), o número 

de participantes mais do que dobrou, tendo registrado, em quatro meses, um total de 978 

pessoas atingidas. Somando-se os 10 meses do ano em questão, o indicador registrou até 

outubro um total de 1272 mulheres atendidas, realidade muito semelhante à apresentada no 

indicador anterior, e cuja explicação também pode estar relacionada às novas maneiras de 

utilização das ferramentas digitais, em face da necessidade de isolamento social.

  

Figura 84 - Indicador Casa da Mulher - Capacitação 
para Trabalho e Geração de Renda 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela SMPM 
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Secretaria Municipal do Idoso   

De acordo com a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios Contínua (IBGE, 

2019), os idosos representam 15,4% do 

total de brasileiros. A estimativa é que, 

em 2030, o número de idosos venha a 

superar o de crianças e adolescentes de 

0 a 14 anos. Em sete décadas, a média de 

vida do brasileiro aumentou 30 anos, 

saindo de 45,4 anos, em 1940, para 76 

anos, em 2018. Nos próximos dez anos, a 

população brasileira deve crescer 6,8% e 

atingir 222,7 milhões.  

Contudo, a taxa de fecundidade 

continuará caindo, atualmente se 

encontrando em 1,77 filho por mulher. O 

IBGE (PROJEÇÕES..., 2013) calcula que a 

população brasileira deve continuar 

crescendo até 2047, atingindo um pico de 

aproximadamente 233,2 milhões de 

pessoas. A partir de então, o número de 

habitantes começa a cair lentamente, 

chegando a 228,2 milhões, em 2060. 

Porém, a população acima de 60 anos 

deve quase dobrar, até 2042, passando a 

representar cerca de 25% do total de 

habitantes do país, ou seja, cerca de 57 

milhões de idosos, tornando-se a 6ª 

maior população do mundo com mais de 

60 anos. 

O Estado do Paraná segue o mesmo 

padrão acelerado de envelhecimento 

populacional. No Estado, há mais de 1,6 

milhão de pessoas acima de 60 anos, o 

que representa 14% da população total; 

em quinze anos, esse número deve se 

aproximar dos 20%. A cidade de Londrina 

tem um comportamento semelhante à 

realidade nacional e estadual, 

contabilizando cerca de 13% da população 

acima de 60 anos de idade. 

  

A Secretaria tem o objetivo de formular, 

executar e avaliar a política municipal de 

atendimento à pessoa idosa, 

desenvolvendo ações capazes de 

permitir que essa população envelheça 

com qualidade de vida, de forma digna e 

com seus direitos fundamentais 

assegurados, promovendo autonomia, 

integração e participação efetiva na 

família e na sociedade. 

Para tanto, desenvolve, de forma 

intersetorial, um conjunto integrado de 

ações para a defesa de direitos, 

valorização e socialização da pessoa 

idosa, estímulo à leitura, ao esporte, 

dentre outros, objetivando possibilitar ao 

idoso londrinense um processo de 

envelhecimento em condições de 

dignidade, respeito e autonomia. 

Destacam-se, como principais 

programas: Centros de Convivência; 

Idoso Conectado; Articulação com 

Grupos de Idosos; Casa-Dia; Central de 

Vagas; Ações de Prevenção e Combate à 

Violência contra a Pessoa Idosa; 

Monitoramento e Avaliação das 

Instituições de Longa Permanência para 

Idosos. 

  

http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=1
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=2
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=3
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=4
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=6
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=6
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=7
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=7
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=8
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=8
http://www.londrina.pr.gov.br/programas-idoso?start=8
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Índice Idosos Formados no Curso Idoso Conectado – 
IIFCIC 
O indicador IIFCIC acompanha o número de beneficiados pelo Curso Idoso Conectado, que 

objetiva a inserção tecnológica de pessoas atendidas pela Secretaria do Idoso. 

Em 2017, foram beneficiadas 522 pessoas 

com idade acima dos 60 anos. Em 2018, 

ocorreu uma queda no número de 

participantes do curso, ficando em 425, ou 

seja, houve um decréscimo de 

aproximadamente 18%, o que se deve a 

problemas relacionados com a 

infraestrutura de tecnologia de rede. Já no 

ano de 2019, registrou-se um novo aumento 

no número de formados no Curso Idoso 

Conectado, atingindo 546 indivíduos. As 

principais razões das oscilações 

presenciadas ao longo dos períodos 

analisados têm relação com a existência de 

uma fila de espera, o que alerta para a 

necessidade de ampliação do número de 

vagas disponíveis, com maior 

periodicidade. 

As principais razões das oscilações presenciadas ao longo dos períodos analisados têm 

relação com a existência de uma fila de espera, o que alerta para a necessidade de ampliação 

do número de vagas disponíveis, com maior periodicidade. 

 

 

  

Figura 85 - Indicador Idosos Formados No Curso 
Idoso Conectado 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMI 
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Indicador Vagas em Instituições de Longa Permanência 
para Idosos – IVILPI  
Um dos problemas mais graves que aflige a população idosa, a qual cresce em ritmo 

acelerado, no país e na cidade de Londrina, é oferecer instituições de longa permanência, que 

sejam capazes de atender à demanda, de forma humanizada, assegurando qualidade de vida 

e os cuidados necessários a esse grupo populacional.  

As instituições de longa permanência 

para idosos, instaladas na cidade de 

Londrina, em 2016 tinham capacidade 

para atender 195 idosos; em 2017 e 2018 

esse número ficou em 197 e, no ano de 

2019, houve um ligeiro aumento, 

fechando em 202 vagas. Percebe-se que 

o aumento é tímido e que, diante do 

crescimento acelerado no número de 

idosos, haverá a necessidade de ampliar 

o número de vagas disponíveis para os 

próximos anos, o que demandará 

maiores recursos para a pasta e a busca 

de novas entidades aptas para se 

estabelecer convênio. 

 

 

 

 

  

Figura 86 - Indicador Vagas em Instituições de Longa 
Permanência para Idosos 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMI 
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Índice de Demanda Reprimida para Vagas em ILPIS – 
IDRVILPIS 
O presente indicador acompanha o número da demanda latente para Instituições de Longa 

Permanência para Idosos (ILPI). Percebe-se que há um hiato entre a infraestrutura de 

atendimento de idosos, em instituições de longa permanência, e o que é demandado pela 

população. 

 

m 2016, atestou-se um descompasso 

de 20 vagas, o que se manteve quase 

constante no ano seguinte, com 21 

vagas. Todavia, o ano de 2018 acusou um 

expressivo aumento, totalizando 30 vagas, o 

maior número da série histórica. No último ano, 

2019, presenciou-se um significativo recuo, 

fechando o ano com uma demanda reprimida 

de 15 vagas, o menor número da série 

analisada. Em 2020, os valores voltaram a subir 

e, ao final de outubro, a demanda reprimida era 

de 20 vagas, mesmo valor do primeiro ano 

analisado no gráfico. 

As oscilações verificadas em alguns períodos 

demonstram a necessidade de aumentar o orçamento, para que o atendimento possa ser 

mais efetivo, além da busca por mais entidades aptas para se estabelecer convênio.  

E 
Figura 87 - Índice de Demanda Reprimida 
para Vagas em ILPIS 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base 

nos dados informados pela SMI 
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Indicador Número de Atendimentos nos Centros de 
Convivência Leste e Oeste (CCI’S) – INIACC 

Com o presente indicador, o objetivo é acompanhar o número de atendimentos aos idosos 

em centros de convivência, ou seja, que frequentam o local durante o dia, mas, 

diferentemente do indicador anterior (IVILPI), não permanecem na instituição. Os dados 

apresentam um crescimento: em 2016, ocorreram 27.996 atendimentos; no ano de 2017, esse 

número teve um crescimento de aproximadamente 7%, ficando em 30.000 atendimentos. O 

ano de 2018 teve seu pico, totalizando 39.996, representando um crescimento de cerca de 30% 

em relação ao ano anterior. 

 Contudo, em 2019, observou-se um decréscimo, totalizando 29.398 atendimentos, voltando 

ao patamar registrado em 2017. O ano de 2020 apresentou números bem abaixo dos anos 

anteriores, com um total de 6.229 atendimentos, somando-se os 10 primeiros meses do ano. 

A baixa no número de 2020 já era esperada, em função da necessidade de isolamento social, 

inclusive para o público atendido pela Secretaria, pertencente ao grupo de risco.  

Figura 88 - Indicador Número de Atendimentos nos Centros de Convivência Leste e Oeste (CCI'S) 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMI 
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Indicador Número de Atendimentos no Centro de 
Convivência Norte (CCI’S) – INIACCN 

 indicador INIACCN assemelha-se ao anterior, com a particularidade de se 

concentrar no Centro de Convivência Norte. Considerando que a instituição foi 

inaugurada no final de 2018, apenas se tem registro do mês de dezembro desse ano, 

tendo ocorrido 1.500 atendimentos. O ano de 2019 acabou sendo o que de fato registra uma 

série completa de janeiro a dezembro. No primeiro semestre, foram contabilizados 11.572 

atendimentos; já no segundo, foi anotado o mais alto número, desde a inauguração do espaço: 

17.927 atendimentos, totalizando 29.499 atendimentos em todo o ano.  

O início de 2020, assim como 

apresentado no indicador anterior, 

evidencia uma queda acentuada em 

comparação ao último semestre de 

2019. Nos primeiros seis meses do 

ano, foram realizados 6.372 

atendimentos e, nos quatro primeiros 

meses do segundo semestre (julho, 

agosto, setembro e outubro), foram 

registrados mais 1.351 atendimentos. 

Esse resultado se consolida, em 

virtude da necessidade de 

implementação de protocolos 

rigorosos, como o distanciamento 

social, para a diminuição da propagação da doença COVID-19. 

Esse resultado se equipara ao ocorrido no mesmo período, nos Centros de Convivência Leste 

e Oeste (CCI's), analisado anteriormente. Tendo em vista os três centros, que atendem às 

Regiões Leste, Oeste e Norte, seria pertinente a instalação de mais um centro de convivência 

na Região Sul, ainda desprovida desse serviço. Contudo, qualquer expansão não pode se dar 

às custas da qualidade dos centros já em funcionamento, o que inevitavelmente obriga a um 

aumento no orçamento da pasta. 

O 

Figura 89 - Indicador Número de Atendimentos no 
Centro de Convivência Norte 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela SMI 
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Indicador Atendimento à Pessoa Idosa Semidependente - 
IAPISDI 

O indicador IAPISD busca acompanhar o número de idosos atendidos na Casa-Dia e a 

manutenção dos serviços de atendimento diurno aos idosos usuários do serviço. Há um 

limitador financeiro para a expansão desses atendimentos, o que explica que, no ano de 2019, 

tenham permanecido constantes, ou seja, todos os meses do ano contabilizaram as mesmas 

20 vagas, o máximo da capacidade da Casa-Dia. O valor se manteve o mesmo, durante os 

primeiros 10 meses de 2020. 

ale ressaltar que a Casa-Dia foi implantada e é atualmente mantida pelo Fundo 

Municipal dos Direitos do Idoso (fonte 900, proveniente de destinação de imposto de 

renda de pessoas físicas e jurídicas), que aprovou recursos para os primeiros dois 

anos do serviço. Considerando o crescimento acelerado no número de idosos, seria 

pertinente verificar a possibilidade de o poder executivo municipal passar a custear o serviço, 

além de se pensar na ampliação do número de vagas disponíveis para os próximos anos, 

para que o atendimento à população idosa possa ser potencializado..  

V 
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Indicador Número de Atendimentos na Sala da 
Prefeitura de Londrina - INASPML 
O indicador referenciado destina-se a acompanhar a quantidade de atendimentos que a 

Secretaria do Idoso efetua, no Prédio da PML. No ano de 2017, primeiro a apresentar registros 

nesse sentido, mas apenas de agosto a dezembro, somaram-se 2.015 atendimentos. O ano de 

2018, na soma dos seus doze meses, contabilizou um total de 6.003 atendimentos, 2.806 no 

primeiro semestre e 3.197 no segundo, o que representa um aumento, embora o ano anterior 

só tenha cinco meses registrados. O último ano, 2019, fechou com uma redução no número 

de atendimentos, totalizando, em 12 meses, 5.396, ou seja, um decréscimo de 

aproximadamente 10% na somatória do ano todo. Com relação aos semestres, temos uma 

pequena variação entre os dois períodos do ano: 2.681 atendimentos, no primeiro, e 2.715, no 

segundo semestre. 

Uma das possíveis motivações, aventada pela representante da Secretaria, como explicação 

para a redução no número de atendimentos, está relacionada à distribuição de algumas 

demandas para o Centro da Região Oeste. No entanto, o decréscimo, ainda que não seja 

gritante merece ser analisado de forma mais minuciosa, a fim de que não se transforme numa 

tendência.  

O início de 2020 apresentou nova baixa 

nos números dos atendimentos no 

prédio da PML. Foi registrado um total 

de 1.896, no primeiro semestre do ano. 

No início do segundo semestre, o 

número se manteve em patamares 

abaixo do padrão dos últimos anos, 

somando, nos quatro primeiros meses 

da segunda metade do ano (julho, 

agosto, setembro e outubro), um total 

de 1.246 atendimentos.  

O valor está abaixo dos padrões 

alcançados nos últimos semestres. No 

entanto, essa redução já era esperada, 

pois os atendimentos sofreram 

Figura 90 - Indicador Número de Atendimentos 
na Sala da Prefeitura de Londrina

 

Fonte: Produzido pelos autores com base nos dados 

informados pela SMI 
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severas modificações, durante o ano de 2020, porque foi necessário empreender adaptações 

para a diminuição da proliferação do novo Coronavírus na cidade, o que restringiu o número 

de funcionários, o número de atendimentos simultâneos, período de trabalho, entre outras 

medidas que impactam diretamente no indicador. 
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Caixa de Assistência e Pensões dos Servidores 

Municipais de Londrina   

A CAPSML - Caixa de Assistência e 

Pensões dos Servidores Municipais 

de Londrina, pessoa jurídica de direito 

público, de natureza autárquica, é 

responsável pelo gerenciamento 

financeiro, administrativo e 

patrimonial do Plano de Seguridade 

Social do Servidor Público do 

Município de Londrina, o qual consiste 

no Fundo de Previdência e Fundo de 

Assistência à Saúde. 

Todo servidor do Município de 

Londrina é automaticamente inscrito 

no Regime Próprio da Previdência 

Social – RPPS, a partir do ato de sua 

nomeação, devendo trazer sua 

documentação básica ao setor 

pertinente da CAAPSML, para 

cadastro efetivo e atualização de 

informações. Já o Plano de 

Assistência à Saúde é opcional e pode 

ser adquirido posteriormente, para o 

servidor e seus dependentes, de 

acordo com os critérios da Lei nº 

11.348/2011 e Resolução nº 170, de 18 

de março de 2020. 

Assim, a Autarquia tem como missão 

oferecer segurança e bem-estar aos 

segurados, buscando a excelência na 

prestação de serviços, nos 

segmentos de assistência à saúde e 

previdência social.   

 

Ademais, quanto à visão, a CAAPSML 

vislumbra tornar-se uma referência 

nacional entre os regimes próprios de 

previdência municipal e se posicionar 

entre os melhores planos de saúde do 

município. Nesse sentido, almeja ser 

uma instituição de apoio ao servidor, 

procurando soluções inovadoras, a 

fim de propiciar o maior número de 

benefícios ao menor custo possível. 
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Indicador do número de Cadastro dos Servidores 
Públicos Municipais e Dependentes – ICSP 
O indicador ICSP tem a finalidade de controlar a base de dados cadastrais dos servidores 

públicos ativos, aposentados, pensionistas e demais dependentes segurados obrigatórios do 

Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, com informações consistentes de natureza 

cadastral, construindo um banco de dados geral que servirá para o Cadastro Nacional de 

Informações Sociais de Regime Próprio de Previdência Social – CNIS-RPPS, para o Sistema 

Previdenciário de Gestão de Regime Públicos de Previdência Social – SISPREV/Gestão, para 

o Sistema de Gestão de Regime Próprio de Previdência Social utilizado pelo RPPS e também 

para emissão da Certidão de Tempo de Contribuição – CTC – e demais funcionalidades 

requeridas pela CAAPSML e dos sistemas de gestão do pessoal ativo dos poderes executivo 

e legislativo.  

A unidade de medida utilizada foi o número de indivíduos cadastrados. Só foram 

disponibilizadas informações relativas ao ano de 2019, a partir do mês de setembro, quando 

teve início o Recadastramento, somando-se, no referido mês, 4.013 indivíduos cadastrados. 

Já no mês de outubro, houve o mesmo número de 4.013, enquanto o mês de novembro, último 

a ter dados disponibilizados, apresentou 4.015 cadastros. 

 

Figura 91 - Indicador do número de Cadastro dos Servidores Públicos Municipais e Dependentes 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela CAAPSML 
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Desse modo, ao final de 2019, foram atualizados junto à base de dados 12.041 cadastros. Esse 

indicador ficará inativo, até que seja promovido um novo recenseamento previdenciário, o 

qual deve ocorrer a cada cinco anos, conforme art. 9º II da Lei Federal nº 10.887/2004, 

acrescido dos artigos 135 e 136 da Lei Municipal nº 11.348/201, além dos artigos 40, caput, da 

Constituição Federal, com a redação dada pela EC nº 41/2003 c/c art. 4º, §2º, inciso IV, alínea 

“a” c/c art. 69 da LC nº 101/2000, art. 2º, incisos I e IX e art. 99 da Lei Municipal nº 11.348/2011.  
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Indicador Déficit Financeiro Fundo de Previdência – 
IDAFP 

 O indicador referenciado propõe-se acompanhar o saldo do Fundo de Previdência dos 

servidores municipais de Londrina. O primeiro número da série histórica analisada é do ano 

de 2016, o qual evidenciou um saldo positivo de R$ 25.301.585,30. Todavia, os anos que se 

seguiram foram particularmente problemáticos, em relação a essa questão, considerando 

que o ano de 2017 apresentou um déficit de (–) 42.370.032,86, o maior da série histórica. No 

ano de 2018, houve uma redução no déficit, passando para (-) 31.625.162,50, o que significa 

uma queda de 25% sobre o ano anterior. Porém, o ano de 2019 voltou a apontar uma elevação 

expressiva, fechando com déficit de (-) 41.737.009,22 e se aproximando dos níveis recordes 

verificados em 2017. 

Figura 92 - Indicador Déficit Financeiro Fundo de Previdência 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela CAAPSML 
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Percebe-se que o problema da previdência exige cuidados redobrados, algo presente em 

outras esferas públicas, como no Governo Federal e Estadual, demonstrando a necessidade 

de reformas capazes de corrigir o percurso de insustentabilidade que vem se traçando.  

Na medida em que as reformas são empreendidas, a situação que envolve a 

insustentabilidade do serviço se altera, o que deve ocorrer nos próximos anos, haja vista 

mudança com relação à lei da previdência, em âmbito federal, e suas implicações na esfera 

municipal. Nesse sentido, é provável que o déficit volte a diminuir, nos próximos períodos, 

desde que haja um estudo detalhado acerca do tema, além de propostas a serem implantadas 

para o equilíbrio do Fundo Previdenciário. 

Em 2020, é possível verificar reação com relação à diminuição do déficit, pois, em outubro do 

referido ano, o valor negativo chegou a R$ (-)24.823.407,52 entretanto, que já é o valor mais 

próximo do superávit dentre os últimos três anos. Essa evolução deve ser vista de maneira 

otimista, em virtude do momento atípico que o país ultrapassa. Todavia, é necessário verificar 

se esse número irá evoluir positivamente ou negativamente, até o final de dezembro de 2020, 

consolidando-se a diminuição ou não do déficit. 

 

 

  



 

 

172 

 

                                                                                                          

Indicador Déficit Financeiro Plano de Saúde – IDFPS 

O indicador IDFPS visa a aferir o déficit financeiro do Plano de Assistência à Saúde da 

CAAPSML. Pode-se constatar que, em 2016, primeiro ano de acompanhamento da série 

histórica, verifica-se um superávit que totalizava R$ 10.734.935,35, contudo, o ano seguinte, 

de 2017, apresentou um déficit acentuado, fechando em expressivos R$ (-)13.391.202,55. No 

ano de 2018, houve uma redução significativa no déficit, mas ainda assim o ano fechou com 

um valor negativo de R$ (-)1.887.424,53. Todavia, o resultado de 2019 foi extremamente 

positivo, atingindo um superávit de R$ 11.380.032,49. 

 

Infelizmente, durante o ano de 2020, ao menos até outubro, o indicador não seguiu o roteiro 

de ascensão e chegou muito próximo do recorde negativo da série analisada, com R$(-) 

11.340.819,70 até outubro de 2020. Esse número pode evoluir positiva ou negativamente até o 

Figura 93 - Indicador Déficit Financeiro Plano de Saúde 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela CAAPSML 
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final de dezembro, e somente ao se encerrar o ano é que será possível afirmar se o ano foi 

deficitário ou superavitário. 

Apesar de essa inversão abrupta, entre 2019 e 2020, ser extremamente indesejada, vale 

ressaltar que o ano de 2020 foi um ano de mudanças drásticas, pois o mundo vive momentos 

difíceis no enfrentamento da pandemia do novo Coronavírus, e essa situação influi 

diretamente no setor de saúde, o que pode ter influenciado diretamente os resultados do 

indicador em questão.  
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Indicador Prazo Médio dos Processos Tramitados na 
Previdência e Saúde– IRPP 

O indicador referenciado tem o intuito de acompanhar os prazos dos processos tramitados 

na Previdência e Saúde. Esse indicador foi introduzido apenas em 2019, o que limita a 

comparação com outros anos. A média de dias registrada nos processos tramitados na 

Previdência e Saúde foi de 30 dias, em 2019. A partir desse resultado, passa-se a ter um 

parâmetro de comparação para avaliar os anos que se seguem, objetivando-se a redução 

paulatina desses prazos. Até outubro de 2020, a autarquia conseguiu manter o prazo médio 

em 30 dias. 
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Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Renda  

A questão do trabalho, emprego e renda é 

certamente a mais sensível para o 

conjunto da população. O mundo do 

trabalho vem passando por profundas 

transformações, nas últimas décadas, 

elevando a média de desempregados no 

planeta, o que é fruto de questões 

estruturais, como a introdução de novas 

tecnologias produtivas, mas também é 

decorrente de razões conjunturais, como 

economias que deixaram de crescer ou 

reduziram o seu ritmo. 

O Brasil, na década de 2010, parece ter 

sido particularmente afetado por essa 

segunda situação. Saiu-se de uma 

realidade de pleno emprego, no final da 

década de 2000, em que os índices de 

desemprego se encontravam próximos a 

5%, com crescimento real do salário 

mínimo de 70%, para, a partir de 2014, 

iniciar-se um recuo acelerado da 

atividade econômica, o que se traduziu 

em desemprego em massa, atingindo 

cerca de 12% da população 

economicamente ativa, além de quase 

40% de informais, os quais se sujeitam a 

atividades precárias, rendimentos 

extremamente baixos e ausência de 

proteção trabalhista e previdenciária.  

A Secretaria de Trabalho, Emprego e 

Renda (SMTER) da cidade de Londrina 

tem a missão de realizar a gestão da 

política pública do trabalho, emprego e 

renda e prestar atendimento aos 

trabalhadores da cidade, contribuindo 

para o desenvolvimento social e 

econômico do município. 

 

Entre as suas responsabilidades está o 

Sistema Nacional de Emprego (SINE), na 

cidade, o qual tem por finalidade a 

intermediação de mão de obra e 

habilitação do Seguro-Desemprego, 

entre outras atribuições próprias da 

Secretaria. 

A SMTER atua ainda na Qualificação 

Profissional, ofertando cursos e 

buscando parcerias para contribuir com 

o desenvolvimento pessoal do 

trabalhador. Cabe ainda à Secretaria ser 

um dos braços da Fomento Paraná, em 

Londrina, auxiliando os pequenos e 

microempresários e todos os cidadãos 

empreendedores na obtenção do 

microcrédito, para iniciar ou expandir 

seus negócios. 
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Indicador Concessão Microcrédito Orientado Fomento-
PR - ICMOFPR 
 O objetivo do presente indicador – ICMOFRP - é acompanhar o financiamento de 

microempreendedores (MEI, Microempresas e pessoas físicas), levando em conta o recurso 

de valores efetivados. É importante ressaltar a importância para o empoderamento de 

pequenos negócios, viabilizando crédito para impulsionar suas atividades. É possível 

destacar, ainda, que uma das principais razões da mortalidade de pequenas empresas se 

deve a capital de giro insuficiente, além da inadequação às exigências impostas pelo mercado.  

.  

A análise da série histórica nos leva a perceber que tem havido uma evolução bastante 

expressiva nos valores dos financiamentos, ao longo dos últimos anos. O repasse inicial, 

ocorrido em 2016, totalizou R$ 82.408, mas a situação ficaria mais grave, no ano seguinte, 

2017, quando esse valor apresentou uma drástica redução, fechando com apenas R$ 14.004.  

Contudo, o ano de 2018 conseguiu um avanço extremamente expressivo, totalizando, em 12 

meses, R$ 234.996, ao passo que o ano de 2019 foi ainda mais impactante, totalizando R$ 

294.341, com uma evolução expressiva de um semestre a outro, sendo que, no primeiro, a 

soma foi de R$ 121.512,23 e, na segunda metade do ano, totalizou R$ 172.829,18. Desde o ano 

Figura 94 - Indicador Concessão Microcrédito Orientado Fomento-PR 

  

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMTER 
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de 2018, o “Microcrédito” passou a se configurar como um segmento autônomo, porque até o 

momento (2017), era uma atividade meramente acessória. Veio, a partir de 2018, a contar com 

estratégia de abordagem, atendimento e divulgação, além de incorporar mais dois agentes, o 

que justifica o crescimento expressivo nos resultados. 

Em 2020, o resultado do indicador é ainda mais expressivo que nos anos anteriores, sendo 

que, nos primeiros seis meses, o microcrédito somou um valor de R$ 1.250.788,58. Já nos 

primeiros quatro meses do segundo semestre de 2020, o valor foi de R$ 667mil, de maneira 

que o ano de 2020 já é, com folga, o ano com maior volume de microcrédito direcionado do 

histórico aqui apresentado. O resultado acima da média é particularmente importante para o 

setor produtivo do município de Londrina, em razão das condições adversas impostas pela 

pandemia. Políticas públicas voltadas ao apoio à retomada da economia demonstram-se 

fundamentais para a sustentação das atividades, manutenção dos empregos e recuperação 

progressiva do ciclo econômico.  
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Indicador Vagas Ofertadas pelo SINE - IVOSINE 
O atual indicador almeja acompanhar a oferta de vagas, através do Sistema Nacional de 

Emprego (SINE), ainda que não necessariamente os trabalhadores sejam contratados. O 

primeiro ano da série histórica aqui analisada, 2016, mostrou um total de 1.852 vagas 

ofertadas por meio do SINE, na cidade de Londrina. O ano de 2017, de certa forma, se manteve 

constante, porque foram ofertadas 1.874 vagas. O ano de 2018 trouxe resultados mais 

vigorosos, com um aumento que totalizou 2.049 vagas, o que significa um crescimento de 

9,5%. O ano de 2019 foi o que apresentou melhores resultados, fechando com 2.392 vagas 

ofertadas, aproximadamente 17% a mais que o ano anterior. Nos primeiros seis meses de 

2020, o indicador registrou um total de 868 vagas ofertadas e, nos quatro primeiros meses 

do segundo semestre, o número de vagas chegou a 723. O número não segue a tendência 

ascendente dos últimos anos, o que certamente se deve à crise econômica causada pelo novo 

Coronavírus. 

 importante reforçar 

que o número de vagas 

ofertadas não 

necessariamente acarretou 

contratações. Quando ocorre 

um grande descompasso 

entre oferta de vagas e 

demanda habilitada para 

ocupá-las, provavelmente se 

está diante de um problema 

de falta de capital humano, 

ou seja, trabalhadores não qualificados para ocupar as vagas em aberto. Outra questão que 

vale a pena ser focalizada é que os anos analisados, 2016, 2017, 2018 e 2019, são os que 

coincidem com os piores resultados no nível de atividade econômica do país, nos últimos 30 

anos, haja vista que o PIB de 2016 fechou negativo em 3,3%, o de 2017 apresentou um pífio 

crescimento de 1,06%, no ano seguinte, de 2018, o crescimento foi de 1,12%, e o ano de 2019 

computou um índice semelhante, 1,14% de crescimento do PIB. Todos esses maus resultados 

É 
Figura 95 - Indicador Vagas Ofertadas Pelo SINE 
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da atividade econômica brasileira são acompanhados por uma taxa de desemprego das mais 

elevadas das últimas décadas. 
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Indicador Trabalhadores Inseridos e Reinseridos/Vagas 
Abertas do SINE - ITIRVASINE 
Através do indicador referenciado, busca-se mensurar o percentual de trabalhadores 

inseridos no mercado de trabalho, por meio das vagas oferecidas pelo Sistema Nacional de 

Empregos (SINE). Esse Sistema tem por objetivo fazer a ponte entre as ofertas de trabalho 

existentes no mercado e as demandas dos trabalhadores, além de prestar outros serviços, 

como controlar o pagamento do Seguro-Desemprego e apoiar o Programa de Geração de 

Emprego, Trabalho e Renda (PROGER). 

m 2016, a média anual foi de 29,3% dos trabalhadores inseridos, frente ao número 

total de vagas ofertadas pelo SINE; nesse sentido, aproximadamente 70% das vagas 

não foram ocupadas por intermédio do Sistema. O ano de 2017 apresentou o melhor 

resultado da série histórica analisada, totalizando uma média de 53,20% das vagas ocupadas 

em postos de trabalho na cidade, correspondendo a um crescimento na ordem de 82%. No 

entanto, esse patamar não conseguiu ser mantido em 2018, quando se verificou uma queda 

de aproximadamente 30%, contabilizando uma média, durante o ano, de 37% das vagas 

ocupadas. 

O último ano completo a ser analisado foi o de 2019, o qual contou com uma coleta de dados 

mais detalhada, incluindo dados mensais. Em média, o ano de 2019 se igualou ao percentual 

do ano anterior, com 37% das vagas preenchidas. Todavia, frente aos números do ano de 2019, 

é necessário destacar que o acompanhamento mensal permitiu a identificação dos meses 

nos quais o percentual de ocupação das vagas exibe maior expressividade, tanto positiva 

quanto negativa. Como destaque positivo, é possível apontar os meses de junho, com 69%, e 

setembro, quando 68% das vagas foram ocupadas; como destaque negativo, com baixo índice 

de inserção, o mês de dezembro é o que obteve o menor número percentual, com 12%. 

 

 

E 



 

 

 

                                                                                                          

183 

Em 2020, foram levantados os valores percentuais de preenchimento das vagas, durante os 

meses de janeiro a junho, com a média de inserção de 28,00%; porém, durante os primeiros 

quatro meses do segundo semestre desse ano, o resultado foi ainda pior e registrou apenas 

5% de preenchimento das vagas. O valor está abaixo dos apresentados nos anos anteriores. 

Entretanto, o ano de 2020 é um ano atípico e, por isso, difícil de comparar com os demais. 

ste é um indicador importante, pois com ele é possível entender a dinâmica local com 

relação à oferta de vagas e a inserção dos trabalhadores, a fim de adequar as 

políticas relacionadas ao trabalho, emprego e renda, de sorte a buscar maneiras de 

aumentar os índices de ocupação das vagas ofertadas. Há que se considerar que as 

contratações não são obrigatoriamente feitas por intermédio do SINE; nem sempre os 

empregadores que contratam pelo Sistema dão o devido retorno, o que dificulta o 

acompanhamento e uma análise mais assertiva. 

  

E 

Figura 96 - Indicador Trabalhadores Inseridos e Reinseridos / Vagas Abertas no SINE 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMTER 
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Indicador Trabalhadores PCD Inseridos e Reinseridos 
no Mercado de Trabalho 
O indicador ITPCDIRMT procura acompanhar os índices de colocação e recolocação, no 

mercado de trabalho, dos trabalhadores com deficiência, considerando os trabalhadores 

contratados por intermédio das vagas cadastradas no Sistema Nacional de Emprego (SINE).  

o ano de 2016, primeiro que faz parte do registro histórico analisado, foram 

colocados 102 trabalhadores PCD. No ano seguinte, 2017, houve um aumento no 

número de trabalhadores inseridos/reinseridos, somando 147, ou seja, um 

crescimento de 45% em relação ao ano anterior.  

Verifica-se uma continuidade no crescimento das contratações para trabalhadores PCD, 

sendo que, em 2018, foram ofertadas 178, o que representa um aumento de 21% sobre 2017. 

Contudo, o ano de 2019 não conseguiu manter os números no mesmo nível dos anos 

anteriores, fechando com 90 vagas ofertadas, o que representa uma queda de 50%. 

O início de 2020 se assemelha ao primeiro semestre de 2019 e totalizou, nos primeiros seis 

meses (janeiro-junho), 34 vagas, apenas 5 vagas abaixo do primeiro semestre do ano 

anterior. Já o segundo semestre não registrou números expressivos e levando-se em conta 

os quatro primeiros meses desse segundo semestre, o total de trabalhadores inseridos foi 

de apenas 6. O resultado de 2020 deve ser visto com a ressalva de que este é um ano atípico, 

frente às dificuldades impostas pelo momento de crise ocasionada pelo novo Coronavírus, na 

cidade de Londrina. 

  

N 

Figura 97 - Indicador Trabalhadores PCD Inseridos e Reinseridos no Mercado de Trabalho 
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Indicador Trabalhadores Qualificados - ITQ 
O indicador ITQ monitora a qualificação de trabalhadores que estão em busca de inserção ou 

reinserção no mercado de trabalho. Há parcerias entre diferentes instituições do Sistema S, 

no sentido de capacitar trabalhadores locais para as necessidades e solicitações do mercado 

de trabalho. Esse indicador vem responder ao que havia sido problematizado, nas análises 

anteriores, quando se percebe que a oferta de novos postos de trabalho nem sempre é 

garantia de emprego, porque, em muitos casos, há um descompasso entre o que é 

demandado pelas empresas e a qualificação disponível. Esse hiato é bastante comum no 

mercado brasileiro e precisa ser enfrentado com políticas incisivas de qualificação de 

trabalhadores.  

om essa realidade em mente, 2016 2016 registrou um total de 1.200 trabalhadores que 

se qualificaram no ano. O período seguinte, referente a 2017, verificou um decréscimo 

no total de beneficiados, fechando o ano com 752 trabalhadores qualificados.  

No entanto, a queda de 2017 seria compensada por um expressivo crescimento, no ano de 

2018, somando 3.108 pessoas, ou seja, um incremento na ordem de 310%. Em 2019, o último 

ano analisado, o indicador revelou drástica redução, com um total de 1.214 trabalhadores 

qualificados, o que deve ser averiguado com cautela. Inicialmente, é perceptível, para a 

Secretaria Municipal de Trabalho, Emprego e Renda, que as políticas de qualificação sofreram 

certo esvaziamento, em âmbito federal e estadual, instâncias que são as grandes 

financiadoras dessa política até o presente momento, situação que pode ser um dos motivos 

para redução no número de trabalhadores qualificados 

C 

Figura 98 - Indicador Trabalhadores Qualificados 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMTER 
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Em 2020, não foi reportado nenhum trabalhador qualificado. Essa situação deve-se à 

inviabilidade, nesse ano, de parcerias, ante a queda de atividade verificada em instituições de 

ensino. A Secretaria do Trabalho, Emprego e Renda informa que, oportunamente, irá levantar 

o número de acessos aos materiais produzidos e disponibilizados no Portal da Secretaria, 

para a qualificação social e profissional do trabalhador. 
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Colaboradores: 

Diretoria de Turismo: Renata Queiroz 

Servidoras: Tatiana Porto e Gilceia Cabral 

Diretoria Técnica e de Desenvolvimento: Atacy de 

Melo Junior. 

Servidores: Silvia Suzuki Nogueira e Rubens 

Bento. 

Diretoria de Ciência e Tecnologia: Fabian Trelha. 

Servidora: Adriana Madalozzo 

A elaboração deste documento só foi possível 

com o apoio de colaboradores das Secretarias 

que mantiveram contato com a equipe do NIGEP-

FAUEL 

Bruno Ubiratan  

Presidente do Instituto de 

Desenvolvimento de Londrina  

É advogado, especialista em Direito do Trabalho 

e Processo do Trabalho pela PUC – Londrina. 

Também é pós-graduando na Universidade 

Estadual de Maringá (UEM). Foi Chefe de 

Gabinete do Prefeito Marcelo Belinati, 

coordenador na CMTU; junto ao Governo do 

Estado já desempenhou a função de Relações 

Públicas na Secretaria de Obras. Também já 

participou de diversos projetos sociais em 

Londrina. 
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Instituto de Desenvolvimento de Londrina  

A CODEL foi criada em 1973 pela Lei 2.396 de 22 de dezembro de 1973 e transformada em 

Autarquia Municipal pela Lei nº. 9872, de 22 de dezembro de 2005 quando passou a ser 

denominada como Instituto de Desenvolvimento de Londrina e tem como missão traçar 

rumos para o crescimento socioeconômico e industrial do Município de Londrina. Instituído 

há 47 anos, atua na promoção da cidade junto aos empresários, empreendedores e diversas 

entidades. Busca investimentos para alavancar empreendimentos que ajudam Londrina a se 

desenvolver economicamente e socialmente. A estrutura administrativa se divide em três 

áreas: desenvolvimento industrial, turismo, ciência e tecnologia. Elencou 4 indicadores, os 

quais procuram apresentar algumas atividades acompanhadas nas três diferentes áreas. 

 

Indicador Número de Empresas Atendidas por Meio de 
Incentivos Municipais - INEA 

No sentido de estimular o desenvolvimento econômico do município de Londrina, a PML faz 

uso da prerrogativa prevista na Lei nº 5.669/93, segundo a qual podem ser concedidos 

incentivos para atender empresas na cidade. De acordo com a lei, prioriza-se a instalação de 

indústrias no município, conforme critérios hierarquizados pelo Executivo. 

Excepcionalmente, os estímulos e benefícios dessa Lei poderão ser estendidos a projetos e 

empreendimentos de real interesse do Município, ainda que não compreendidos no conceito 

de indústria formulado pelo referido artigo, desde que haja autorização legislativa. Os 

incentivos concedidos são essencialmente baseados em benefícios físicos, tributários e 

financeiros. 

De acordo com o exposto, no 

ano de 2016, primeiro da 

análise histórica, o Município 

de Londrina atendeu, por meio 

de incentivos, um total de três 

novas empresas. No ano de 

2017, o Instituto reduziu, de 

maneira discreta, o número de 

Figura 99 - Indicador Número de Empresas Atendidas por meio 
de Incentivos Municipais 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela CODEL 
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empresas atendidas para duas. O ano de 2018 teve um comportamento similar ao anterior, 

somando também duas empresas beneficiadas com os incentivos previstos na Lei nº 

5.669/93. Em 2019, houve um aumento que merece destaque, totalizando, ao final do período, 

seis novas empresas atendidas.  

No primeiro semestre de 2020, a quantidade de empresas impactadas subiu para 7, 

movimento de extrema importância frente à crise do novo Coronavírus, na cidade de 

Londrina, a qual modificou a dinâmica do setor produtivo. O incentivo em meio a esse 

momento adverso se apresenta como de grande importância, para que seja possível 

reestabelecer os padrões de normalidade. Durante os quatro primeiros meses do segundo 

semestre, o indicador não apresentou nenhuma evolução. 

Cabe ressaltar ainda que dentre os incentivos municipais previstos na Lei n.º 5.669/93, que 

buscam estimular o desenvolvimento econômico do Município, coordenados pelo Instituto de 

Desenvolvimento, com resultados alcançados ou em andamento, temos outros projetos, tais 

como: 

• Implantação do Loteamento “CIDADE INDUSTRIAL DE LONDRINA”, numa área de 

1.151.819,57m², localizada no prolongamento da Avenida Saul Elkind, Gleba Jacutinga, 

próximo à Rodovia PR-445, Zona Noroeste da cidade. Para tanto, a Lei nº 12.635, de 18 

de dezembro 2017, aprovada na Câmara Municipal, autorizou a operação de crédito de 

R$ 25.000.000,00 para execução da infraestrutura desse Loteamento. O investimento 

na implantação do Loteamento é de relevante importância e, após a realização das 

obras, o Município contará com um Loteamento com toda infraestrutura, 

disponibilizando 88 (oitenta e oito) lotes para instalação de empresas/indústrias, 

visando a promover o desenvolvimento econômico e social do Município. O Loteamento 

encontra-se já aprovado e atualmente está na fase de finalização dos Projetos, com 

licitação prevista para o ano de 2020; 

 o O referido Loteamento também será destinado a instalações de empresas de 

grande porte; nesse sentido, já foi sancionada a Lei nº 12.976, de 13 de dezembro 

de 2019, que autoriza a doação de área para a empresa J. MACÊDO S.A - 

“MOINHO DONA BENTA”, que deverá implantar suas unidades industriais no 

local, sendo uma fábrica de massas, uma de biscoitos, um moinho, um Centro 
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de Distribuição e um laboratório de alimentos, com investimento previsto acima 

de R$ 500 milhões. 

Além disso, o Instituto vem coordenando, ao longo dos anos, como incentivo, repasse de 

terrenos tanto de propriedade do Município quanto da Autarquia, sendo beneficiadas, somente 

nos últimos 10 (dez) anos, aproximadamente 50 empresas, num total de aproximadamente  

918.000,00m² de terrenos que se destinaram à implantação de indústrias em diversos locais 

da cidade. Outros Projetos de Lei (incentivo à doação de terreno a empresas/indústrias) 

foram encaminhados à Câmara Municipal de Londrina – CML, no 2º semestre/2019, num total 

de 07 (sete). 

Além do destaque necessário para o ano de 2019, os dados dos anos anteriores devem ser 

contextualizados, tendo em vista que os referidos anos foram particularmente negativos para 

a economia brasileira, com um quadro de recessão, nos anos de 2015 e de 2016, com PIB 

negativo em ambos, tendo recuado, só em 2016, em 3,6%. No ano de 2017, houve uma ligeira 

recuperação, mas ainda assim o crescimento foi pífio, ficando em 1,06%. O ano seguinte, de 

2018, evidenciou um índice de crescimento de 1,12%, muito semelhante ao do ano de 2019, que 

ficou em 1,14%. Diante de um conjunto de resultados extremamente negativos, já se fala em 

década perdida. Quando se procura decodificar os resultados, apurando de forma específica 

o comportamento do setor industrial, verifica-se que, historicamente, o Brasil passa por um 

processo de desindustrialização e concentração de suas atividades em segmentos de baixa 

complexidade, o que gera cadeias produtivas curtas, limitando a dinamização da economia.  

 bom lembrar que, no início da década de 1980, a indústria representava quase 30% do 

PIB; atualmente, beira os 11%. Os últimos anos têm sido particularmente negativos, a 

indústria apresentou queda em três anos seguidos, 2014, 2015 e, só em 2016, recuou 

6,6%. O ano de 2017 teve ligeiro aumento de 2,5%, já em 2018, o crescimento foi de apenas 1,1% 

e, em 2019, o crescimento industrial voltou a ficar negativo em 1,1%. 
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Indicador Número de Empresas que estão instaladas no 
Parque Tecnológico Francisco Sciarra – INEIPT 

O Parque Tecnológico de Londrina Francisco Sciarra foi criado em 2002, com o objetivo de 

reunir, aproximar e integrar, em um mesmo espaço, instituições de ensino superior, institutos 

de pesquisa, empresas de inovação tecnológica e serviços técnicos correlatos, a fim de 

buscar o desenvolvimento e a consolidação de empresas inovadoras em Londrina. Esse 

movimento é conduzido pela Prefeitura de Londrina, por meio do Instituto de 

Desenvolvimento de Londrina. O Estado do Paraná conta atualmente com 18 Parques 

Tecnológicos similares.  

Ao acompanhar o desenvolvimento do Parque, nos últimos anos, no sentido de identificar o 

número de empresas que se instalaram no local, para desenvolver produtos/serviços 

inovadores, contabilizou-se, em 2016, um total de seis unidades empresariais em atividade 

no local. Esse número vem se mantendo, com possibilidade de incremento para 2020, com a 

entrada de mais três empresas.  

De acordo com os 

números apresentados 

pelo Instituto de 

Desenvolvimento de 

Londrina, a adesão das 

novas instituições não se 

consolidou e o que se 

verificou foi a redução de 

6 empresas que atuavam 

no parque para apenas 4, até o final do primeiro semestre de 2020. Essa pode ser mais uma 

consequência direta ou indireta da pandemia. 

Vale destacar que, com a conclusão da obra do TECNOCENTRO – Centro de Inovação de 

Londrina, espera-se um importante incremento em relação à atratividade de outras 

empresas. Em paralelo, estabeleceu-se uma parceria com o SEBRAE, a fim de desenvolver 

um projeto de estruturação das governanças do Ecossistema de Inovação da cidade, tendo 

em vista a utilização plena do TECNOCENTRO, contando com laboratórios, espaços maker, 

coworking, entre outros.  

Figura 100 - Indicador Número de Empresas que estão instaladas no 
Parque Tecnológico Francisco Sciarra 

 
Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados 
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Indicador Número de Projetos Apresentados 
(Benefícios do Programa do ISS Tecnológico) – INPA 
O Programa ISS Tecnológico foi regulamentado em abril de 2011, em Londrina, e vem dar 

condições para que os empresários possam desenvolver seus projetos, na área tecnológica, 

beneficiando-se de incentivos tributários que o respetivo Programa oferece. Os projetos 

encaminhados são avaliados por uma comissão composta por membros de diversas 

instituições representativas da cidade, os quais possuem expertise para identificar o seu 

potencial competitivo. Caso seus planos sejam aprovados, os empresários poderão usar os 

valores deduzidos do imposto para projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico de 

empresas de Tecnologia da Informação (TI) locais e capacitação profissional. 

ste indicador se propõe 

monitorar o número de 

projetos apresentados 

ao Programa ISS Tecnológico, o 

qual tem valor-limite máximo de 

1 milhão de reais, concedido a 

partir de renúncia fiscal para 

apoio à inovação. Nesse sentido, 

no ano de 2016, foram aprovados 

dois projetos, no primeiro 

semestre, e um, no segundo. No 

ano de 2017, houve um salto 

bastante expressivo, 

computando-se oito projetos aprovados em cada um dos semestres. O ano de 2018 alcançou 

um pico de aprovações, com nove projetos por semestre. Contudo, o ano de 2019 teve uma 

baixa considerável, recuando os números de projetos aprovados para dois em cada 

semestre. Vale o alerta para que se analisem os motivos da queda brusca de projetos 

aprovados, haja vista ter-se interrompido uma trajetória de altas consideráveis, nos anos 

anteriores.  

O primeiro semestre de 2020 mostrou uma retomada discreta no número de projetos 

aprovados, com um total de 4 projetos, nos seis primeiros meses do ano; no entanto nos 

E 
Figura 101 - Indicador Número de Projetos Apresentados 
(Benefícios do Programa ISS Tecnológico) 

 
Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela CODEL 
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quatro primeiros meses do segundo semestre do ano, nenhum novo projeto foi apresentado. 

A retomada do crescimento se apresenta como movimento imprescindível, em vista das 

multicrises que assolam o país. A aprovação dos projetos para a liberação de benefícios é de 

extrema relevância para que as organizações se mantenham em funcionamento, 

assegurando os empregos e a renda da população. 
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Indicador Taxa de Ocupação Hoteleira – ITOH 

O indicador ITOH objetiva monitorar a Taxa de Ocupação Hoteleira, incentivada pelo aumento 

do número de eventos de turismo de negócios. Londrina vem-se notabilizando, nas últimas 

décadas, como um importante centro de turismo de negócios da Região Norte do Paraná, o 

que demanda vários equipamentos e infraestrutura adequada, no segmento de hotelaria. 

Ademais, o turismo de negócios e seu impacto sobre o setor de hotelaria são um importante 

termômetro para avaliar o vigor econômico de uma cidade ou região. 

As análises da série histórica 

têm início no ano de 2015, 

com 53,07% de ocupação, no 

primeiro semestre, e 56,20%, 

no segundo semestre do ano, 

o que dá uma média anual de 

54,63%. O ano de 2016 

apresentou queda no 

primeiro semestre, ficando 

em 49,08%, mas cresceu no 

segundo, computando 54,64%, o que dá uma média de 51,86%. É bom lembrar que os anos de 

2015 e 2016 apresentaram recessão econômica aguda, com impactos em praticamente todos 

os setores de atividade. O ano de 2017 acusou uma leve recuperação, totalizando uma média 

de 56,63% de ocupação. O ano de 2018 praticamente manteve o nível de ocupação do ano 

anterior, encerrando com média de 56,84%. Já o último ano de registro, 2019, terminou com 

média de 57,95%, o que representa o melhor resultado de toda a série histórica. 

O primeiro semestre de 2020 teve um comportamento negativo e registrou uma média de 

ocupação de apenas 30%; nos quatro primeiros meses, esse percentual médio chegou a 55%. 

O valor está bem abaixo do apresentado no último ano, contudo, a redução no número do 

indicador já era esperada, pois, com a situação de emergência e a necessidade de 

distanciamento social, os impactos foram inevitáveis.

Figura 102 - Indicador Taxa de Ocupação Hoteleira 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela CODEL 
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Secretaria Municipal de  
Obras e Pavimentação 
 

João Alberto Verçosa 

Silva 
Secretário de Obras e Pavimentação 

Com formação em Engenharia Civil e especialização 

em Engenharia de Segurança do Trabalho pela 

Universidade Estadual de Londrina (UEL), Verçosa 

ingressou na Prefeitura de Londrina em 1987 como 

engenheiro da COHAB, vindo a assumir a presidência 

do órgão de 2009 a 2012. Assumiu a Secretaria de 

Obras em 17/07/2017. 

Colaboradores: 

Eric Houti da Silva 

Matheus de Melo Barbosa 

 

A elaboração deste documento só foi possível com 

o apoio de colaboradores das Secretarias que 

mantiveram contato com a equipe do NIGEP-

FAUEL* 
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Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação  

No que se refere às obras e ao 

gerenciamento do espaço urbano, a 

estrutura da Prefeitura era composta 

por Departamentos, os quais tiveram 

diferentes nomenclaturas, com o 

passar dos anos: 

1936: Departamento de Urbanismo, Obras e 

Viação; 

1942: Diretoria de Obras e Viação; 

1943: Departamento de Obras e Melhoramentos 

Públicos; 

1953: Departamento de Obras e Viação; 

1955: Departamento de Projeto e Urbanismo; 

1961: Departamento de Obras e Planejamento. 

A Lei nº 1.578, de 11 de novembro de 1969, 

regulamentada pelo Decreto 562/69 de 

31 de dezembro de 1969, sancionada 

pelo prefeito Dalton Fonseca 

Paranaguá (1969-1973) e modificada 

pela Lei nº 2.297/73, criou a Secretaria 

de Urbanismo, Obras e Viação. O 

primeiro Secretário nomeado foi Walter 

Knoll, que permaneceu durante o 

período de 1969 a 1973. Inicialmente, a 

Secretaria era dividida em 03 

departamentos: Departamento de 

Urbanismo, Departamento de Viação e 

Departamento de Edificações.  

Através da Lei nº 8.678, de 26 de 

dezembro de 2001, a Secretaria passou 

a ser denominada Secretaria Municipal 

de Obras e Pavimentação, a qual foi 

regulamentada pelo Decreto nº 215, de 

27 de março de 2002. 

Novamente, em 2013, 2016 e 2017, a 

Secretaria sofreu alterações, até 

conquistar a configuração atual. 

 

Organização Atual da Secretaria de 

Obras e Pavimentação: 

1. Assessoria de Gabinete 

2. Assessoria de Compras e Frota 

3. Assessoria Financeira Orçamentária 

4. Diretoria de Aprovação de Projetos 

5. Diretoria de Loteamentos 

6. Diretoria de Edificações Públicas 

7. Diretoria de Serviços Urbanos e Pavimentação 

8. Diretoria de Projetos 

9. Diretoria de Gestão Administrativa 

A Secretaria tem, como finalidade, 

conservar e manter a iluminação pública, 

fiscalizando o fornecimento de produtos 

e a prestação de serviços por terceiros; 

executar os serviços de pavimentação, 

assim como as respectivas obras 

preliminares, galerias, guias e sarjetas e 

obras afins, além de recapeamento 

asfáltico, operação tapa-buracos, 

fechamento de valetas e outros. Propõe-

se ainda manter a indústria de artefatos 

de cimento e pré-moldados. Além 

dessas atividades, é de responsabilidade 

da Secretaria fiscalizar obras públicas e 

particulares, direta e indiretamente, e 

supervisionar as atividades técnicas e 

administrativas dos órgãos 

subordinados. 
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Indicador Aprovação de Projetos de Construção nos 
anos seguintes ao protocolo - IAPCGAAS 

O indicador IAPCGAAS cuida de monitorar a aprovação de projetos de construção. Objetiva-

se, dessa forma, aumentar progressivamente a quantidade de aprovações de projetos com 

data de protocolo anterior ao do ano vigente, assegurando maior eficiência aos serviços. 

Percebe-se que tem havido uma progressão contínua no grau de efetividade dessa pauta, ao 

longo dos últimos quatro anos. 

o ano de 2016, era registrado um 

percentual de aprovação de 

apenas 27,0%. Esse percentual 

evoluiu paulatinamente, sendo que, em 

2017, atestou-se um crescimento, ficando 

em 29,0% de aprovações; em 2018, subiu 

para 40,0%, o maior percentual de 

aprovações, de acordo com a série 

histórica analisada. Em 2019, o percentual 

manteve-se em patamar semelhante ao 

de 2018, com 36,0% de aprovação dos 

projetos, em anos seguintes ao de 

protocolo. De acordo com os números do 

primeiro semestre de 2020, a tendência de queda se concretiza, e o percentual de aprovação 

chega ao menor valor registrado na série histórica 19% de aprovação, o que não indica, 

necessariamente, uma situação negativa, pois a tendência de decréscimo dos últimos dois 

anos pode estar relacionada à eficiência em se aprovar projetos de construção no mesmo 

ano de protocolo. Dessa forma, o estoque de projetos pendentes tende a se reduzir, 

ocasionando uma redução dos percentuais de aprovação nos anos seguintes ao de protocolo.  

Nesse sentido, é possível interpretar o comportamento histórico do indicador como positivo, 

apontando para uma evolução, ao longo dos anos, o que comprova o grau de eficiência desses 

serviços.  

N 
Figura 103 - Indicador Aprovação de Projetos de 
Construção nos anos seguintes ao protocolo 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMOP 
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Indicador Aprovação de Projetos de Construção no 
mesmo ano de protocolo - IAPCGAMAP 

O objetivo do presente indicador é acompanhar o percentual de aprovação de projeto de 

construção em geral, no mesmo ano de protocolo.2 O ano de 2016, dentro da série histórica 

analisada, foi o que apresentou um índice mais elevado, ficando em 54,0% de aprovação de 

projetos de construção no mesmo ano de protocolo. Verifica-se um decréscimo, nos anos 

seguintes, de modo que, em 2017, esse percentual caiu para 52,2% e, em 2018, desceu para 

38,0%, uma queda significativa. Nesse sentido, vale alertar para o recuo nos níveis de 

eficiência desse serviço específico. 

ontudo, contrariando 

essa tendência, o ano 

de 2019 mudou a 

trajetória decrescente e 

fechou com 49,0% de 

aprovações. Conforme os 

dados do primeiro semestre 

de 2020, essa tendência se 

consolida, chegando ao final 

de junho com 81% de 

aprovação de projetos no 

mesmo ano de protocolo. Tal 

crescimento pode explicar o 

recuo dos percentuais no 

indicador ocorrido anteriormente, quando os projetos aprovados em anos seguintes ao 

protocolo também sofrem com uma mudança de comportamento, de 2018 para 2020.  

Vale acompanhar o comportamento do indicador, no segundo semestre de 2019 e nos anos 

posteriores, para que os níveis de eficiência se consolidem de maneira progressiva.  

 
2 Alguns projetos podem fugir ao trâmite convencional, considerando certas especificidades, vindo a ocasionar 
atrasos. 

C 
Figura 104 - Indicador Aprovação de Projetos de Construção 
no mesmo ano de protocolo 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela SMOP 
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Indicador Quantidade de Projetos Protocolados - IQPP 
O IQPP busca acompanhar o número de projetos protocolados, a fim de identificar as 

potencialidades da Secretaria. No ano de 2016, primeiro a ser contabilizado, registraram-se 

2.599 projetos protocolados. O ano seguinte, 2017, revelou que esse número sofreu um 

aumento significativo, fechando com 2.872. Já o ano de 2018 apresentou uma queda, fechando 

com 2.374 projetos protocolados. O ano de 2019 contabilizou números semelhantes ao 

primeiro ano analisado, chegando a 2.590 projetos protocolados. A retomada com relação ao 

número de projetos protocolados demonstra que o indicador possui certa instabilidade, 

comportamento que deve ser acompanhado, para que não venha a se transformar em um 

problema para a administração. Ademais, de acordo com as definições elencadas no início do 

processo de levantamento dos dados, a manutenção no número de processos protocolados 

é positiva, em vista da capacidade da Secretaria em processar os projetos em questão, de 

sorte que as oscilações não são negativas, desde que dentro da tolerância de 10%, para mais 

ou para menos. 

De janeiro até setembro de 2020, a quantidade de Projetos Protocolados chegou ao número 

de 1.948. Esse valor é apenas 32% menor do que o valor alcançado em todo o ano de 2019. O 

que se pode estimar, portanto, é que a quantidade de processos deve aumentar novamente, 

repetindo o comportamento de oscilante do indicador. 

 

Figura 105 - Indicador Quantidade de Projetos Protocolados 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMOP 
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Companhia de Habitação de Londrina (COHAB-LD)   

Co Conforme pesquisa realizada pela 

Associação Brasileira de Incorporadoras 

Imobiliárias (ABRAINC), em parceria com a 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), o déficit 

habitacional vem crescendo no Brasil, nos 

últimos anos, principalmente depois de 

2013. Entende-se por déficit habitacional 

não apenas os brasileiros que não 

possuem abrigo, mas também os que 

habitam moradias precárias ou com 

adensamento excessivo (em que moram 

várias famílias na mesma casa). Dados de 

2017 apontam que o país precisaria de 

7.770.227 unidades habitacionais, para 

universalizar o acesso a abrigos dignos. 

Esses dados apontam um crescimento 

acelerado, o que se deve, além do elevado 

desemprego, também ao preço excessivo 

dos aluguéis frente aos rendimentos dos 

trabalhadores, passando de 24,2% dos 

rendimentos para 42,3% do total.  

Após um período de expansão significativa 

de moradias populares, alcançando em 

2012 um déficit de 6.747.193 unidades, 

menor número das últimas décadas, 

entramos novamente num período de 

retrocesso. Não há recursos para reativar 

o “Minha Casa, Minha Vida”, principal 

programa de enfrentamento do déficit; 

ademais, os estratos que receberam 

maiores cortes nos financiamentos 

habitacionais foram exatamente os de 

menor renda. Paralelamente, são poucos 

os esforços em políticas fundiárias para 

regularizar terras para esse fim.  

A cidade de Londrina possui 

aproximadamente 68.000 famílias no 

cadastro da COHAB; desse total, cerca de 

4000 possuem renda inferior a R$ 1.800,00. 

Ainda que o déficit habitacional não esteja 

 

perfeitamente alinhado com os indicadores de 

pobreza, há uma relação que deve ser 

considerada. 

Nessa perspectiva, é importante ressaltar 

que o município de Londrina conta com 

18.800 famílias em condições de pobreza 

extrema, ou seja, que vivem com menos de 

R$ 89,00 per capita. Já as que são 

consideradas em condições de 

vulnerabilidade social, com cadastro na 

Secretaria de Assistência Social do 

Município, somam cerca de 149.000 pessoas, 

ou seja, 3 em cada 10 moradores de Londrina 

vivem em condição de pobreza. Desse total, 

43% são idosos e 18% são crianças, 10% 

habitam a região rural, 15% a Zona Sul e 33% 

a Região Norte. 

A COHAB-LD é uma sociedade de economia 

mista, vinculada, como entidade de 

administração indireta, à Prefeitura do 

Município de Londrina (PML). Tem como 

objetivo produzir e traçar diretrizes para 

uma política de desenvolvimento urbano e 

social do município, o que se desdobra na 

produção e comercialização de unidades 

habitacionais; promoção de programas de 

urbanização e/ou reurbanização de áreas, 

principalmente as ocupadas por favelas e 

habitações precárias, inclusive na aquisição 

de terrenos, amigável ou judicialmente; 

aquisição, urbanização, administração e 

venda de imóveis destinados à 

industrialização e que possam promover a 

oferta de mão de obra em localidades de 

população carente, segundo as diretrizes da 

PML; apoio e execução de projetos de 

desenvolvimento comunitário. 
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Indicador Atestados Emitidos - IAE 
Para que o programa habitacional da COHAB possa se efetivar, faz-se necessário habilitar 

empresas de construção civil para poderem desenvolver os projetos demandados. Controlar 

a emissão de atestados a fim de identificar as empresas aptas para a prestação do serviço é 

uma das atribuições assumidas pela instituição. Além disso, é da sua responsabilidade 

buscar manter um equilíbrio entre oferta e demanda, considerando as diferentes regiões da 

cidade. 

 Ao se acompanhar a emissão de atestados 

para as empresas que se habilitam a 

participar do programa habitacional da 

COHAB, verifica-se que, no ano de 2016, 

foram emitidos quatro atestados; já em 2017, 

houve um decréscimo discreto, sendo 

emitidos três atestados. Contudo, o ano que 

apresentou o melhor resultado foi o de 2018, 

quando se emitiram 18 atestados, seis vezes 

mais do que o número do ano anterior. 

Chama a atenção que o ritmo de crescimento 

acentuado teve um recuo em 2019, quando 

foram emitidos 17 atestados, sinalizando a 

necessidade de se apurar as razões desse 

desempenho aquém do esperado, para tentar 

revertê-lo no ano em curso. 

O início de 2020 deve ser visto com otimismo, pois alcançou nos primeiros seis meses do ano 

a mesma marca do segundo semestre de 2018, ou seja, 10 atestados, o maior valor registrado 

na série histórica analisada. Já nos primeiros três meses do segundo semestre do ano (julho-

setembro), o número foi de 4 atestados. Assim, alcançando valor próximo, nos três meses 

seguintes, o ano de 2020 será o mais volumoso, dentro do histórico apresentado. É importante 

ressaltar que 2020 não é um ano comum, uma vez que a sociedade enfrenta, desde os 

Figura 106 - Indicador Atestados Emitidos 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela COHAB 
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primeiros meses do ano, a maior crise de saúde das últimas décadas, de forma que manter 

os indicadores ascendentes deve ser visto com otimismo.
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Indicador Documentos de Titulação às Famílias - IDTF 

Um dos maiores problemas do déficit habitacional brasileiro, além de fontes de financiamento 

adequadas e da necessidade de projetos inovadores que possam fazer uso de novos 

materiais e processos de construção capazes de baratear as construções, é a regularização 

das terras ocupadas e irregulares. Sem a urbanização dos locais de ocupação e sem a 

regulamentação desses espaços, com a emissão de documentos de titulação dos lotes para 

as famílias ali instaladas, os avanços serão tímidos, diante das necessidades superlativas 

que afetam, de forma particular, as famílias em situação de maior vulnerabilidade social.  

esse sentido, a COHAB tem como 

um dos seus indicadores o 

monitoramento do andamento das 

ações para regularização fundiária 

de lotes e áreas. Em 2016, foram 

regularizados 260 lotes, o que se torna o 

primeiro passo para a urbanização das 

comunidades, levando infraestrutura básica, 

além de possibilitar a essas famílias a 

construção de suas habitações ou da 

participação em programas de financiamento 

habitacional. No ano de 2017, verificou-se um 

decrescimento acentuado no número de 

lotes regularizados, reduzindo-se para 168 

unidades. O ano de 2018 sofreu uma redução 

ainda mais significativa, resultando em 

apenas 41 regularizações. Já o ano de 2019 

contabilizou 148 regularizações de lotes, o 

que representa uma ascensão significativa 

sobre o ano anterior.  

 

N 
Figura 107 - Indicador Documentos de 
Titulação às Famílias 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela COHAB 
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Vale ressaltar que a Companhia aguarda a aprovação do Projeto de Lei nº 26/2019 e a 

promulgação de um Decreto Municipal, os quais tratam especificamente sobre o tema em 

questão. Segundo a COHAB, essas duas normativas irão diminuir os entraves para titulação 

das famílias, possibilitando maior agilidade do poder público na concretização da ação, o que 

irá refletir futuramente em uma melhora nos números do indicador referenciado. Contudo, é 

importante acompanhar as oscilações, de sorte a que se possa, assim, intervir para a 

melhoria da política de habitação no município de Londrina. 

O início de 2020 foi positivo para o indicador em questão, já que, nos primeiros seis meses do 

ano, o número de famílias atendidas foi de 130, apenas 5 famílias a menos do que no semestre 

com o maior número histórico, ou seja, no primeiro semestre de 2019. No primeiro trimestre 

do segundo semestre do ano, foram mais 8 famílias contempladas. O ano de 2020 se 

comportou de maneira muito semelhando ao de 2019, com um primeiro semestre expressivo 

e um segundo semestre menos volumoso; até o momento, não é possível afirmar se o 

segundo semestre de 2020 será mais positivo que o de 2019, no entanto, a distância é pequena 

e pode ser superada. O resultado deve ser colocado em destaque, pois, em 2020, a cidade de 

Londrina passou a enfrentar a adversa situação da pandemia. 
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Indicador Financiamentos Renegociados - IFRN 

O presente indicador destina-se a acompanhar o número de financiamentos renegociados, a 

fim de reduzir a inadimplência. Considerando a queda da renda média do trabalhador 

brasileiro, principalmente dos estratos mais vulneráveis da população, além do problema do 

desemprego crescente, nos últimos anos, que atinge mais de 11% da população, a 

inadimplência acaba por ser um dos impactos diretos dessa condição adversa. Nessa 

perspectiva, a COHAB procura renegociar os financiamentos, para que o fluxo de caixa não 

comprometa as suas atividades e projetos futuros. 

Em 2016, foram renegociados 587 

financiamentos; é bom lembrar 

que foi o epicentro da recessão 

brasileira, quando o PIB recuou 

3,6%. O ano de 2017, certamente 

em decorrência do forte abalo 

econômico dos últimos anos, 

provocou um recorde de 

renegociação de financiamentos, 

totalizando 1111. Conforme a 

COHAB, o ano de 2017 contou com 

uma iniciativa empreendida pela 

Companhia em busca de facilitar 

os procedimentos para o 

refinanciamento das dívidas, o que 

explica a diferença para os demais 

anos da série histórica. O ano 

seguinte, de 2018, voltou a um 

patamar próximo ao de 2016, 

sendo renegociados 573 

financiamentos. Por fim, no ano de 

2019, foram renegociados, nos 12 meses, um total de 407 financiamentos, o menor valor 

dentre os anos analisados. 

Figura 108 - Indicador Financiamentos Renegociados 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela COHAB 
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A redução no número de renegociações pode ser reflexo direto do projeto empreendido no 

ano de 2017, o qual reduziu a quantidade de débitos dos atendidos para com a Companhia; por 

outro lado, a diminuição dos números pode estar associada à queda no número de 

endividados, ano a ano. Nesse sentido, é importante que a COHAB empreenda ações que 

permitam relacionar o número de indivíduos com débito e o número de renegociações, o que 

produzirá uma visão mais propositiva.  

O primeiro semestre de 2020 seguiu a tendência de redução no número de financiamentos 

renegociados, chegando à marca mais baixa, entre os semestres analisados, com 139 

financiamentos. Com efeito, os primeiros três meses do segundo semestre do ano 

registraram estabilidade do indicador, o qual contabilizou nos meses de julho a setembro, 70 

financiamentos renegociados, valor muito próximo da metade exata do número do primeiro 

semestre.  

A redução, em comparação aos semestres anteriores, pode ser um reflexo de um 

planejamento que fez com que o número de débitos fosse reduzido, ou pode estar associada 

à crise decorrente da pandemia. A crise econômica e social causada pela pandemia pode ter 

diminuído a procura pelo refinanciamento, todavia, isso não significa que os débitos tenham 

diminuído. Logo, faz-se necessário levantar, junto à Companhia, qual é o nível de 

endividamento dos atendidos, para que esse indicador seja aprimorado.  

.  
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Olimpíadas. Assumiu a direção da 
Fundação de Esportes de Londrina 
(FEL), em janeiro de 2017, ficando no 
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Fundação do Esporte de Londrina  

O direito social ao lazer está previsto na 

Constituição Brasileira e, a partir de sua 

promulgação, em 1988, esse assunto 

passou a permear as políticas públicas, 

em todas as esferas do Estado. Com 

isso, o esporte surge como um dos 

campos estratégicos para o alcance do 

lazer como direito individual, garantido 

constitucionalmente.  

Nessa linha, a Fundação de Esportes de 

Londrina – FEL - tem como propósito o 

fomento da prática esportiva, por meio 

de projetos que atendem crianças, 

adolescentes, adultos e idosos, visando 

à promoção da saúde e bem-estar da 

população. Cabe à FEL administrar 

espaços públicos esportivos e manter 

convênios com entidades ligadas ao 

esporte e afins, além de organizar 

campeonatos para a população da 

cidade. 

A Fundação elabora e executa o Plano de 

Esporte do Município e seus respectivos 

programas e projetos, observadas as 

diretrizes da política municipal de 

desenvolvimento do esporte amador de 

competição, escolar, universitário e 

comunitário, da recreação e do lazer, da 

atividade física, dos programas sociais e 

da promoção de eventos. Além disso, 

propõe-se manter e reativar praças, 

campos e ginásios esportivos, 

democratizando o acesso e o uso, pela 

comunidade, promovendo lazer, saúde, 

qualidade de vida e cidadania, através do 

esporte. 

 

Em busca de acompanhar, de maneira 

minuciosa, as atividades realizadas e as 

metas alcançadas durante os anos, a 

Fundação elencou seis indicadores que 

procuram delinear a realidade da 

autarquia. Os indicadores 

acompanhados apresentam desde o 

número de pessoas alcançadas com 

eventos e com atividades, números de 

locais esportivos revitalizados até a 

quantidade de projetos incentivados e os 

valores do apoio concedido. 
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Indicador Eventos Esportivos (Realizados) – IEE 

O presente indicador tem como objetivo incentivar a prática de esportes, melhorar a 

qualidade de vida e movimentar o setor comercial da cidade.  

Nesse sentido, acompanhando o histórico 

dos últimos anos, constata-se que, no ano 

de 2016, primeiro a ser avaliado, 

ocorreram 27 eventos esportivos, na 

cidade. Percebe-se que houve uma 

ascensão progressiva no número de 

eventos realizados, sendo que, no ano de 

2017, o número subiu para 33 eventos, o 

que representa um aumento de cerca de 

22%. Porém, o ano de 2018 seria ainda mais 

expressivo, fechando com 45 eventos 

esportivos, na cidade, correspondentes a 

um crescimento relativo próximo a 37%. 

Por fim, em 2019, foram computados 149 

eventos esportivos, ou seja, um acréscimo 

de 231% sobre o ano anterior.  

  

Figura 109 - Indicador Eventos Esportivos 
(Realizados) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela FEL 
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sse indicador específico demonstra uma trajetória particularmente favorável, não só 

pelo aumento no número de projetos esportivos, na cidade, mas também pela 

progressão linear, crescendo ano após ano, num ritmo cada vez maior. Certamente, 

haverá um ponto de equilíbrio, quando os projetos passarão a crescer num ritmo menor, o 

que é natural e de certa forma desejável, para não comprometer a sua qualidade. 

O que se percebe, com os registros dos primeiros seis meses de 2020, é que o número de 

eventos esportivos teve uma redução abrupta, indicando a marca de 10 eventos no primeiro 

semestre; ora, se esse número for mantido para o segundo semestre, o ano de 2020 será 

marcado como o ano com menos eventos esportivos da série histórica analisada. Mais uma 

vez, a justificativa é evidente e tem relação direta com a situação de pandemia. 

  

E 
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Indicador Fundo Especial de Incentivo a Projetos 
Esportivos (Valor) – IFEIPE2 
Este indicador procura apurar o fomento repassado para projetos esportivos, através de 

entidades específicas, em determinadas modalidades. Visou-se não apenas a representar o 

município em competições nacionais, estaduais e internacionais, mas também a prover a 

inclusão social de crianças e a melhora da qualidade de vida do cidadão.  

o ano de 2016, foi 

alocado um montante 

de R$ 2.939.250,00 

para incentivo a projetos 

esportivos. No ano seguinte, 

2017, ocorreu uma ligeira queda, 

reduzindo-se o valor total 

repassado em R$ 197.199,00, 

atingindo a soma de R$ 

2.742.051,00. Todavia, o ano de 

2018 foi particularmente 

favorável, no que diz respeito a 

esse fundo, passando a totalizar 

R$ 4.332.500,00. O crescimento 

dos incentivos, nessa rubrica, em particular, se manteve no ano de 2019, atingindo o maior 

repasse da série histórica, somando R$ 5.729.000,00.  

Percebe-se a linearidade ascendente dos repasses, o que certamente proporciona uma 

maior dinamização das atividades empreendidas. Contudo, é conveniente ressaltar que, 

quando houve a mudança de gestão, em 2017, o orçamento praticamente já se encontrava 

definido e a nova equipe não conseguiu ampliar os valores. 

O início de 2020 não conseguiu repetir os valores dos dois últimos anos, tendo fechado o 

orçamento, até o primeiro semestre do ano, em apenas R$ 3.247.975,00. Apesar do registro 

ser do primeiro semestre, é provável que até o final do ano esse valor não se altere, podendo 

até mesmo ser reduzido, em virtude da situação de emergência ocasionada pela pandemia. 

Entretanto, esse valor é ainda superior aos montantes de 2016 e 2017.  

N 
Figura 110 - Indicador Fundo Especial de Incentivo a Projetos 
Esportivos (Valor) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
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Indicador Revitalização de Campos e Quadras – IRCQ 

 indicador aqui analisado apresenta o trabalho efetuado na realização de 

revitalizações em quadras e campos esportivos, incentivando, de forma direta, a 

prática de esportes e lazer, nos bairros.  

No ano de 2016, ocorreu a revitalização de dez quadras ou campos, na cidade. No ano de 2017, 

houve um crescimento no número de revitalizações, totalizando 15. Porém, em 2018, o número 

não só não cresceu, como foi substancialmente reduzido, efetivando-se apenas 4 

revitalizações, na cidade. Quanto ao ano de 2019, o que se tem é uma nova melhora 

expressiva, haja vista que esse ano se tornou o período com o maior número de revitalizações 

da série histórica, com 25 campos reestruturados, 525% a mais do que no ano anterior.  

 Esse indicador é particularmente 

importante, considerando que 

campos e quadras esportivas são, 

em muitos casos, alguns dos 

poucos espaços de lazer, 

principalmente em bairros da 

periferia da cidade. Segundo a 

Secretaria, em 2018, foi feito o 

planejamento para a revitalização 

dos campos, em 2019 e 2020, 

sendo que os frutos pretendem 

ser colhidos neste último ano. 

O ano de 2020, o qual tinha sido idealizado pela própria Fundação como um ano-chave para 

o indicador em questão, mostrou números semelhantes aos de 2019, com um total de 11 

campos e quadras reformados. Se a Secretaria conseguir repetir o mesmo número, no 

segundo semestre, deve-se chegar ao final do ano com 22 campos e quadras reformados – 

na verdade, um montante expressivo, dada a situação atípica.  

O 

Figura 111 - Indicador Revitalização de Campos e Quadras 

 
Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela FEL 
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Indicador Eventos Esportivos (Pessoas) – IEE2 
Este indicador propõe-se monitorar a aderência da população às atividades esportivas 

municipais. Busca-se incentivar a prática esportiva, com a finalidade de melhorar a qualidade 

de vida da população, além de dinamizar o setor comercial da cidade, com os eventos 

promovidos.  

m 2016, participou dessas atividades um total de 70.000 pessoas. Em 2017, esse 

número sofreu um expressivo aumento, contabilizando-se 200.000 pessoas, em 

diferentes eventos disponibilizados ao longo do ano. O ano de 2018 foi ainda mais 

significativo, mobilizando 340.000 pessoas, em diferentes atividades espalhadas pela cidade, 

representando um acréscimo de 70% em relação ao ano anterior. No ano seguinte, 2019, o 

número do indicador sofreu uma pequena redução, totalizando, ao final do período, 327.000 

pessoas atendidas. A pequena redução no número de pessoas atendidas pode refletir o 

atingimento de um ponto de equilíbrio, o que é natural, levando-se em consideração a 

capacidade da Fundação de prestar um serviço de qualidade à comunidade atendida. 

O primeiro semestre de 2020 alcançou um total de 10 mil pessoas que participaram de 

eventos esportivos, na cidade. Mesmo se a Secretaria dobrar esse número, no segundo 

semestre, ainda ficaria longe do pior resultado até agora, registrado em 2016, com 70 mil 

pessoas. Tal situação se desenhava desde o início das medidas de restrição empreendidas 

pelo poder público, a fim de diminuir a proliferação da COVID-19, em Londrina.  

E 

Figura 112 - Indicador Eventos Esportivos (Pessoas) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela FEL 
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Indicador Fundo Especial de Incentivo a Projetos 
Esportivos (Projetos) - IFEIPE 
O presente indicador refere-se ao fomento a projetos de atividades esportivas, por meio de 

entidades representativas de modalidades específicas. Procura-se tanto representar o 

município, em competições nacionais, estaduais e internacionais, quanto promover a inclusão 

social de crianças e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.  

o ano de 2016, receberam 

fomento 47 projetos, dentro 

desse escopo específico. No 

ano de 2017, esse número teve um 

incremento, atingindo 49 projetos. O 

ano de 2018 foi particularmente 

pródigo em incentivos, alcançando a 

marca de 68 projetos beneficiados. 

Sobre o ano de 2019, o número de 

projetos atendidos se manteve igual 

ao ano anterior, o que leva a 

presumir, assim como nos 

indicadores anteriores, que se atingiu 

certa estabilidade, levando em conta 

a capacidade da Fundação de 

Esportes. 

Ao se analisar o primeiro semestre de 2020, quando se registrou um total de 58 projetos, 

verifica-se que a diminuição no número de projetos incentivados pode estar diretamente 

relacionada com as adequações necessárias, em razão da conjuntura de enfrentamento da 

pandemia, na cidade de Londrina. Assim como o valor disponível para essa atividade, o 

número de projetos também sofreu uma queda.   

N 
Figura 113 - Indicador Fundo Especial de Incentivo a 
Projetos Esportivos (Projetos) 
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Indicador Projeto Futuro – IPFUT 

Com este indicador, procura-se aferir o acesso à iniciação ao esporte, por parte de crianças 

e adolescentes de todas as regiões do município de Londrina. 

s dados referentes ao ano de 

2016 apontam 1.750 crianças 

diretamente envolvidas. Em 

2017, esse número sofreu uma ligeira 

redução, tendo sido beneficiadas 1.528 

crianças. Porém, o ano de 2018 veio 

demonstrar o vigor da referida 

política, contabilizando um total de 

2.258 crianças diretamente 

impactadas pelo projeto. Já no ano de 

2019, foi registrado o menor número 

da série histórica, com um total de 

1.081 atendidos, uma redução de 52%, 

em comparação ao ano anterior.  

O ano de 2020 se mostrou extremamente desproporcional aos anos anteriores. Mesmo 

contabilizando apenas os seis primeiros meses, o número apresentado é mais de 30 vezes 

maior que o número somado de todos os 12 meses do ano anterior. O número se torna ainda 

mais surpreendente, ao se levar em consideração a conjuntura envolvendo a pandemia do 

novo Coronavírus. Nesse sentido, é necessário levantar as ações empreendidas para que 

esse número chegasse a esse patamar. 

 

 

O 
Figura 114 - Indicador Projeto Futuro 
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Cultura 
 

Caio Julio Cesaro 
Secretário da Cultura 
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Universidade Estadual de Londrina (1995). 

 

UBS – Jd. Guanabara 

Colaboradores: 

José Antônio Alegro 

 

 

A elaboração deste documento só foi 

possível com o apoio de 

colaboradores das Secretarias que 

mantiveram contato com a equipe do 

NIGEP-FAUEL 



 

 

 

                                                                                                          

220 

Secretaria Municipal da Cultura   

A cultura, antes de tudo, é um direito de 

todo o cidadão. Nessa perspectiva, a 

Secretaria Municipal da Cultura de 

Londrina tem como objetivo valorizar, 

incentivar, difundir, defender e preservar 

as manifestações culturais, visando à 

realização integral da pessoa humana.  

A Secretaria Municipal de Cultura se 

formou a partir do antigo Departamento 

de Cultura da Secretaria Municipal de 

Educação, sendo criada pela Lei nº 4945, 

de 09 de março de 1992. Ela é 

responsável pela gestão da política 

pública de cultura e sua atuação é 

determinada pelas diretrizes apontadas 

pelas Conferências Municipais de 

Cultura e apoiadas pelo Conselho 

Municipal de Política Cultural. 

Cabe a esta assegurar o acesso 

democrático aos bens culturais e o 

direito à sua fruição, fortalecendo os 

vínculos afetivos com a memória da 

cidade e estimulando atitudes críticas e 

cidadãs.  

Desde 2010, o Município de Londrina 

integra o Sistema Nacional de Cultura, 

pela assinatura de Acordo Federativo 

com o Ministério da Cultura. Em 2012, 

como providência necessária à 

integração, foi promulgada a Lei nº 

11.535, de 09 de abril de 2012, que institui 

o Sistema Municipal de Cultura e o Plano 

Municipal de Cultura. 

A SMC está organizada em quatro 

diretorias: Ação Cultural, Bibliotecas, 

Incentivo à Cultura e Patrimônio 

Histórico. 

 

A Secretaria oferece atendimento direto 

na Biblioteca Pública Professor Pedro 

Viriato Parigot de Souza, Biblioteca 

Ramal Pe. Adelino de Carli, Biblioteca 

Infantojuvenil, Biblioteca Especializada 

Francisca Campinha Garcia Cid, Museu 

de Arte de Londrina, Centro Cultural da 

Região Norte/Biblioteca Lupércio Luppi, 

Biblioteca CEU e Biblioteca Eugênia 

Monfranati. 

Oferece ainda o fomento aos produtores 

culturais, através do Programa 

Municipal de Incentivo à Cultura 

(PROMIC), e a preservação do patrimônio 

cultural, por intermédio do Fundo 

Municipal de Preservação. 
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Indicador Atendimentos nos Equipamentos Culturais da 
Secretaria - IAECS 

presente indicador registra o número de atendimentos realizados nos equipamentos 

culturais da Secretaria Municipal de Cultura. São considerados como equipamentos 

culturais administrados: Bibliotecas Públicas, Museu de Arte, Teatro e o Prédio Sede 

da Secretaria de Cultura. 

Ao se acompanhar a evolução dos dados, nos últimos anos, constata-se que, em 2016, houve 

um total de 121.776 atendimentos, nos diferentes equipamentos culturais. Em 2017, o número 

de atendimentos praticamente se manteve, com um total de 123.114, enquanto situação 

semelhante ocorreu no ano de 2018, contabilizando-se um total de 124.704 atendimentos.  

O que parecia demonstrar certa 

estabilidade nos atendimentos, 

ao longo do tempo, sem grandes 

variações de ano para ano, não 

se repetiu no ano de 2019, 

havendo uma queda de 

aproximadamente 13%, 

fechando-se o ano com 108.413 

atendimentos. É importante 

atentar para as razões que 

levaram a um declínio no 

número de atendimentos no 

último ano e seu 

desdobramento sobre os 

objetivos definidos pela 

Secretaria. A principal razão 

apontada como justificativa para 

o declínio dos resultados se 

deve à redução do quadro de 

pessoal.  

O 

Figura 115 - Indicador Atendimentos nos Equipamentos 
Culturais da Secretaria 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela SMC 
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Em 2020, a conjuntura não possibilitou que os números voltassem a crescer, de maneira que, 

nos primeiros 10 meses, a Secretaria atingiu um total de 68.410 atendimentos, nos 

equipamentos culturais do município. O número deve ser visto com ânimo, pois a Secretaria 

alcançou quantidade de atendimentos relevante, dadas as circunstâncias adversas. Caso a 

Secretaria mantenha o ritmo para os próximos dois meses, atingirá um número próximo a 82 

mil atendidos. Ainda que inferior ao de 2019, em vista das dificuldades atuais, é um número 

respeitável. 

É importante destacar que a Secretaria de Cultura empreendeu mudanças, para que o 

número apresentado fosse alcançado. Passou a utilizar as ferramentas digitais, a fim de 

chegar ao público londrinense. Como exemplo, é possível enfatizar: os atendimentos 

realizados pelos servidores da Biblioteca Pública, a partir de 23/03/2020, foram efetuados 

por telefone, e-mail, entre outros meios, em razão da pandemia de Coronavírus; desde 

23/03/2020, a FUNCART passou a ministrar aulas e fazer apresentações da Escola de Dança 

e Teatro por vídeo ao vivo, conhecidas como lives, na rede social ‘Instagram’; a Secretaria 

passou a utilizar com maior frequência as diferentes redes sociais, para o contato com o 

público. O esforço da Secretaria deve ser colocado em destaque, pois foi com essa adaptação 

que ela conseguiu manter o acesso à cultura, por parte do munícipe londrinense. 
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Indicador Público Atendido em Apresentações da 
Escola Municipal de Dança e Teatro e pelo Ballet da 
Cidade de Londrina - IPAAEMBL 
O presente indicador propõe-se acompanhar o público atendido em apresentações realizadas 

pela Escola Municipal de Dança e Teatro e pelo Ballet da Cidade de Londrina. Percebe-se uma 

forte assimetria nos resultados, ao longo dos últimos anos.  

Em 2016, o público atendido somou 15.360 pessoas; no ano seguinte, 2017, houve um 

considerável crescimento no número de pessoas impactadas pelas apresentações culturais, 

totalizando um público de 21.084 pessoas, correspondente a um aumento de 37% em relação 

ao ano anterior. No entanto, o ano de 2018 é o que apresenta resultados mais 

desproporcionais, sendo atendidas 180.828 pessoas, o que representa uma expansão de 

aproximadamente 755% em relação ao ano anterior. 

elas informações obtidas 

junto à própria Secretaria 

da Cultura, o incremento no 

número de apresentações e, por 

consequência, de pessoas atendidas 

ocorreu em razão da comemoração 

do aniversário de 25 anos do Ballet 

da Cidade de Londrina. Contudo, em 

2019, verificou-se um acentuado 

recuo, reduzindo-se os 

atendimentos para apenas 11.930 

pessoas, o menor número entre os 

quatro anos analisados. A 

assimetria nos resultados apurados 

desde 2016 foi justificada pela falta 

de servidores da SMC, algo que vem caindo, nos últimos 15 anos, e já totaliza 50%. Os 

servidores aposentados não estão sendo substituídos de acordo com as necessidades da 

SMC.   

P 
Figura 116 - Indicador Público Atendido em 
Apresentações da Escola Municipal de Dança e Teatro e 
Pelo Ballet da Cidade de Londrina 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela SMC 
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Em 2020, o valor obtido após o final do quinto bimestre do ano foi de 23.089. Essa marca 

surpreende, pois supera o número alcançado em todo o ano de 2019. Para se chegar a esse 

resultado, a Secretaria buscou manter atividades culturais, durante o momento de 

isolamento social, adotando as ferramentas digitais para publicação de apresentações “ao 

vivo”, com a disponibilização de aulas. 
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Indicador Público Atendido nos Projetos Fomentados 
pelo Programa Municipal de Incentivo à Cultura - 
IPAPFPMIC 

 presente indicador registra o público atendido nos projetos culturais fomentados 

pelo Programa Municipal de Incentivo à Cultura - PROMIC, a partir dos relatórios dos 

projetos. O ano de 2016 fechou com resultados expressivos, sendo que os diferentes 

projetos que integram o PROMIC alcançaram um total de 274.140 pessoas. Esse número ficou 

bem acima do obtido em 2017, quando se verificou uma queda substancial no número de 

atendidos, contabilizando-se 69.702, ou seja, um decréscimo em relação ao ano anterior 

próximo a 75%. No ano de 2018, observou-se uma acentuada recuperação, totalizando 180.828 

pessoas atendidas pelos projetos culturais fomentados pelo PROMIC, o que atesta um 

crescimento de aproximadamente 160%. 

Entretanto, o ano mais 

expressivo em efetividade do 

programa, considerando número 

de pessoas atendidas, foi o de 

2019, quando foram atingidas 

309.761 pessoas, sendo esta a 

maior marca do quadriênio. A 

justificativa das oscilações se 

deve, em boa parte, ao fato de, 

em 2017, os projetos já terem 

sido selecionados pela gestão 

anterior, mas, com a entrada da nova administração, ocorreram mudanças e o cancelamento 

dos Editais, o que impactou o ritmo para os anos seguintes. 

Nos 10 primeiros meses de 2020, os Projetos apoiados pelo Programa Municipal de Incentivo 

à Cultura alcançaram um total de 108.758 pessoas. Dificilmente o ano será encerrado com o 

mesmo número de pessoas de 2019, quando se contabilizaram mais de 300 mil pessoas. O 

valor é baixo, no entanto, mostra que os projetos não estão parados e procuram maneiras de 

manter adesão do público, mesmo com todos os cuidados que o momento impõe.  

O 

Figura 117 - Indicador Público Atendido nos Projetos 
Fomentados pelo Programa Municipal de Incentivo à Cultura 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela SMC 

274.140

69.702

180.828

309.761

108.758
0

50.000

100.000

150.000

200.000

250.000

300.000

350.000

2016 2017 2018 2019 jan-out/20



 

 

 

                                                                                                          

226 

Indicador Alunos Atendidos nas Escolas Municipais de 
Dança e Teatro – Termo de Fomento Munícipio de 
Londrina e Funcart – IAAEMDT 
 

ste indicador registra o número de alunos atendidos nas Escolas Municipais de 

Dança e Teatro. As aulas são conduzidas e organizadas por meio de parceria entre a 

Secretaria Municipal de Cultura e a FUNCART, que é instituição responsável pela 

atividade e pelo registro do número de alunos por ano. 

Nesse sentido, o primeiro ano a ser analisado foi o de 2016, quando o número de matriculados 

nas Escolas de Dança e Teatro chegou a 951 alunos. O ano seguinte apresentou um 

decréscimo acentuado, chegando a ter 719 alunos, ao longo do ano, uma redução em torno de 

24% em comparação ao primeiro ano. Em 2018, o número de alunos elevou-se, chegando a 

829 alunos matriculados. Em 2019, o indicador revelou mais um pequeno crescimento, 

atingindo 880 alunos atendidos, um patamar que deve permanecer constante, tendo em vista 

que os atendimentos dependem diretamente da infraestrutura disponível pela parceira, o que 

limita a sua ampliação, criando-se uma baliza para o próprio projeto. 

 

E 

Figura 118 - Indicador Alunos Atendidos nas Escolas Municipais de Dança e Teatro - Termo de 
Fomento Município de Londrina e FUNCART 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMC 
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O ano de 2020, contrariando qualquer previsão frente à conjuntura problemática envolvendo 

as situações de distanciamento social, conseguiu alcançar um recorde no número de 

atendidos, em comparação aos anos anteriores. Em apenas 10 meses, a Secretaria 

contabilizou um total de 3.949 alunos atendidos. O número supera todos os números da série 

histórica apresentada e se destaca, a despeito das dificuldades diante do quadro de pandemia. 

No entanto, os números não são totalmente equiparáveis aos anos da séria histórica, pois, 

em 2019, a Secretaria atendeu a uma demanda de 880 alunos constantemente, ao longo de 

todo o ano, situação que não se repetiu em 2020, ano com oscilações entre os bimestres. Nos 

dois primeiros meses do ano, o total de alunos contemplados foi de 449; já no segundo 

bimestre, ocorreu um pico, ficando em 2.276; no terceiro bimestre, houve uma queda 

acentuada, fechando com 408 alunos, valor que se repetiu durante o quarto e quinto bimestre. 

Vale ressaltar que esse número foi atingido, porque a Secretaria; contudo, os valores dos 

próximos períodos podem sofrer oscilações, o que dificulta a comparação com os dados 

históricos levantados anteriormente. 

  

Figura 119 – [2020] Indicador Alunos Atendidos Nas Escolas Municipais de Dança e Teatro - Termo 
de Fomento Município de Londrina e FUNCART 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SMC 
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Secretaria Municipal de  

Meio Ambiente 
 

 

José Roberto Behrend 

Secretário de Meio Ambiente  

Bacharel em Geografia pela UEM, e Tecnologia em 
Processamento de Dados, pela UNOPAR. Com 35 
anos de idade, acumula experiência no poder público 
como assessor na Secretaria de Meio Ambiente da 
Prefeitura de Maringá, tendo sido ainda diretor 
técnico da Secretaria de Saneamento Básico de 
Maringá. Em 2013, assumiu a diretoria técnica da 
Agência Maringaense de Regulação (AMR). No 
Instituto Ambiental do Paraná (IAP), Behrend ocupou 
os cargos de chefe regional do Escritório de Maringá 
e diretor de Monitoramento Ambiental e Controle da 
Poluição. Ocupou cadeira no Conselho Estadual de 
Tecnologia da CELEPAR (Companhia de Tecnologia da 
Informação e Comunicação do Paraná). 

 

Colaboradores: 

Gislaine Brancalhão Queiroz 
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Secretaria Municipal de Meio Ambiente   

A maior marca e ameaça que atravessa o 

atual período histórico, certamente, está 

ligada à questão do meio ambiente. 

Principalmente após a segunda metade do 

século XX, emergiram, de forma acelerada, 

os impactos gerados pelo ser humano em 

relação à natureza, demonstrando a 

insustentabilidade do modelo de 

desenvolvimento trilhado até então, o que 

veio alertar para a necessidade de 

mudanças urgentes, a fim de se assegurar 

a continuidade da vida humana na Terra. 

Nesse sentido, várias conferências 

mundiais se propuseram discutir o 

assunto, o que fez com que se 

estabelecessem alguns compromissos, 

tais como: respeitar e cuidar da 

comunidade de vida – o que compreende a 

Terra, em toda a sua complexidade, com 

sua diversidade de espécies.  

O direito a administrar e a usar os 

recursos naturais deve vir acompanhado 

pelo dever de protegê-los, tanto na 

atualidade quanto para as futuras 

gerações. Deve-se proteger e restaurar a 

integridade dos sistemas ecológicos da 

Terra, respeitando o seu ciclo 

regenerativo. Ademais, cuidar para que 

vigorem padrões de produção e consumo 

compatíveis com a capacidade 

regenerativa do planeta e o bem-estar 

comunitário. É fundamental que se avance 

nos estudos de soluções para a 

sustentabilidade e que se compartilhem 

conhecimentos e informações 

fundamentais para a preservação da vida 

em toda a sua plenitude. 

Diante do exposto, os governos, em suas 

diferentes instâncias, passam a ocupar um 

 

papel fundamental na produção de leis e 

normatizações que venham salvaguardar 

o patrimônio ambiental e o convívio 

equilibrado entre o ser humano e a 

natureza. 

As ações do Estado tornam-se imperiosas 

na definição do desenho de 

desenvolvimento mais adequado às 

contingências e problemas vigentes, além 

de terem responsabilidade pela 

fiscalização, de modo a assegurar o 

cumprimento das normas estabelecidas. 

O compromisso é amplo e complexo, o que 

obriga a um envolvimento integrado de 

instâncias de âmbito global, nacional e 

local. Em nível local, as Secretarias 

Ambientais ocupam um papel de destaque, 

considerando que é nesse espaço que as 

pessoas convivem e são afetadas 

diretamente pelas políticas empreendidas. 

A Secretaria Municipal de Ambiente – 

SEMA – atua em atividades de fiscalização 

ambiental, objetivando a coibição de danos 

ambientais, através de multas e 

advertências em autos de infração e de 

orientações aos contribuintes. É também 

de responsabilidade da Secretaria atuar, 

conjuntamente com outros órgãos 

públicos, no sentido de preservar o meio 

ambiente e propiciar a correta utilização 

dos recursos naturais do Município.  

Cabe à SEMA a fiscalização ambiental, a 

elaboração de normas técnicas para a 

arborização urbana, além de orientar e 

emitir laudos e pareceres técnicos em 

relação à questão ambiental, instalação de 

empreendimentos que causem impactos 

ambientais ou que explorem recursos 

naturais. 
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Indicador Educação Ambiental – IEAB 

É consenso que qualquer mudança consistente que se queira realizar, no sentido de criar 

uma cultura alinhada com as questões da sustentabilidade, só será possível por meio de uma 

educação preocupada e atenta às questões ecológicas. Nesse sentido, o indicador IEAB 

objetiva promover a sensibilização ambiental, através de ações de educação efetivadas por 

meio de palestras, visitas às Escolas Municipais e através de Biblioteca Móvel, entre outras 

ações em locais públicos. Para se monitorar o desenvolvimento dessas práticas, a unidade 

de medida utilizada é o número de pessoas diretamente impactadas. 

 presente indicador demonstra 

haver um crescimento progressivo 

e constante, no número de 

atendimentos diretos. No ano de 2016, foram 

beneficiadas 8.018 pessoas; no ano seguinte, 

2017, esse número teve um aumento 

significativo, fechando com 9.668 pessoas 

atendidas, o que representa um crescimento 

de aproximadamente 20%. No ano de 2018, 

voltou a verificar-se um aumento no número 

de beneficiados, totalizando 9.885 pessoas. 

Todavia, o ano de 2019 foi o que apresentou 

dados mais expressivos, fechando com 12.479 pessoas impactadas pelas atividades de 

educação ambiental da SEMA, o correspondentes a um crescimento de aproximadamente 

26%. 

Os números do primeiro trimestre de 2020 não são expressivos como se poderia prever, em 

vista da suspensão das atividades presenciais nas escolas municipais de Londrina, em 

virtude da proliferação do novo Coronavírus. O ano manteve, até outubro, uma constância de 

1.262 pessoas. 

  

O 
Figura 120 - Indicador Educação Ambiental 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SEMA 
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Indicador Eficiência no Licenciamento Ambiental – IELA 
 O indicador IELA busca controlar o prazo de tramitação do processo junto à Secretaria de 

Meio Ambiente do Município. Para tal, a Secretaria procura integrar as etapas do processo, a 

fim de garantir otimização administrativa. No ano de 2017, primeiro que apresentou registros, 

houve uma média de 42 dias para se efetivarem os processos de licenciamento ambiental. 

No ano de 2018, essa média caiu para 36 dias, o que representa uma redução de 

aproximadamente 15%. O ano de 2019 foi o que mostrou uma média menor, no número de dias 

para se efetivarem os licenciamentos ambientais, fechando em 25,75 dias. 

 

Contudo, numa análise mais detalhada do ano de 2019, verifica-se que os nove primeiros 

meses do ano demandavam 30 dias para o licenciamento e que, nos três últimos meses, esse 

número sofreu uma redução abrupta. Em outubro, eram necessários 22 dias, em novembro, 

apenas 9 dias, e em dezembro, 8 dias. Essa redução acelerada pode ser resultado de políticas 

que mudaram o status dos processos de licenciamento ambiental ou, por outro lado, pode ter 

ocorrido por fatores contingenciais, os quais tendem a não se repetir.  

Figura 121 - Indicador eficiência no Licenciamento Ambiental 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SEMA 
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. 

Em 2020, o tempo para liberação do licenciamento ambiental se comportou de maneira 

positiva, haja vista que houve redução dos prazos. A média dos primeiros 10 meses, para a 

liberação do alvará, ficou em 13,3 dias. Em uma comparação mês a mês com o ano de 2019, 

percebe-se que houve avanços, ficando abaixo do ano anterior. Esse resultado, como já 

frisado acima, pode ser reflexo de um trabalho empreendido no sentido de reduzir 

paulatinamente o prazo para liberação de alvarás, ou, no caso do ano de 2020, pode ser 

reflexo da situação adversa de enfrentamento da pandemia, na cidade, o que pode ter 

diminuído a demanda do setor, ocasionando uma redução dos prazos. 

 

 

 

 

  

Figura 122 - Indicador eficiência no Licenciamento Ambiental - 2019 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SEMA 
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Indicador Erradicação de Árvores Condenadas em 
Londrina – IEAL 

Um problema comum às cidades com expressiva arborização urbana é manter um 

acompanhamento efetivo do grau de vitalidade e risco das árvores localizadas na área 

pública. Há a necessidade de um trabalho sistemático, para avaliar e remover as árvores 

condenadas e que oferecem risco à população.   

No ano de 2016, foi contabilizado um total de 

1.097 árvores erradicadas. No ano de 2017, 

essa média se elevou, totalizando 1.234 

árvores erradicadas, levando-se em conta a 

soma dos 12 meses. Em 2018, houve um 

recuo substancial, encerrando-se o ano com 

apenas 779 árvores erradicadas, o que 

representa uma queda de 37% em relação ao 

ano anterior. Porém, o ano de 2019 foi o que 

revelou maior expressividade nos 

resultados, somando, nos doze meses, 2.667 

árvores erradicadas, com destaque para o 

segundo semestre, quando os resultados 

foram particularmente efetivos. Em 2019, a 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

contratou uma empresa para a execução do 

serviço, realizado, até o ano de 2018, por 

equipe própria da SEMA.  

Considerando-se a mudança empreendida no ano de 2019, é necessário verificar, de maneira 

sistemática, as oscilações nos próximos anos, a fim de manter certa constância no número, 

a partir de uma fiscalização junto ao serviço prestado pela empresa contratada. a partir de 

uma fiscalização junto ao serviço prestado pela empresa contratada. 

Ao se levantar os números de 2020, nota-se que o indicador se manteve em ascensão; assim, 

nos primeiros 10 meses do ano, chegou a 2.999 árvores condenadas erradicadas, número que 

Figura 123 - Indicador Erradicação de Árvores 
Condenadas em Londrina 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SEMA 
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ultrapassou a somatória de todo o ano de 2019, em menos tempo. Aparentemente, esse 

indicador foi um dos que não sofreu reduções com a nova dinâmica de enfrentamento da 

pandemia de COVID-19, na cidade de Londrina. 
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Indicador Captura e Destinação de Animais de Grande 
Porte – ICDAGP 

O objetivo do indicador ICDAGP é contabilizar o número de animais de grande porte, errantes, 

capturados nas vias públicas do município. No ano de 2016, foram capturados e se deu a 

destinação adequada para 225 animais de grande porte. O ano seguinte, 2017, apresentou um 

número menor, somando 191 animais capturados. Em 2018, manteve-se a tendência de queda 

já verificada no ano anterior, fechando com 145 animais capturados. O último ano de registro, 

2019, evidenciou dados semelhantes aos do ano anterior, contabilizando 148 animais 

capturados e encaminhados para um destino adequado.  

Levanta-se a hipótese de que a queda nos números, ao longo dos anos, possa ter ocorrido 

em razão da efetividade das ações dos primeiros anos, reduzindo-se paulatinamente o 

estoque de animais errantes. Além disso, em 2018, foi publicado o Decreto nº 1.544, o qual  

proíbe a circulação de animais de grande porte, sem a possibilidade de recuperação do animal 

por parte do proprietário. Essa medida pode ter tido grande influência na mudança de 

comportamento da população, apresentando maior zelo e cuidado com os animais e evitando 

fugas. 

O número de animais capturados nos primeiros 10 meses de 2020 somou 84. Ao se estimar 

um final de ano semelhante aos números indicados mês a mês, o que não é provável, o 

número de animais capturados ao final do ano chegaria próximo a 100, valor abaixo dos anos 

anteriores, o que pode ser reflexo das medidas citadas acima, como o Decreto nº 1.544, de 

2018, ou de uma redução do estoque de animais frente a ações eficientes nos anos de 2016 e 

2017, ou, ainda, decorrente do quadro de pandemia.   

Figura 124 - Indicador Captura e Destinação de Animais de Grande Porte 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela SEMA 
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Secretaria Municipal da 

Agricultura e Abastecimento 
 

 

Ronaldo Deber Siena 

Ex-secretário da Agricultura e Abastecimento  

Tem 55 anos e formação superior em 
Administração de Empresas pela 
Universidade Norte do Paraná 
(UNOPAR), concluída em 2001, e 
especialização em Análise e Educação 
Ambiental em Ciências da Terra, pela 
Universidade Estadual de Londrina 
(UEL), em 2013. Na área pública, foi 
assessor técnico da CMTU, em 2009, 
onde esteve à frente dos mutirões de 
limpeza nas áreas rural e urbana. 
Também foi chefe regional da 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Recursos Hídricos, de 2001 a 2013; 
gerente de Bacia Hidrográfica do 
Instituto das Águas do Paraná, em 
2014; Chefe do Escritório Regional de 
Londrina do Instituto Ambiental do 
Paraná, de 2015 a 2018. 

Colaboradores: 

Karine Azevedo 

 

 

 

A elaboração deste 

documento só foi 

possível com o apoio 

de colaboradores das 

Secretarias que 

mantiveram contato 

com a equipe do 

NIGEP-FAUEL 

Gustavo Gomes dos Santos 

Secretário da Agricultura e Abastecimento  

Com 54 anos, o novo Secretário Municipal é 
londrinense e cursou Direito na Universidade 
Estadual de Londrina, sem concluir o 
bacharelado. Em 1992, tornou-se primeiro 
suplente na Câmara Municipal e, no ano de 1994, 
assumiu o cargo de vereador em Londrina. No 
Instituto Agronômico do Paraná (IAPAR), conduziu 
a Diretoria Administrativa e Financeira, em 1995. 
Foi superintendente da Administração dos 
Cemitérios e Serviços Funerários (ACESF) e 
Secretário de Administração de Londrina, cargos 
ocupados cumulativamente em 1998. No ano de 
2000, como diretor-presidente da extinta 
COMURB, conduziu a transição e implementação 
da Lei Municipal nº 8.191/2000, convertendo o 
antigo órgão em Companhia Municipal de Trânsito 
e Urbanização (CMTU), sendo seu primeiro 
presidente. 
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Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimento   

A Secretaria Municipal de Agricultura 

e Abastecimento (SMAA) tem, como 

objetivo, estimular e apoiar formas 

organizativas do meio rural, 

preferencialmente os agricultores 

familiares. Procura-se viabilizar a 

estrutura apropriada ao 

desenvolvimento das propriedades 

rurais dos oito distritos rurais de 

Londrina, com melhorias na 

infraestrutura viária rural, buscando 

melhorar a qualidade de vida das 

famílias que lá residem. 

Busca-se incentivar o 

beneficiamento da produção 

(agroindustrialização), agregando 

valor aos produtos e atendendo 

padrões de qualidade exigidos pelo 

consumidor.  

A Secretaria disponibiliza serviços de 

apoio, além de um esforço 

sistemático em criar pontes entre os 

produtores rurais e os consumidores 

urbanos, por meio da Feira do 

Produtor, Feiras de Época e Feira do 

Peixe Vivo, Mercado do Campo, 

Espaço da Agroindústria Familiar. 

Almeja-se, assim, criar sinergia 

entre Desenvolvimento Rural, 

Segurança Alimentar e 

Abastecimento Urbano.  

Um marco fundamental para o 

alavancamento da agricultura 

familiar foi a aprovação da Lei nº 

11.947/2009, a qual define que, no 

mínimo, 30% dos recursos 

repassados pelo Fundo Nacional de 

 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) 

para a aquisição de alimentos da 

merenda escolar sejam provenientes 

de empreendimentos de agricultura 

familiar, com prioridade para os 

assentamentos de reforma agrária, as 

comunidades tradicionais indígenas e 

quilombolas (de acordo com o Artigo 

14). 

Essas políticas vêm ao encontro do 

dever do Estado em reduzir a pobreza 

e promover a inclusão social, com a 

vantagem da contrapartida em 

serviços prestados ao poder público, 

criando sinergia e complementaridade 

entre políticas. 
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Indicador Alimento Saudável – IASDCAC 
 indicador IASDCAC cumpre a finalidade de acompanhar o atendimento de pessoas 

em situação de insegurança alimentar, com alimentos saudáveis servidos no 

Restaurante Popular “Leonel Brizola”. 

 Levando-se em conta a reinauguração do 

restaurante (15/07/2019), projeto subsidiado 

pela Prefeitura Municipal de Londrina, a 

Secretaria contabilizou os números a partir 

da metade do terceiro mês do 2º 

quadrimestre de 2019, totalizando 24.532 

refeições servidas. No 3º quadrimestre, 

foram servidas 37.681.  

Em 2020, o número de refeições servidas 

não manteve a quantidade dos 

quadrimestres logo após a inauguração, 

quando chegaram a ser servidas 30.830 

refeições, enquanto, no segundo 

quadrimestre, o número de refeições foi 

reduzido para metade, fechando com 15.173. 

Os dois primeiros meses do terceiro 

quadrimestre somaram 9.454 refeições; se os dois últimos meses mantiverem o mesmo 

padrão, é provável que o terceiro quadrimestre finalize com valores entre o primeiro e o 

segundo quadrimestre do ano de 2020. Essa redução se justifica em virtude das diretivas 

municipais de distanciamento social, para diminuição da proliferação do novo Coronavírus, 

na cidade de Londrina.  

O 
Figura 125 - Indicador Alimento Saudável (do 
Campo à Cidade) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMAA 
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Indicador do Campo à Cidade: Melhoria da 
Infraestrutura Viária Rural (km) – ICCMIBRKM 
O indicador pretende avaliar a melhoria da Infraestrutura Viária Rural, levando em conta o 

número de quilômetros atendidos com serviços de infraestrutura às vias não pavimentadas. 

É importante enfatizar que existem atualmente, em Londrina, 900 quilômetros de vias rurais 

não pavimentadas, utilizadas no escoamento dos artigos rurais para a região urbana, assim 

como no atendimento de serviços urbanos para as regiões rurais, o que se reflete na 

qualidade de vida dos moradores. Vale ressaltar que não é a totalidade dessas vias não 

pavimentadas que precisa de manutenção constante, haja vista o trabalho preventivo e 

contínuo realizado pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento de Londrina, a fim de 

mitigar ao máximo a necessidade de readequação das mesmas. 

 ano de 2016 evidenciou um 

resultado total de 23,4km 

atendidos, enquanto do ano 

seguinte, 2017, não há registros de 

atendimentos. Por sua vez, 2018 apresentou 

um resultado de 46,50km de estradas que 

receberam manutenção. Por último, o ano 

de 2019 foi o que apresentou maior 

efetividade da política, alcançando um 

resultado recorde de 52,8km de estradas 

patroladas e moledadas.  

Em 2020, os números impressionam 

positivamente, porque, nos primeiros 10 

meses do ano, o indicador ficou acima dos anos anteriores, com 85,92km de estradas 

readequadas. Esse indicador deve fechar o ano com a quantidade de estradas contempladas 

ainda maior do que o apresentado ao final de outubro. Esse é um dos indicadores que não 

sofreu interferências negativas da pandemia do novo Coronavírus, na cidade de Londrina. 

. Este é um trabalho contínuo, o qual depende de uma conjugação de fatores que influenciam 

todo o processo, como disponibilidade de infraestrutura, equipes apropriadas, somadas aos 

recursos materiais necessários, como, por exemplo, o moledo, cuja jazida é objeto da efetiva 

O 
Figura 126 - Indicador do Campo à Cidade: 
Melhoria da Infraestrutura viária rural (km) 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMAA 
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participação do proprietário/produtor lindeiro, por meio de doação ou permuta com o 

município, ressaltando-se que, sem essa condição, não há como realizar o revestimento 

primário da estrada. Depende ainda das condições climáticas, considerando que são vias sem 

estrutura pavimentada, sofrendo particularmente em razão do clima de chuva ou de 

estiagem.  
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Indicador Ação 65 Feiras Produtores – [Novos 
Produtores] – AFPNP 
O presente indicador propõe-se monitorar o desempenho da comercialização direta do 

produtor ao consumidor, tendo como referência de desempenho a quantidade de produtores 

atraídos (Meta: 10 novos produtores em 2021). Com base nas informações históricas coletadas 

junto à SMAA, ainda não foi possível angariar nenhum novo produtor, o que impulsiona a 

Secretaria a procurar alcançar a meta de 10 novos produtores, em até dois anos. o que 

impulsiona a Secretaria a alcançar a meta de 10 novos produtores em até dois anos.  

O ano de 2020 se iniciou com evolução no referido indicador, o qual mostrou, no primeiro 

quadrimestre, um total de dois novos produtores. No segundo e terceiro quadrimestre, o 

indicador não registrou mais nenhum produtor atraído. Nesse sentido, faz-se necessário 

manter o acompanhamento dos números, de maneira a identificar quantos novos produtores 

serão vinculados.   
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Companhia Municipal de 

Trânsito e Urbanização 

 

Marcelo Baldassarre 

Cortez 
Presidente da CMTU  

Marcelo Baldassarre Cortez tem 47 anos e é formado 

em Direito pela Universidade Estadual de Londrina 

(UEL), com pós-graduação pela Escola de 

Magistratura do Paraná e também em Gestão Pública, 

pela Universidade Estadual de Maringá (UEM). Já 

exerceu o cargo de procurador jurídico da CMTU e do 

Município de Assaí. Na COHAB-LD, foi diretor 

administrativo/financeiro e presidente. Foi presidente 

da Sercomtel e assumiu a presidência da CMTU no dia 

3 de abril de 2018. 

  

Colaboradores: 

Carlos Eduardo Ribeiro e Silva 

José Thiago 

Fabio Tomé Soares 

A elaboração deste documento só foi possível com 

o apoio de colaboradores das Secretarias que 

mantiveram contato com a equipe do NIGEP-FAUEL 
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Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização 

A CMTU-LD – Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina - é uma sociedade 

de economia mista, de capital autorizado, com personalidade jurídica de direito privado (Lei 

de Criação da CMTU). Trata-se de um órgão da administração indireta da Prefeitura Municipal, 

que atua no desenvolvimento planejado da cidade. Tem como Missão: promover a cidadania, 

o desenvolvimento e o bem-estar da sociedade, através do provimento e manutenção de 

serviços públicos de qualidade, suprindo as necessidades da população. 

ivide-se em cinco diretorias, a saber: Diretoria da Presidência, Diretoria 

Administrativa/Financeira, Diretoria de Trânsito, o que inclui agentes de trânsito, 

fiscalização, educação e sinalização; Diretoria de Operações, responsável pela 

capina e roçagem, varrição e limpeza pública, fiscalização do código de posturas, coleta 

domiciliar de resíduos orgânicos e rejeitos, coleta seletiva - cooperativa de recicladores, 

licença e fiscalização quanto à utilização do espaço público; e a Diretoria Transporte, a qual 

é responsável pelo transporte coletivo e fiscalização de transporte privado. 

 

Indicador Concurso Cultural – ICC 

Um dos indicadores definidos para acompanhamento prioritário, de acordo com a Companhia 

Municipal de Trânsito e Urbanização de Londrina, é o Concurso Cultural. O Concurso Cultural  

“A faixa é para todos. Olhe e Sinalize” é um projeto inovador focado nos alunos do 4º e 5º ano 

do Ensino Fundamental da rede municipal e particular de ensino. 

retende-se, com essa iniciativa, estimular a reflexão e a criatividade, por meio da 

produção de textos relacionados à utilização da faixa de pedestres. A ideia é levar o 

debate sobre educação no trânsito para dentro da sala de aula.  

O projeto teve início no ano de 2019 e contou com o envolvimento direto de 13 mil alunos. Para 

melhorar os números, a CMTU irá buscar contato direto e antecipado com as Escolas, de 

maneira a aumentar o número de alunos atingidos. Devido à pandemia do novo Coronavírus 

e à suspensão das aulas presenciais na rede pública, o concurso cultural foi suspenso, sem 

data prevista para ser realizado.  

D 
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Indicador Sinalização Viária Escolar – ISV 
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Um dos indicadores selecionados pela CMTU como prioritários para a pasta diz respeito a 

manter a sinalização viária adequada das ruas e avenidas em torno das Escolas do município. 

A meta foi definida em 120.000 metros quadrados, para 2019, e 130.000 metros quadrados, 

para 2020. A análise histórica apresenta a evolução dos dados, ao longo dos últimos anos. 

No ano de 2016, foram sinalizados 74.256 m2, entre ruas e avenidas nas proximidades das 

Escolas da cidade. Esse número cresceu nos anos seguintes, alcançando 85.812 m2, em 2017, 

e teve sua maior efetividade no ano de 2018, quando foram atingidos 119.616 m2 de sinalização 

viária, algo bem próximo da meta estabelecida para o ano seguinte, de 2019. Porém, o ano de 

2019 fechou com um resultado abaixo do programado, atingindo a soma de 109.262m2 de 

sinalização. Segundo manifestações de servidores da Companhia, essa redução pode ter sido 

motivada por mudanças nas licitações dos serviços.  

O ano de 2020 foi positivo para o indicador em questão, visto que, em apenas 10 meses, a 

meta estabelecida para o ano foi alcançada com folga, sendo sinalizados 136.367,84km. 

Pode-se evidenciar que, apesar da estimativa que foi feita em 2019, prevendo a tendência de 

que os números relacionados ao indicador fossem reduzidos, verifica-se que o número de 

metros quadrados sinalizados já é maior do que a meta estabelecida. É importante ressaltar 

que, desde setembro de 2020, o serviço foi retomado, com o apoio de terceirizados, o que 

alavancou os números do indicador em questão. 

  Figura 127 - Sinalização Viária Escola 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela CMTU 
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Indicador Rede Social – IET 
O referido indicador tem o objetivo de acompanhar o número de pessoas atendidas, com base 

em ações promovidas em redes sociais. A finalidade é a promoção da segurança no trânsito, 

através da mudança de comportamento. Faz-se uso de ferramentas digitais, como Facebook, 

Instagram e Youtube. É importante destacar que, desde setembro de 2019, as redes sociais 

do setor de Educação de Trânsito foram incorporadas às redes sociais oficiais da Companhia, 

o que faz com que, a partir de outubro de 2019, os acessos virtuais aos conteúdos de educação 

não sejam contabilizados de forma individualizada. 

Ao analisar os dados disponibilizados 

pela CMTU, constata-se que, no ano de 

2016, ocorreram 129.528 acessos às 

plataformas digitais disponibilizadas 

pela Companhia. O ano de 2017 

apresentou um crescimento 

geométrico, no número de acessos, 

contabilizando um total de 1.174.848, o 

que representa um crescimento de 

aproximadamente 800% em 

comparação ao ano anterior. Já no ano 

de 2018, houve um recuo, e o número de 

acessos contabilizados ficou em 

474.792, ou seja, menos de metade do 

ano anterior.  

odavia, no ano de 2019, voltou a haver um crescimento em ritmo acelerado, fechando 

com o expressivo número de 1.078.593 e se aproximando do ano de 2017, quando se 

verificou o melhor resultado. Em 2018, houve uma reestruturação por parte da 

Companhia, tendo em vista que, em 2017, o conteúdo era distribuído pelas Redes Sociais da 

PML e passou a ser diretamente realizado pela CMTU.  

  

T 

Figura 128 - Indicador Redes Sociais 

 
Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 
dados informados pela CMTU 
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Autarquia de Administração dos 
Cemitérios e Serviços Funerários 
 

Leonilso Jaqueta 

Superintendente da ACESF  

Tem 63 anos, é graduado em Ciências 

Econômicas pela Universidade Estadual de 

Londrina (UEL). Atuou, em 1975 e 1976, como 

professor na Warta, onde também foi 

administrador distrital, de 1983 a 1988. Foi 

vereador em Londrina, de 2001 a 2004. De 2005 

a 2008, atuou como Diretor de Novos Mercados 

na Sercomtel, onde foi Diretor Comercial, nos 

anos de 2009 a 2011. Jaqueta é empresário no 

setor de gás liquefeito de petróleo, desde 1994. 
 

Colaboradores: 

Eles Lucy Alves Silva Piccinin 

Fabiana Regina Borelli 

Amorim 

Henrique de Castro Silva 

A elaboração deste documento só foi possível 

com o apoio de colaboradores das Secretarias 

que mantiveram contato com a equipe do NIGEP-

FAUEL 



 

 

 

                                                                                                          

248 

Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de 

Londrina  

A Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de Londrina – ACESF – é uma 

autarquia municipal com personalidade jurídica, patrimônio próprio e autonomia financeira. 

Tem, como missão, oferecer serviços funerários de excelência, garantindo dignidade, 

proporcionando tranquilidade e um atendimento respeitoso aos familiares enlutados. Além 

da administração dos cemitérios públicos, a ACESF tem como atribuição a fiscalização dos 

serviços funerários e cemitérios pertencentes a entidades particulares. 

Os serviços funerários compreendem o fornecimento de urnas ou caixões mortuários, a 

remoção dos mortos, a instalação e a manutenção dos velórios públicos e a autorização e 

fiscalização daqueles pertencentes a particulares, o transporte dos mortos, por estrada de 

rodagem, para outros municípios.  

ompreendem, ainda, serviços auxiliares as providências administrativas junto aos 

Cartórios de Registro Civil e Cemitérios. São administrados um total de 13 

cemitérios, sendo cinco na cidade de Londrina e mais 8 nos distritos pertencentes à 

cidade. Além destes, a autarquia fiscaliza mais três cemitérios particulares na cidade   
C 
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Indicador Cobrança Administrativa dos Créditos 
Tributários e Não Tributários – ICACTNT 
O indicador é destinado a monitorar as Cobranças Administrativas dos Créditos Tributários e 

Não Tributários, a fim de aumentar a eficiência no processo de cobrança, sendo avaliado pelo 

número de cobranças realizadas no período analisado. 

o ano de 2017, primeiro a disponibilizar registros realizaram-se 780 cobranças. No 

ano seguinte, de 2018, ocorreu um aumento extremamente expressivo no número 

de cobranças, totalizando 7.173, o que demonstra um crescimento de 820%. No ano 

de 2019, o número absoluto foi recorde, atingindo 26.081 cobranças, o que significa uma 

elevação de aproximadamente 265% em relação a 2018. Vale ressaltar que uma das 

estratégias utilizadas para ampliar as cobranças foi a mudança na maneira de efetuá-las, 

que passou a vigorar a partir de 2018, além do remanejamento de servidores de outros 

setores da PML, alocando-os para a Diretoria Administrativa/Financeira. 

Em apenas 10 meses do ano de 

2020, o número de cobranças já 

ultrapassou os números anuais 

da série analisada, chegando 

ao fim de outubro com 40.630 

cobranças, sendo 31.078 no 

primeiro quadrimestre e 1.998 

no segundo, especificamente 

7.554, em setembro e outubro. 

A atividade não sofreu 

interferência aparente da nova 

dinâmica imposta pela pandemia do novo Coronavírus, no município. 

Esse crescimento expressivo no número de cobranças, registrado a partir de 2019, deve ser 

analisado de forma comparativa aos valores efetivamente arrecadados, para assim 

identificar a eficácia das cobranças realizadas, o que deve se refletir de maneira positiva para 

o caixa da autarquia ao longo do tempo.  

N 

Figura 129 - Indicador Cobrança Administrativa dos Créditos 
Tributários e Não Tributários 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela ACESF 
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Indicador Cobrança Judicial dos Créditos Tributários e 
não Tributários – ICJCTNT 
Por meio deste indicador, procura-se aumentar o encaminhamento das Certidões de Dívida 

Ativa (CDA) à PGM, para ajuizamento. Assim, monitora-se sistematicamente o número de 

petições iniciais encaminhadas. 

 ano de 2017 foi o primeiro a 

disponibilizar registros 

referentes a esse indicador, 

contabilizando 150 petições 

encaminhadas. No ano seguinte, de 

2018, houve um considerável avanço, 

totalizando-se 248 encaminhamentos, 

o que dá um crescimento de cerca de 

65% em relação a 2017. Entretanto, o 

ano de 2019 voltou a apresentar 

praticamente o mesmo número de 

encaminhamentos de 2017, finalizando 

com 152. Esse número atesta um recuo 

considerável.  

Segundo a ACESF, tal panorama pode ser explicado por duas razões: durante o período, a 

equipe da autarquia trabalhou na integração das cobranças diretamente via sistema do 

PROJUD, haja vista que esses processos são feitos de maneira manual, até o presente 

momento. Ainda, em 2019, o município de Londrina instituiu um decreto que versa sobre as 

cobranças judiciais e estabelece um valor mínimo para que estas sejam realizadas. Caso o 

valor a ser cobrado seja menor que o mínimo, a cobrança deve ser efetuada por meio de 

protesto. Ambas as situações influem diretamente nos números aqui apresentados, os quais 

provavelmente irão se manter estáveis, ao longo dos anos. 

No ano de 2020, a redução do número de cobranças judiciais dos créditos foi ainda mais 

acentuada. Em nove meses, o total somado foi de apenas 47 cobranças, valor bem abaixo do 

último valor anual. Ora, ao se estimar valor semelhante ao apresentado, para os próximos 

meses, o ano se encerraria com aproximadamente 60 cobranças. Essa baixa pode estar 

O 
Figura 130 - Indicador Cobrança Judicial dos Créditos 
Tributários e Não Tributários 

 
Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela ACESF 
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relacionada à publicação do decreto supracitado ou, como aconteceu com outros indicadores 

apontados, pode estar associada à nova dinâmica imposta ao setor público, em vista da 

pandemia do novo Coronavírus. 
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Indicador Inclusão de Processos Administrativos no SEI 
– IPASEI 

 

Este indicador específico almeja modernizar os processos administrativos e atender às 

disposições normativas do município (Decreto nº 6, de 3 de janeiro de 2018). Busca-se ampliar 

o total de processos possíveis de serem informatizados 

Só existe registro dos dois últimos 

quadrimestres do ano de 2019, o que reduz a 

base de cálculo substancialmente. Nos oito 

meses analisados, entre maio e agosto, 

ocorreram 20% de tipos de processos 

informatizados; nos quatro meses seguintes, 

setembro a dezembro, o índice permaneceu 

estável, com mais 20% dos processos 

informatizados, tendo, em 2019, o total de 40% 

dos tipos já inseridos no Sistema Eletrônico de 

Informação (SEI). 

Em 2020, mais 25% dos processos foram 

migrados para o Sistema Eletrônico de 

Informação – SEI, totalizando 65% de todos os 

processos a serem transformados em 

eletrônicos. Nesse sentido, restam apenas 

35% dos processos a serem informatizados, 

com a utilização da Plataforma SEI.   

Figura 131 - Indicador Inclusão de Processos 
Administrativos no SEI 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 
dados informados pela ACESF 
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Índice de Inadimplência da Taxa de Manutenção dos 
Cemitérios – ITMC 

 

O indicador ITMC tem como propósito monitorar a inadimplência dos concessionários da 

ACESF e, por consequência, incrementar a arrecadação da autarquia.  

Os dados disponibilizados iniciam-se em 2018, quando a inadimplência ficou em 11,5%. Já no 

ano de 2019, a ACESF conseguiu reduzir esse valor em aproximadamente dois pontos 

percentuais, chegando a dezembro do respectivo ano com 9,86% de taxa de inadimplência. 

Levando-se em consideração o curto período analisado, não se pode atestar uma tendência 

concreta de queda.  

Todavia, é importante ressaltar que o 

esforço constatado junto aos demais 

indicadores, como os que 

contabilizaram o número de cobranças 

administrativas e judiciais, pode estar 

diretamente relacionado a esse dado. 

Essa situação, em curto e médio prazo, 

pode consolidar a tendência de queda, 

assegurando estabilidade na 

arrecadação da autarquia, algo 

fundamental para garantir bons 

serviços na área. 

Ao se analisar os números de 2020, observa-se que foi registrado, no mês de outubro, outro 

crescimento no percentual de inadimplência, que chegou muito próximo à marca de 2018, com 

11,16% de inadimplentes. O crescimento no número não deve ser normalizado, no entanto, 

deve-se levar em conta as dificuldades enfrentadas por toda a população, em face da crise 

econômica e sanitária que passa o país atravessa. 

 

 

Figura 132 - Índice de Inadimplência da Taxa de 
Manutenção dos Cemitérios 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 
informados pela ACESF 
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Em análise aos dados dos dois últimos anos, observa-se que o movimento de diminuição da 

inadimplência é semelhante, sendo que, no início do ano, os índices chegam à casa de 20% e, 

a partir do terceiro bimestre, o número de inadimplentes se aproxima da metade da marca 

inicial, diminuindo paulatinamente até o final do ano. 

  

Figura 133 - Índice de Inadimplência da Taxa de Manutenção dos Cemitérios [2019-2020] 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados informados pela ACESF 
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2019 22% 18% 12,50% 11,90% 10,56% 9,86%

2020 23,48% 21,65% 11,61% 11,20% 11,16%
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Índice de Satisfação dos Concessionários e/ou 
Familiares (Cemitérios) - ISC 
O presente indicador propõe-se medir o grau de satisfação dos concessionários ou 

familiares/visitantes dos serviços da Administração dos Cemitérios e Serviços Funerários de 

Londrina – ACESF. Tem por objetivo o monitoramento dos serviços cemiteriais prestados à 

população e possível implantação de melhorias. 

Ao se analisar o indicador ISCC, 

percebe-se que o nível de satisfação 

médio é bastante elevado e tem 

ficado estável, ao longo dos últimos 

anos. O ano de 2016, primeiro a ser 

avaliado, apresentou um grau de 

satisfação de 85% em relação aos 

respondentes. Os anos seguintes, de 

2017 e 2018, evidenciam um índice 

exatamente igual nos níveis de 

satisfação dos concessionários e/ou 

contratantes, permanecendo em 85%. 

Todavia, no ano de 2019, ainda que 

não tenha ocorrido uma variação significativa nos índices de satisfação, houve uma ligeira 

queda, ficando em 83,86%. Em 2019, em virtude do elevado número de furtos de objetos das 

sepulturas, algumas medidas foram adotadas, como reforço em alguns muros e iluminação 

interna em alguns cemitérios.  

Não foi mensurada a satisfação, durante o ano de 2020, até a finalização do referido relatório.  

  

Figura 134 - Índice de Satisfação dos Concessionários 
e/ou Familiares 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos dados 

informados pela ACESF 
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Secretaria Municipal de 

Defesa Social 
 

  

Pedro Ramos  
Ten-Cel PM RR. 
 

Secretário Municipal de Defesa Social 

Atuou em diversas áreas da Polícia Militar. É formado 
em Educação Física e Direito pela Universidade 
Estadual de Londrina (UEL), tem pós-graduação em 
Direito e Processo Civil, além de Formulação e Gestão 
de Políticas Públicas pela mesma instituição. Foi 
comandante e subcomandante da 2ª Companhia de 
Polícia Militar Rodoviária em Londrina, entre 2007 e 
2010. Passou por todas as graduações e postos da 
corporação, de soldado a tenente-coronel, 
encerrando a carreira no 2º Comando Regional de 
Londrina. 

Colaboradores: 

Deividy André Vieira Leal 

 

 

 

A elaboração deste documento só foi possível 

com o apoio de colaboradores das Secretarias 

que mantiveram contato com a equipe do 

NIGEP-FAUEL* 
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Secretaria Municipal de Defesa Social   

Ainda que os indicadores apresentados 

não estejam focados na questão da 

violência, haja vista que essa 

responsabilidade é principalmente das 

polícias civis e militares, as quais não 

estão sob a gestão municipal, vale a 

pena trazer à tona alguns dados que 

atestam a gravidade da situação.  

Os índices de violência, no Brasil, batem 

recordes: em 2017, fechou com o maior 

nível histórico, somando 65.600 

homicídios, de acordo com o Atlas da 

Violência, o que representou um 

aumento de 4,9% sobre 2016. O Paraná 

conseguiu um resultado que se 

contrapõe à tendência nacional, 

fechando com uma redução de 10,4% no 

número de mortes violentas, em 

comparação ao ano de 2016, ou seja, 

contabilizou 2.759 mortes, contra 3.080 

registradas em 2016. 

A maioria das mortes violentas, no 

Brasil,  é de pessoas da raça negra, o 

que cresceu nos últimos dez anos em 

33,1%, sendo que, do total de homicídios 

registrados no país, 75,5% são de 

pessoas de raça negra. 

Os homicídios acontecem 

principalmente nas ruas das cidades, 

nos meses mais quentes, entre 18h e 

22h, e quase 60% das vítimas estão na 

faixa etária entre 15 e 19 anos. Merece 

também ser destacado que, na última 

década, o Brasil demonstrou um 

crescimento acelerado e preocupante 

no número de mulheres assassinadas - 

feminicídios – com um aumento de 

30,7%. 

 

 

A Secretaria Municipal de Defesa é 

diretamente responsável pelas 

atividades da Guarda Municipal, a qual 

tem por função proteger "órgãos, 

entidades, serviços e o patrimônio" de 

Londrina. Contudo, devido ao 

crescimento acelerado da demanda por 

segurança, no município, e dada uma 

brecha na Lei Federal nº 10.223/2014, 

que retira o monopólio da Polícia Militar 

sobre o policiamento preventivo, esse 

espaço, em alguns casos, acaba 

ocupado pela Guarda Municipal. 
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Indicador Monitoramento, Combate e Intervenção em 
Invasões em Terrenos Públicos – IMCIITP 
 

O indicador IMCIITP propõe-se monitorar a 

possível formação de invasões de terrenos 

públicos. A unidade de medida utilizada é o 

número de invasões frustradas pela ação da 

Guarda, de acordo com o Decreto Municipal 

que regulamenta essa ação. Trata-se de 

uma avaliação de difícil análise, 

considerando que não se trabalha com uma 

dinâmica própria, mas se atende às 

demandas, que são muito variáveis, de 

modo que o simples fato de esse 

monitoramento estar presente já coíbe as 

invasões. Ainda assim, em 2017, foram 

coibidas 13 invasões.  

No ano de 2018, foram coibidas 40 tentativas de invasão, o que representa um crescimento 

na ordem de 200%. O último ano a ser contabilizado, 2019, atestou 51 intervenções em 

invasões em terrenos públicos, o que demonstra um crescimento progressivo, embora num 

ritmo menor do que se deu no ano de 2018. 

Em análise dos 10 primeiros meses de 2020, nota-se uma evolução positiva com relação aos 

números do indicador em questão, porque, nesse período, o número de invasões frustradas 

foi de 47, acima do número alcançado em 2018 e muito próximo da quantidade frustrada em 

2019. Esse aumento no número do indicador pode ser reflexo de pelo menos duas motivações: 

o crescimento do número de invasões nos espaços públicos ou o aumento na efetividade da 

Guarda Municipal em impedir a efetuação da formação de ocupações em terrenos da 

Prefeitura. Isso posto, é necessário investigar as motivações efetivas do aumento 

proporcional reportado até o momento. 

  

Figura 135 - Indicador Monitoramento, Combate 
e Intervenção em Invasões em Terrenos 
Públicos 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMDS 
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Indicador Número de Efetivo Disponível – INED 
 O indicador INED visa a acompanhar o efetivo disponível relativo à Guarda Municipal da 

cidade de Londrina. Busca-se repor as perdas de efetivo e avançar em seu quantitativo, 

conforme dispõe a lei que criou a Guarda Municipal. Procura-se avançar na qualidade dos 

serviços, tornando-os mais abrangentes e incorporando muitos locais vulneráveis ao delito 

e de responsabilidade da Guarda Municipal, os quais não são devidamente atendidos por falta 

de efetivo.  

Percebe-se, pelos dados analisados, 

que tem havido um progressivo 

decréscimo no efetivo municipal. No 

ano de 2016, contabilizava-se um 

efetivo total de 385 indivíduos que 

compunham a Guarda Municipal. O ano 

seguinte, 2017, apresentou um 

decréscimo, fechando o ano com 357 

guardas. No ano de 2018, houve mais 

um pequeno recuo, totalizando 352 

guardas compondo o efetivo municipal. 

O último ano contabilizado comprova, 

de forma mais incisiva, a redução do 

efetivo, atingindo o menor número da 

série histórica, fechando o ano com 327 guardas 

São números preocupantes, não só pela redução em si, mas pela tendência que vem se 

consolidando, ao longo dos últimos anos, embora a população continue crescendo e os níveis 

de violência se mantenham muito elevados. 

Em 2020, a situação confirmou a redução, de sorte que, em outubro, o número de guardas 

integrados ao efetivo da GM chegou ao número mais baixo da série histórica aqui examinada, 

322. O valor, que já vinha sendo reduzido paulatinamente causa preocupação, pois pode 

comprometer as atividades da Guarda Municipal em Londrina, caso a quantidade de 

servidores continue em declínio.  

Figura 136 - Indicador Número de Efetivo Disponível 

 

Fonte: Produzida pelos autores, com base nos 

dados informados pela SMDS 
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Indicador Crimes contra o Patrimônio Público – IRCCPP 
O indicador aqui referenciado almeja acompanhar o número de ocorrências junto ao 

patrimônio público, entre bens e serviços (ocorrências envolvendo os servidores). Isso visa 

a reduzir os gastos com vandalismos e depredações. (Obs.: Não havia controle desse índice, 

até meados 2017, momento em que se deu início a um monitoramento mais efetivo, sendo 

que, em 2017/2018, muitos crimes não foram registrados pelos servidores, situação que só 

foi resolvida em 2019).  

o ano de 2017, foram 

registradas 88 ocorrências 

junto ao patrimônio público. 

Em 2018, esse número se manteve 

constante, apenas com uma ligeira 

queda, totalizando 85 ocorrências. 

Contudo, conforme foi alertado, os 

dados até 2019 não são seguros, tendo 

em vista que os controles não eram 

realizados de forma sistematizada. 

Dessa forma, o ano de 2019 apresentou 

um crescimento vertiginoso, totalizando 

271 ocorrências, o que possivelmente 

não quer dizer que a situação tenha 

ficado mais crítica, mas os registros de 

ocorrências tenham ganhado em 

precisão. 

Seguindo a ascensão de registros, em 2020, os números dos primeiros 10 meses se 

destacam, com 310 registros de crimes contra o patrimônio, valor que já supera todos os 

números dos anos anteriores, em menos tempo. Confirma-se, entretanto, que se consolidou 

a atividade de acompanhamento do indicador, de maneira sistematizada, haja vista que, nos 

anos de 2017 e 2018, os valores foram baixos, devido à falta de controle adequado. 

  

N 
Figura 137 - Indicador Crimes contra o patrimônio 
público 
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Indicador Reintegração de Posse – IRP 
O IRP visa a apurar a reintegração de posse de bens municipais, como áreas invadidas que 

foram deferidas judicialmente. Vale ressaltar que, para o alcance da meta, a Secretaria de 

Defesa Social depende de outras instâncias; por esse motivo, os números abaixo da meta 

estabelecida podem estar relacionados às outras Secretarias e/ou Autarquias da Prefeitura 

Municipal de Londrina 

O indicador em questão passou a ser 

acompanhado apenas em 2019. No 

primeiro semestre de que se tem 

registro, foram contabilizados 5 locais 

reintegrados à PML; o segundo 

semestre de 2019 não seguiu o padrão 

do primeiro e não registrou nenhuma 

unidade reintegrada. O ano de 2020 

começou com duas reintegrações, em 

todo o primeiro semestre, enquanto a 

meta estabelecida é de sete 

reintegrações por semestre. Nos 

primeiros quatro meses da segunda 

metade do ano, o número de 

reintegrações foi de apenas uma. Nesse 

sentido, é possível verificar que a Autarquia está bem distante do valor idealizado 

inicialmente, que era – conforme se frisou – de sete reintegrações a cada semestre. 

É imperioso, nesse cenário, identificar se a meta está muito acima das possibilidades ou se 

os números realmente refletem uma fragilidade do setor. Com efeito, se a segunda hipótese 

for verdadeira, é importante acompanhar as motivações que impulsionam esses números 

abaixo do esperado. 

 

Figura 138 - Indicador Reintegração de posse 
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Considerações 
 

É fato que Londrina vem avançando, nos 
últimos anos, nos principais indicadores de 
desempenho selecionados como prioritários 
pelas Secretarias e Autarquias do Município. 
Ainda que seja comum observar-se certa 
oscilação, ao longo do período histórico 
analisado, de forma geral, percebe-se 
evolução nos indicadores apresentados. 
Todavia, qualquer análise tem de ser 
contextualizada, para não se cair em 
reducionismos que se distanciam da 
realidade maior. Não se pode esquecer que, 
de 2016 a 2019, o Brasil passou por um dos 
períodos mais nebulosos, em termos 
econômicos, da sua história. O PIB de 2016 
fechou negativo, com contração de 3,3%; 
2017 e 2018 apresentaram crescimento pífio, 
de 1,06% e 1,12% respectivamente; encerrou-
se o ano de 2019 com 1,14% de crescimento. 
Esses últimos anos apontam para um 
quadro de estagnação econômica, agravado 
ao se relacionar com um crescimento 
populacional na casa de 0,8% ao ano.  

 quadro de estagnação exposto acima, 
em parte, justifica muitos dos 
desafios emergenciais da cidade. 

Conforme a Confederação Nacional dos 
Municípios (CNM, 2020), entre 2017 e 2019, 
8,45% da população de Londrina, ou seja, 
cerca de 44 mil pessoas, passaram a viver 
na extrema pobreza. Houve contração no 
índice de empregos formais em 1,87%, 
todavia, registrou-se um leve crescimento 
na renda per capita e no Índice de 
Desenvolvimento Humano, fechando em 
0,620, enquanto a média do Paraná é de 
0,549. 

No entanto, conforme destacado pelo estudo da 
Confederação Nacional dos Municípios (CNM, 
2020), Londrina evoluiu consideravelmente e 
se transformou em referência nacional, nas 

políticas de transparência governamental e 
na saúde financeira do município. Enquanto 
mais de 220 cidades brasileiras com mais de 
50 mil habitantes estão à beira do colapso 
econômico, Londrina conseguiu equalizar as 
dívidas e promover obras de infraestrutura 
na cidade, em grande escala. 

As análises aqui apresentadas, além de 
serem pautadas por indicadores 
quantitativos disponibilizados pelas 
diferentes Secretarias e Autarquias do 
município, foram validadas por 
responsáveis de cada órgão. O momento de 
validação foi particularmente rico, ao 
permitir incorporar informações 
qualitativas, as quais os números não 
conseguem transmitir. Nesse sentido, 
chamaram a atenção alguns comentários 
em torno da necessidade de uma visão mais 
sistêmica da realidade, em que as 
Secretarias deveriam estreitar a 
comunicação entre elas, alinhando-se 
políticas e potencializando-se esforços.  

Também merece destaque o apontamento 
feito sobre a necessidade de uma maior 
clareza entre as atividades-meio e as 
atividades-fins. Muitas vezes, as atividades-
meio apresentam-se como um fim em si 
mesmas, quando, na realidade, se justificam 
pelos serviços prestados ao cidadão. A 
melhoria do bem-estar da população deve 
ser o foco de todas as Secretarias, mesmo 
quando não estão diretamente envolvidas 
com essas atividades. Mais uma vez, 
reforça-se a necessidade de articulação 
permanente entre as Secretarias, criando-
se um clima de cooperação, 
compartilhamento e fortalecimento mútuo, 
em vez de disputas paroquiais que 
enfraquecem o conjunto. 

O 
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ma questão transversal e de suma 
importância é sobre a ideia de 
desenvolvimento, que não pode vir 

desarticulada da sustentabilidade, 
entendendo-se sustentabilidade sob suas 
diferentes esferas interagentes, social, 
ambiental e econômica. Só a atenção em 
conjugar essas dimensões, num arranjo 
progressista, poderá dar consistência aos 
resultados alcançados, assegurando ganhos 
incrementais sustentáveis, ao longo do 
tempo. 

Outro fator que merece ser destacado é se 
atentar para as práticas de cidades de porte 
semelhante, no Brasil e no mundo, 
iniciativas que encurtam a curva de 
aprendizado e aumentam a assertividade, 
apoiadas nas melhores práticas de gestão 
de cidades. A abertura para a inovação 
precisa da articulação com órgãos de apoio 
apropriados, como universidades e centros 
de pesquisa. A proximidade com essas 
instituições é fundamental para a 
potencialização de esforços e recursos, 
aproveitando a vocação e expertise dessas 
organizações específicas. Nesse sentido, o 
município tem caminhado de forma positiva. 

 levantamento e a sistematização dos 
principais indicadores apontados por 
cada uma das Secretarias/Autarquias 

que participam na gestão da cidade de 
Londrina permitem uma visão panorâmica e 
dão oportunidade de correção e definição de 
políticas e estratégias. Contudo, torna-se 
imperioso que esse acompanhamento seja 
continuado, concebido como mudança 
cultural que amplia a visão da gestão, tanto 
em termos espaciais quanto temporais, 
evoluindo de uma perspectiva fragmentada 
e de realidade estanque para a de processo 
continuado e integrado.  

Ainda, destaca-se que o atual modelo de 
coleta de informações necessita de 
aprimoramento e ajustes no manejo junto às 

Secretarias e Autarquias, bem como ajustes 
em relação à rotina de atualizações. Para 
além dessa característica, esse trabalho 
exige alto comprometimento da equipe para 
o bom funcionamento das ferramentas e da 
metodologia aplicadas. O comprometimento 
não deve ser restrito à equipe precisa 
abranger todos os envolvidos no processo 
de acompanhamento das ações 
empreendidas pelos diferentes setores da 
Prefeitura. 

Desse modo, o estabelecimento de 
Contratos de Gestão torna-se mais do que 
desejável. Observa-se aqui um alinhamento 
da atividade Observa-se aqui um 
alinhamento da atividade desenvolvida pelo 
município de Londrina com as demandas da 
sociedade civil organizada, mais 
especificamente o Fórum Desenvolve 
Londrina bem como com os Objetivos para o 
Desenvolvimento Sustentável (ODS/ONU).  

Não se pode deixar de aludir à importância 
dos avanços alcançados em termos de 
transparência na PML. A transparência é a 
primeira política de uma administração 
democrática. A partir desta, configura-se a 
ideia de democracia ampliada, que procura 
aproximar o cidadão da administração 
pública, incentivando a sua participação 
efetiva nas decisões que definem as 
prioridades e o rumo da cidade. 

om a transparência e a difusão da 
informação, dá-se o primeiro passo 
para incentivar o envolvimento e 

maior comprometimento com o que é 
público, dentro da ideia de cidadania ativa. 
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